
EDUCAÇÃO DO CAMPO

EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO SUSTENTÁVEL

MARCO SOCIAL

Vol. 12 Nº 01/2010 ISSN 1806-2121



“Toda realidade está submetida à possibilidade de 
nossa intervenção. A história da luta pela justiça 
rural e agrária neste país revela a superação 
da posição inicial da adaptação e adequação, 
inclusive como uma forma de defesa. Uma das 
razões da minha luta e presença no mundo é que, 
como educador, eu posso contribuir para que se  
vá alem dessa passividade, do que chamo de 
posturas rebeldes e transformadoras do mundo.”

PAULO FREIRE, 
em entrevista concedida à TV PUC de São Paulo em abril de 1997



2  ·  Marco social
Sé

rg
io

 V
ig

ne
s



APRESENTAÇÃO ·  3

Em julho de 2000, o Instituto Souza Cruz surgia para contribuir 
com a redução das desigualdades sociais em nosso país. Também 
naquela data, nascia a revista Marco Social, com a concepção 
editorial do pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa, 
preservada até hoje.

Seu propósito básico é possibilitar ao leitor perceber, com 
clareza e de forma integrada, a configuração mais ampla do 
Terceiro Setor brasileiro, disponibilizando um conhecimento 
maduro das ideias que o fundamentam, acompanhadas da atuação 
de entidades públicas e privadas e da sociedade civil organizada.

Em todas as edições da revista, esse foi o grande desafio a ser 
alcançado. E especialmente a partir de 2003, no momento em 
que o Instituto Souza Cruz refinava seu foco de atuação em prol 
da juventude rural brasileira, maior ainda foi a necessidade de 
fortalecer essa perspectiva que nos permitiu, em todos esses anos, 
romper com os olhares fragmentados que impossibilitam uma 
visão sistêmica sobre os nossos problemas sociais.

Portanto, no ano em que o Instituto Souza Cruz completa uma 
década de ações educacionais no campo, a revista Marco Social 
dedica-se a um balanço crítico-reflexivo sobre os avanços e 
desafios da área em que a organização escolheu atuar.

Mais uma vez, neste décimo segundo número, buscamos 
lançar novas luzes sobre o passado, o presente e o futuro da 

“Educação do Campo”. Lançamos questões, apontamos exemplos 
e apresentamos iniciativas que vislumbram o fortalecimento de 
uma efetiva e transformadora pedagogia rural. 

Ao conhecer com maior profundidade as ações do Instituto 
Souza Cruz, é possível entender, em sentido mais amplo, a 
importância do meio rural na sustentabilidade de nosso país. Com 
isso, seu trabalho reflete os valores que norteiam a orientação da 
Souza Cruz, fundadora e mantenedora do Instituto, na construção 
de uma sociedade mais justa para todos. 

Dante Letti

Presidente do Instituto Souza Cruz

Dez anos pela  
Educação do Campo
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O cenário da construção 
de uma política pública de 
Educação do Campo

Marcos Marques de Oliveira, 
jornalista e cientista social, 
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Prezado Leitor,

Ao final do ano passado, ingressei em minha última missão depois de 
seis anos de trabalhos dedicados à juventude rural brasileira, através 
das oportunidades que me foram propiciadas pelo Instituto Souza Cruz: 
arquitetar uma edição da revista Marco Social que versasse sobre o 
passado, o presente e o futuro da “Educação do Campo”, que trouxesse 

– em artigos, entrevistas e reportagens – um balanço crítico-reflexivo 
sobre os avanços e desafios da área em que essa organização social 
escolheu atuar.

Entre a ideia original e o material impresso, a 12a edição da revista 
ganhou em abrangência e profundidade, mérito exclusivo de um grupo 
de profissionais – assessores de projetos sociais, jornalistas e fotógrafos 

– que se identificam cada vez mais com a causa à qual destinam seus 
respectivos tempos e talentos. Prova disso encontra-se já na primeira 
seção, “Ideias”, com textos de pesquisadores das mais importantes 
universidades brasileiras.

Antonio Munarim, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
apresenta o potencial “cenário em construção” de uma efetiva política 
pública de Educação do Campo, a partir das iniciativas implementadas pelo 
Estado brasileiro nos últimos anos, especialmente a partir da LDB de 1996. 
Miguel Arroyo, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), discorre 
sobre a contribuição dos movimentos sociais para a formação docente dos 
educadores campesinos. Gilberto Luiz Alves, doutor em Filosofia e História 
da Educação e professor da Universidade Anhanguera-Uniderp, trata das 
antigas e novas tendências da Educação do Campo, alertando para a falta 
de criatividade das políticas educacionais destinadas às nossas cidades 
interioranas. Maria do Socorro Silva, da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), analisa o legado de Paulo Freire para os movimentos 
de Educação Popular no país. E, também sob uma perspectiva histórica, 
Ludmila Cavalcante, da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 
apresenta uma interessante reflexão sobre a mudança de paradigma no 
campo da formação educacional dos jovens rurais brasileiros.

Apresentação
Marcos Marques de Oliveira

Foto: Gustavo Stephan
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Em sintonia com essa temática, a seção 
“Organização e Ação” é aberta com uma 
entrevista de Fernando Haddad, nosso 
ministro da Educação, na qual apresenta seus 
planos para melhorar a qualidade das nossas 
escolas rurais. Logo a seguir, a reportagem 

“Pedagogia que transforma” amplia esse debate 
ao apontar para o movimento de criação de 
licenciaturas em Educação do Campo em 
dezenas de universidades brasileiras.

Nas matérias que complementam 
essa seção, o foco recai sobre projetos 
da sociedade civil que buscam inovar na 
oferta de oportunidades educativas para 
os jovens rurais. Em destaque, a entrevista 
com o padre Humberto Pietrogrande, 
fundador do MEPES, organização que trouxe 
para o Brasil a revolucionária Pedagogia 
da Alternância. Na parte final, o estado 
da arte das duas principais iniciativas 
do Instituto Souza Cruz: a Rede Jovem 
Rural, que vem integrando educandos e 
educadores do campo de todas as regiões 
do país; e o Programa Empreendedorismo 
do Jovem Rural (PEJR), que, depois de 
sua reformulação, a cargo de uma equipe 
de pesquisadores da Universidade Federal 
de Viçosa (UFV), vai beneficiar mais dois 
estados – Bahia e Ceará.

Que a leitura desta edição da Marco 
Social cause em você, caro leitor, a 
mesma impressão que em mim: que a 

“novidade” identificada pelos compositores 
Milton Nascimento e Fernando Brant, na 
composição “Notícias do Brasil”, é cada vez 
mais correta e verdadeira.

‘Tem gente boa espalhada por esse Brasil, 
que vai fazer desse lugar um bom país!’ 

Marcos Marques de Oliveira, jornalista e 
cientista social, é professor adjunto de 
Sociologia da Educação da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), vinculado ao 
Departamento de Educação do Instituto 
de Educação de Angra dos Reis (IEAR), 
e pesquisador do Núcleo de Estudos e 
Pesquisa em Filosofia, Política e Educação 
(Nufipe). De 2003 a 2008, atuou como 
assessor de Projetos Sociais e consultor de 
Comunicação do Instituto Souza Cruz.
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diferença e o regulamenta, o Movimento lutou 
e conquistou espaço também no Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e, por extensão, 
no Ministério da Educação. Assim, ao que se 
evidencia, o que estaria a faltar é a execução 
prática do direito já conquistado na letra.

Com efeito, desde que se iniciou o 
Movimento Nacional por uma Educação 
do Campo, duas importantes resoluções 
foram emitidas pelo Conselho Nacional de 
Educação. A primeira diz respeito às Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo – Resolução CNE/CEB 
nº 1, de 3 de abril de 2002; e a segunda é a 
Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008. A bem 
da verdade, essas duas resoluções fundem-
se na medida em que a segunda é instituída 
para “atualizar” a primeira, estabelecendo 

“diretrizes complementares...”. Essas duas 
resoluções, especialmente a primeira, que só 
começa a ser executada de fato com o advento 
do primeiro Governo Lula (2003), representam 
uma inflexão nas relações que se estabelecem 
entre os sujeitos da sociedade civil que militam 
no Movimento de Educação do Campo e o 

Para efeito desta reflexão, nosso foco 
prioritário são as ações do Estado brasileiro 
no que concerne à Educação do Campo. 
Afinal, qual tem sido o papel do Estado, 
especialmente no âmbito do Poder Executivo, 
nas ações desenvolvidas em cada uma de 
suas esferas, com o sentido de seguir normas 
e leis já vigentes, que preconizam um 
tratamento diferenciado à educação escolar 
do campo? Aliás, insisto na ideia de que, na 
área da educação, em que pese importantes 
ausências, já temos no Brasil leis e normas 
suficientes para sustentar o que seria 
equivalente a uma revolução educacional e 
cultural. Também, pois, na área da Educação 
do Campo já existem normas e leis bastantes. 
E é justamente esse, até o presente, o ponto 
de maior conquista do Movimento Nacional 
por uma Educação do Campo. Com base 
no princípio constitucional do respeito à 
diversidade, bem como nos princípios da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9.394/96), que reafirma o direito à 

O cenário da construção  
de uma política pública de  

	 Educação 
	 do Campo
Antonio Munarim

Fotos: Sérgio Vignes
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dada a importância dessas resoluções, creio importante e oportuno 
ressaltar sinteticamente seus conteúdos básicos.

Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002

Não tenho dúvidas de que, referente à educação escolar no meio 
rural, o conteúdo da Resolução CNE/CEB nº 2, de abril de 2002, 
representa um início oficial, isto é, admitido pelo Estado, de tempos 
de construção de um novo paradigma para a educação do meio rural. 
Mesmo que apenas em forma de listagem, destaco dessa Resolução 
algumas categorias ou eixos organizadores do texto, que, conforme 
entendo, vêm constituindo o escopo oficial da Educação do Campo. 
Focando nossa atenção no que é específico das escolas do campo, 
veremos que se trata de eixos norteadores, princípios a serem seguidos 
que se contrapõem ao arcabouço daquilo que se tem entendido 
tradicionalmente por educação rural. Em outros termos, essas 

“Diretrizes Operacionais” tentam pôr em pauta aquilo que esteve fora 
dos conteúdos dos programas e projetos de educação para o meio rural.

•	 Universalização – Consta no art. 3º “garantir a universalização 
do acesso à população do campo à Educação Básica e à Educação 
Profissional de Nível Técnico”. Note-se que esta Resolução 
pontua apenas a universalização do acesso. Já a Resolução CNE/
CEB nº 2, de 2008, no art. 1º, § 1º, atualiza-a, propondo como 
objetivo da Educação do Campo a “universalização do acesso, da 

Estado brasileiro. Isto é, demarcam a entrada, 
finalmente, do MEC no processo de instituição 
de programas para o desenvolvimento da 
educação nas escolas do campo.

Ora, essas escolas do campo estão, 
verdadeiramente, nos estados e municípios, 
especialmente nesses últimos, que, no 
conjunto, encarregam-se de 93% das escolas 
no meio rural brasileiro. Isso significa, 
pois, que, a partir da entrada do MEC 
em cena, mudam não apenas as relações 
entre o governo federal e os movimentos e 
organizações sociais do campo, mas, também, 
as relações entre as esferas de governos no 
que concerne à questão. Em outros termos, 
se antes as relações eram de conflito entre 
governo federal e militantes das organizações 
da sociedade civil, agora passam a ser de 
cooperação; assim como, se antes era nula a 
colaboração do MEC com os órgãos locais do 
aparelho de Estado –  governos municipais e 
estaduais –, agora esse órgão central propõe 
certos apoios e mesmo obrigações a essas 
instâncias, que, ademais, como veremos, nem 
sempre são bem-vindas. Nesse panorama, 

“(...) a partir da entrada do MEC 
em cena, mudam não apenas as 
relações entre o governo federal e os 
movimentos e organizações sociais 
do campo, mas, também, as relações 
entre as esferas de governos no que 
concerne à questão”
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vez de escola no lugar, constitui-se prática 
comum de governos locais em nome de uma 
racionalidade de gestão, cuja relação custo-
benefício, supostamente, geraria resultados 
a custos mais baixos. Essa resolução impõe 
disciplina ao transporte de crianças e jovens, 
principalmente, impõe limites às distâncias 
a serem ou não percorridas, coerentemente 
com a idade do estudante usuário. Ao mesmo 
tempo, estimula a (re)criação de escolas locais.

Programas do governo federal e 
desafios do sistema federativo

Ainda referente à normatização, em 
passo adiante às resoluções acima referidas, 
por iniciativa do MEC/SECAD, vem sendo 
desenhado um decreto presidencial no 
intuito de institucionalizar iniciativas 
de programas de fomento e apoio já 
experimentados. Do mesmo modo, vem-se 
buscando um trato formal mais significativo 
para a Educação do Campo no escopo do 
próximo Plano Nacional de Educação (PNE), 
que deverá entrar em vigor em 2011.  O PNE 
vigente desde 2001, que termina neste ano 
de 2010, desconhece o conceito de Educação 
do Campo e é quase totalmente omisso em 
referências, objetivos e metas mesmo no 
concernente à educação rural.

No que diz respeito a programas de 
ação do governo federal, percebe-se que 
iniciativas importantes têm ocorrido na 
perspectiva de atender aos princípios que 
embasam, de modo especial, as Diretrizes 
Operacionais para as Escolas do Campo. 
Especialmente alguns desses programas 
carregam o mérito de propor o exercício de 
conceitos inovadores na área educacional, 
justamente na perspectiva de solidificar um 
patamar epistemológico e político para a 
Educação do Campo. 

 Apenas a título de ilustração, podemos 
nomear alguns programas que se destacam 
mais pela qualidade e potencial de inovação 
do que pela ainda irrisória quantidade: 

a) Programa de Apoio à Formação Superior, 
Licenciatura em Educação do Campo 

permanência e do sucesso escolar com qualidade em todo o nível 
da Educação Básica”.

•	 Diversidade – Categoria central da Educação do Campo, a 
diversidade está posta no artigo 5º, assim como no art. 13º:  

“As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as 
diferenças e o direito à igualdade (...), contemplarão a diversidade 
do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, 
econômicos, de gênero, geração e etnia”.

•	 Formação dos professores e organização curricular – Ainda que 
possa parecer apenas um discurso, que careceria de indicações 
concretas de como fazer, merece destaque a indicação inequívoca 
da Resolução sobre a necessidade de uma nova postura da escola 
diante da diversidade dos sujeitos educandos e dos demais sujeitos 
que vivem no campo, que não são bancos depositários passivos. Esse 
artigo traz, ainda, a indicação de como se devem empreender os 
novos processos de formação dos docentes.

•	 Sustentabilidade ou Desenvolvimento Sustentável – O art. 8º, 
inciso II, das Diretrizes Operacionais, determina: “Direcionamento 
das atividades curriculares e pedagógicas para um projeto de 
desenvolvimento sustentável”;

•	 Gestão democrática e Controle social – A participação efetiva 
da comunidade, na forma de organizações de sujeitos coletivos 
do campo, constitui-se em forte eixo norteador na Educação do 
Campo consignado nas Diretrizes Operacionais. Essa participação 
é preconizada desde as definições das políticas junto aos órgãos 
gestores, até o cotidiano da escola do campo. 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 2008

Destaco dessa Resolução Complementar (CNE/CEB nº 2, de 2008) 
dois aspectos que julgo essenciais. O primeiro situa-se no campo 
simbólico. Isto é, pela primeira vez, num documento normativo, 
aparece a denominação “Educação do Campo”. Em seu artigo primeiro, 
justamente ao afirmar uma definição:

 Art. 1º A Educação do Campo compreende a Educação Básica 
em suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino 
Médio e Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com 
o Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais 
em suas mais variadas formas de produção da vida - agricultores 
familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 
assentados e acampados da Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras, 
indígenas e outros.

O outro aspecto diz respeito às condições materiais de frequência à 
escola por parte das crianças e adolescentes. Trata de coibir a prática 
sistemática do transporte escolar, mormente do campo para cidade, e o 
correspondente fechamento de escolas no campo. De fato, o transporte 
de alunos para núcleos urbanos, suburbanos ou mesmo rurais, em 
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às populações rurais, é comum perceber-se que tal relação se constitui 
objeto de desobriga de um sistema em relação ao outro, resultando 
na não-efetivação de políticas educacionais. Não sem tempo, esse é o 
grande desafio enfrentado pela Conferência Nacional de Educação deste 
corrente ano de 2010. 

Tema para outros espaços, convém assinalar, pelo menos, que esse 
desafio só será superado, conforme entendo, mediante instrumental 
legal e político que possa exercer função em duas direções. É preciso 
que esse instrumental ofereça, de um lado, vantagens orçamentárias 
qualificadas, em termos de participação de fundos especiais, como 
o Fundo para o Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), na 
medida do atendimento quantitativo e qualitativo das populações 
rurais que frequentem as escolas do campo. (Hoje, no Fundeb, a 
vantagem de 15% per capita para o ensino fundamental nos anos 
iniciais ainda é insuficiente). E, de outro lado, deverá, enquanto não 
se tenha um Sistema Único de Educação, flexibilizar a autonomia 
do ente local e prever a aplicação de sanções concretas aos gestores 
locais que não cumprirem normas e princípios estabelecidos de 
acordo com os interesses da República. Certamente, algo assim 
só se tornará plausível se as organizações da sociedade civil que 
compõem o aludido Movimento de Educação do Campo fizerem-se 
efetivamente fortes e mobilizadas. E, ao que parece, entretanto, esse 
movimento está em estado de desmobilização. Mas também isso se 
constitui em tema para outro espaço. 

Antonio Munarim é licenciado em Ciências Sociais, especialista em 
Planejamento e Desenvolvimento Social e em Educação Básica 
Não-formal, mestre e doutor em Educação, com ênfase em História 
e Filosofia da Educação. Foi Coordenador de Educação do Campo do 
MEC e, atualmente, é professor e pesquisador do Centro de Ciências 
da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, na área de 
Educação do Campo e Políticas Públicas.

Os estudos que ensejaram o presente trabalho foram realizados com o apoio da Capes, 

entidade do governo brasileiro voltada para a formação de recursos humanos, e integram as 

atividades do Instituto Educampo/UFSC.

(Procampo) – Esse programa da Secad/MEC 
fomenta projetos de cursos de licenciatura 
específicos em Educação do Campo, que 
integrem ensino, pesquisa e extensão e 
promovam a valorização da Educação do 
Campo e o estudo dos temas relevantes 
relativos às suas populações.

b) ProJovem Campo – Saberes da 
Terra – Tem como objetivo desenvolver 
políticas públicas de Educação do Campo e 
de Juventude, que deem a oportunidade de 
escolarização em ensino fundamental para 
jovens agricultores familiares excluídos do 
sistema formal de ensino. Na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos integrada à 
qualificação social e profissional, a formação 
oferecida propõe um entendimento de 
equilíbrio ecológico, econômico, cultural e 
social na relação campo-cidade.

c) Observatório da Educação, extensivo 
à Educação do Campo – É um programa 
de fomento à pesquisa, destinado a 
pesquisadores vinculados a instituições 
superiores de pesquisa. Por definição, instiga 
a produção de conhecimento na (sub)área da 
Educação do Campo.

Entretanto, se, na esfera da União, avanços, 
ainda que singelos e em ritmo lento, têm 
ocorrido, o mesmo não se pode dizer sobre 
as esferas locais do Estado brasileiro, sejam 
estados federados, sejam municípios. As 
exceções apenas confirmam a regra. Aliás, 
conforme entendo, o maior desafio do 
Movimento Nacional por uma Educação 
do Campo está exatamente em conseguir 
sensibilizar e mobilizar essas estruturas 
locais em favor do ideário ou, pelo menos, 
no sentido de ajustarem-se às conquistas já 
consolidadas na forma da lei e das normas.

Ocorre que, no regime federativo, a 
autonomia concedida a cada ente local é 
traduzida, não raro, em formas de gestão 
que não priorizam os princípios universais 
conquistados no âmbito do Direito. E o 
chamado regime de colaboração entre os 
sistemas educativos, conforme previsto na 
legislação educacional, não se realiza de fato. 
Antes disso, particularmente no que se refere 

“(...) vem-se buscando um trato formal 
mais significativo para a Educação do 
Campo no escopo do próximo Plano 
Nacional de Educação (PNE), que deverá 
entrar em vigor em 2011”
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próprios de formação de educadores(as) 
docentes com enraizamento nas identidades, 
lutas, culturas do campo. Uma longa história 
de duas décadas de formação específica dos 
próprios movimentos de jovens-militantes-
educadores(as) para a Educação do Campo.

Nessa formação se entrecruzam duas 
fronteiras: educação para a escolarização 
da infância, adolescência, dos jovens e 
dos adultos e educação na diversidade de 
processos, lutas, tempos de estudo, de análise 
e reflexão que são inerentes aos movimentos 
enquanto sujeitos pedagógicos.

Essas fronteiras de formação foram se 
concretizando em mecanismos, tempos, 
espaços, metodologias. Em cursos formais 
e informais de formação de um corpo de 
militantes-educadores(as), docentes para as 
escolas dos acampamentos, assentamentos, 
Escolas Famílias, formadas em cursos de 
Magistério, Pedagogia da Terra, Formação de 
Professores do Campo, Indígenas, Quilombolas, 
cursos de pós-graduação em convênios com 
universidades públicas e privadas. Foram 
se concretizando em produção de pesquisa, 
reflexão, material didático, em uma formação 
docente afirmativa da especificidade da 
educação-docência no campo.

Que contribuições trazem os movimentos 
sociais em sua rica diversidade e, 
especificamente, os movimentos do campo e 
suas políticas e ações de formação?

Os movimentos sociais do campo 
colocaram como prioridade em suas lutas 

“professores do campo nas escolas do campo” 
a partir de algumas constatações: a maioria 
dos educadores-docentes que trabalham 
nas escolas classificadas como rurais não é 
do campo. Vão da cidade para lecionar nas 
escolas ditas rurais e voltam à cidade. Não são 
formados nas especificidades da realidade do 
campo, suas formas de produção camponesa 
e de sociabilidade, cultura e identidades. 
Desconhecem a dinâmica econômica, social, 
política, cultural e de lutas nos campos. Não 
têm enraizamento cultural, identitário com 
os povos do campo. Como ser educador(a) 
docente nesse desenraizamento humano e 
nesse distanciamento entre o viver, ser na 
cidade e no campo?

Nesse quadro, faz todo sentido político-
pedagógico a luta dos movimentos do campo 
por ter um quadro docente-educador do 
campo nas escolas do campo. Daí, nasce 
uma das prioridades dos seus movimentos 
nas últimas décadas: criar mecanismos 

Educação do Campo:  
movimentos  
sociais e
formação docente
Miguel G. Arroyo

Fotos: Renato Mello
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dos tempos e espaços, dos coletivos onde se 
exerce a docência ou a gestão.

As experiências de formação que vêm 
dos movimentos sociais especificamente do 
campo contrapõem-se a essas tendências 
e a esses perfis de formação docente, 
neutros, descontextualizados. Essa é uma 
das contribuições mais significativas dos 
movimentos sociais para a formação docente.

Nessas experiências a escola não é vista 
como uma entidade fechada em si mesma, 
alheia à dinâmica social, mas inserida, 
marcada, fazendo parte, tendo sua função 
nessa dinâmica. 

Uma das ênfases na formação será posta a 
partir de uma visão da escola e da docência, 
contextualizadas a partir do estudo da 
dinâmica tensa e complexa do contexto social 
do campo, das tensões econômicas, sociais, 

Em outra fronteira interligada, avançou a formação de militantes-
educadores(as) dos diversos movimentos. O caráter pedagógico dos 
movimentos sociais exige estratégias formadoras dos movimentos e dos 
seus militantes. O movimento forma e exige militantes formados nas 
próprias pedagogias dos movimentos. 

Para além de visões escolarizadas fechadas

A visão fechada do escolar tem levado à secundarização e ignorância 
da dinâmica social, econômica, política e cultural mais ampla, com 
suas complexidades e tensões. Os candidatos ao Magistério ou à 
Pedagogia são vistos e formados sem que se leve em conta sua condição 
social, racial, étnica, de gênero, campo ou periferia. São vistos como 
candidatos sem classe, sem origem, sem cor, sem gênero, obrigados 
a aprender competências, conhecimentos e didáticas universalistas, 
genéricos, válidos para todo coletivo, todo ser humano, todo meio 
social, racial, urbano ou do campo. Esse traço tão enraizado e 
persistente na visão dos profissionais da educação escolar tem levado à 
formação de um perfil neutro, generalista, insensível à dinâmica social, 
sem capacidade de analisá-la e de compreender as especificidades 

“Como ser educador(a)– 
docente nesse 
desenraizamento humano 
e nesse distanciamento 
entre o viver, ser na 
cidade e no campo?”
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políticas, culturais que marcam a escola e, sobretudo, dos seus sujeitos, 
mestres, alunos, famílias, comunidades. Conhecer essas realidades, 
formar nas capacidades, artes e sensibilidades sociais para conhecê-las, 
pesquisá-las, teorizá-las, para nelas intervir, passa a ser central nos 
perfis de docentes-educadores a serem formados.

Formação e contextos específicos

Essa visão contextualizada da escola e dos seus profissionais leva-
nos a outra contribuição relevante das experiências de formação 
nos movimentos sociais do campo. A dinâmica social manifesta-se 
com suas especificidades nas cidades, nas periferias, nos campos, 
nas florestas. Nos modos de produção e sociabilidade nos campos, 
nas tensões históricas pela posse, concentração da terra, por sua 
apropriação-expropriação, pelo direito à terra, vida, cultura. 
Manifesta-se na especificidade dos territórios indígenas, quilombolas, 
nos confrontos entre agricultura camponesa e agronegócio que fazem 
do campo um dos espaços sociais mais tensos em nossa História.

Essa realidade configura o campo como uma vivência específica 
de experiências humanas, sociais, políticas, culturais, cognitivas, 
éticas, estéticas, formadoras dos seus coletivos e povos diversos. A 
especificidade do campo vem sendo politizada pelos movimentos.

Nos cursos de formação de educadores do campo, parte-se 
do estudo do campo, que projeto de educação-formação, em 
que projeto de campo, de sociedade? Tendo essa especificidade 
de projetos de campo como ponto de partida, a formação de 
educadores-docentes terá como referência opções concretas por 
projetos de campo, no projeto de sociedade. Consequentemente, as 
escolas do campo, seus currículos e propostas formadoras terão um 
referente concreto. O perfil de educador-docente a ser formado e os 
currículos terão essa especificidade. 

Nessa luta pela especificidade de um projeto de campo e nessa 
especificidade de tensões, lutas e movimentos, é coerente que uma 
das fronteiras seja “a escola do campo no campo” e contra políticas 
de fechar escolas, transportar crianças e adolescentes, desenraizá-las 
de seu chão cultural, de vida e identidade. Essa luta “escola do campo 
no campo” complementa-se com “educadores(as) do campo no 
campo”. Vindos do campo, enraizados na sua cultura, saberes, modos 
de produção e de viver. É preciso formar jovens das comunidades para 
o magistério, a pedagogia, a docência, para um projeto de escola do 
campo no campo.

Mas onde formar para essas especificidades? As tensões têm sido 
constantes diante dos currículos, das propostas, normas, diretrizes e 
políticas de formação generalistas predominantes nas faculdades de 
Pedagogia e nos cursos de Magistério e Licenciatura. 

“Aos cursos de Pedagogia 
da Terra, de Formação 
de Professores do Campo, 
Indígenas, Quilombolas 
chega uma diversidade 
social, racial, étnica e 
dos campos que não há 
nos cursos regulares de 
Pedagogia e de Licenciatura”
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esses militantes-educadores-docentes carregam e põem em diálogo, 
um diálogo na diversidade que enriquece o campo do conhecimento, 
da verdade e da formação. 

Os movimentos sociais sujeitos de políticas de formação

Qual é o sentido do conjunto tão rico de experiências de formação 
de docentes-educadores do campo, quilombolas, indígenas? Não 
esperam ações formadoras benevolentes do Estado e afirmam-
se sujeitos de políticas. Inventam tempos, espaços múltiplos e 
diversificados de formação. Assumem programas, currículos, centros 
de formação.

O que pode significar? Que os movimentos se abram a mostrar 
sua riqueza de experiências de formação; que os órgãos de apoio à 
pesquisa e reflexão teórica apoiem estudos para a compreensão de seus 
significados; que os órgãos de formulação de diretrizes e de currículos 
de formação incorporem essas experiências; que essas experiências 
não fiquem periféricas nas universidades, nos cursos de Pedagogia e de 
Licenciatura, que sejam assumidas como cursos legítimos, periódicos, 
no conjunto de oferta de cursos das universidades. 

Aos cursos de Pedagogia da Terra, de Formação de Professores 
do Campo, Indígenas, Quilombolas chega uma diversidade social, 
racial, étnica e dos campos que não há nos cursos regulares de 
Pedagogia e de Licenciatura. Essas experiências de formação podem 
representar processos de democratização das universidades, dos 
cursos e currículos de formação; democratização que reconheça as 
diferenças, os coletivos diversos, suas formas de luta por direitos como 
uma riqueza, reconheça o direito às diferenças, inclusive de sujeitos e 
processos de formação. É preciso entrar e mudar por dentro. 

Miguel G Arroyo é professor titular emérito da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), doutor em 
Educação pela Stanford University e pós-doutor pela Universidad 
Complutense de Madrid. Foi secretário de Educação de Belo 
Horizonte, quando elaborou, implantou e coordenou a Escola 
Plural. É organizador do livro Da escola carente à escola possível e 
autor de Por uma Educação do Campo, Imagens quebradas: trajetórias 
e tempos de alunos e mestres, Ofício de mestre: imagens e auto-
imagens, Educação e exclusão da cidadania, entre muitos outros 
trabalhos.

Avançar para propostas, diretrizes, 
currículos mais focados nas especificidades 
e diversidades dos contextos, coletivos em 
formação é uma das lições a aprender dos 
movimentos sociais e de suas experiências 
de formação.

Formar em diálogo de conhecimentos

Uma das consequências da visão 
generalista que predomina é carregar uma 
visão única de conhecimento, de modos de 
pensar, de verdade, de ciência, de validade.

Os currículos de educação básica seriam 
a síntese dessas verdades válidas, únicas, 
e, consequentemente, os profissionais 
desses currículos terão de dominar esses 
conhecimentos e verdades válidas e validadas 
científica e racionalmente para bem 
transmiti-las com competência.

As tensões dessa visão logo ficam 
expostas quando chegam aos cursos de 
Magistério, Pedagogia da Terra ou Formação 
de Professores do Campo, Indígenas, 
Quilombolas. Seus conhecimentos, 
racionalidades, formas de pensar o real e 
de pensar-se como coletivos, os saberes da 
militância dos movimentos, das lutas por 
terra, vida, território, modos de produção 
etc. serão desconhecidos ou ignorados, 
desprezados e inferiorizados.

Tradicionais preconceitos e inferiorizações 
presentes nos próprios centros de formação, 
de pesquisa e de validação científica fecham-
se ao reconhecimento dos saberes, modos 
de pensar, visões de mundo e de si que os 
militantes-estudantes-educadores levam para 
os cursos de formação, do campo, indígena, 
quilombola. A esses padrões contrapõem-se 
os militantes-estudantes dos movimentos 
sociais em formação que chegam aos cursos de 
Magistério, Licenciatura, Pedagogia.

Há propostas de formação que reconhecem 
a riqueza de experiências de conhecimentos, 
de modos de pensar, de valores e culturas que 
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Nas regiões mais afastadas, os próprios 
filhos dos proprietários tinham dificuldades 
para continuar os estudos de nível médio e 
superior. Voltados para os empreendimentos 
familiares, após o breve período necessário ao 
domínio da leitura, da escrita e das operações 
básicas de aritmética, completavam sua 
formação na “escola do trabalho”.

Essa foi a tendência dominante na 
educação rural até meados do século XX. 
Daí por diante, a modernização econômica, 
paradoxalmente, deixou os jovens do 
campo mais desassistidos de oportunidades 
educacionais. Para aproximar-se dos centros 
de decisão e dos serviços bancários, os 
proprietários transferiram suas residências 
para a cidade. As condições educacionais 
no campo deterioraram-se, pois o ensino, 
muitas vezes, era atributo da “patroa” ou 
de algum aparentado. Os próprios filhos 
dos trabalhadores começaram a estudar na 
cidade e não retornavam às fazendas. Os 
proprietários viram esse “êxodo rural” como 
distorção e atribuíram à escola a tarefa de 
resolvê-lo. Os sujeitos da modernização do 
campo, portanto, passaram a reivindicar da 
escola a função impossível de eliminar um 
efeito indesejável do processo que lideravam. 
Esse tipo de análise disseminou-se entre os 
empresários rurais e as instituições que os 
representam.

A evasão dos proprietários para as cidades 
ensejou movimento de pressão para que 

Nos sertões do Brasil, até meados do século 
XX, as raras escolas públicas funcionavam 
precariamente em vilas e povoados mais 
populosos. Só os residentes mais próximos 
frequentavam-nas. 

Em face da ausência do Estado, 
proprietários organizavam-se e financiavam 
a criação de uma escola. Às vezes, alguém 
mais aquinhoado assumia inteiramente o 
pagamento do salário do professor. Não 
raro, também lhe oferecia alojamento e 
alimentação, na sede da fazenda, e o local 
onde ministrava suas preleções. 

Quanto à extensão do ensino oferecido, 
as aspirações eram limitadas. Resumiam-se, 
basicamente, às habilidades de ler, escrever 
e contar. Por isso, muitos professores 
realizavam um trabalho itinerante, 
exercendo suas atividades temporariamente 
num local para, logo em seguida, deslocar-
se para outro onde seus serviços eram 
igualmente reclamados.

Além dos filhos dos proprietários, por 
vezes, alguns filhos de empregados tinham 
acesso às “luzes” trazidas por mestres 
contratados na “cidade”.

Devido à escassez de professores ou ao 
custo de seus serviços, também familiares 
dos patrões, ainda na primeira metade do 
século XX, dispunham-se a alfabetizar as 
crianças do local.

Tendências da 
educação no campo
Gilberto Luiz Alves

Fotos: Elis Regina Nogueira
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as unidades federadas e os municípios 
começassem a estender suas redes escolares 
no campo. Mas, longe de resolver carências 
educacionais, até a década de 1970 as escolas 
rurais eram arremedos sem importância 
cultural. Professores leigos não tinham 
condições de ensinar o que eles próprios 
ignoravam. Mas eram figuras importantes no 
jogo político local, pois manipulados ao sabor 
dos interesses menores dos chefes partidários. 
Ainda na década de 1960 e no início da década 
de 1970, o Programa de Aperfeiçoamento do 
Magistério Primário – Pamp, ligado ao MEC, 
sentiu essa situação vivamente. Ao pretender 
qualificar os professores leigos por meio de 

cursos desenvolvidos nas férias, o Pamp via 
seus esforços esvaírem-se todas as vezes que 
a oposição ganhava eleições nos municípios 
ou unidades federadas. Sem garantias 
contratuais, os professores rurais eram 
exonerados, e assumia o magistério um novo 
contingente de leigos. Mudavam as próprias 
sedes das escolas rurais. Esse esforço de Sísifo 
condenou o programa e o levou à extinção.

A expansão das redes escolares das 
unidades federadas e municípios, na 
zona rural, criou as condições para que 
intelectuais e educadores começassem 
a discutir rumos a serem impressos ao 
seu desenvolvimento. Carneiro Leão, no 
movimento escolanovista, foi um intelectual 
que demonstrou vivo interesse pela educação 
no campo. E, desde os estertores da Primeira 
República, Sud Menucci foi das vozes mais 
ativas do movimento denominado ruralismo 
pedagógico. Suas propostas ganharam 
grande repercussão.

 À época, o grosso da população vivia na 
zona rural e a economia da nação estava 
fundada na agricultura e na pecuária. A escola 
rural existente era um fracasso, segundo 
Menucci, pois se enxertara na “escola da 
cidade”. O próprio “mestre era um estranho 
ao meio rural”. Esse educador queria 
uma educação escolar que formasse “três 
mentalidades absolutamente diversas”, mas 
visando “o equilíbrio social do organismo 
nacional”. Seria necessário “criar (...) o 
homem da cidade, o homem do campo, o 
homem do mar”. 

Esse tipo de discussão pouco influiu nos 
rumos da educação no campo ao longo do 
século XX. Perdeu sentido, inclusive, por 
força da progressiva aproximação entre 

“(...) a modernização 
econômica, paradoxalmente, 
deixou os jovens do campo 
mais desassistidos de 
oportunidades educacionais”
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do século XX e início do século XXI, a aparência de modernização da 
educação pública no campo se aprofundou. Os antigos ranchos e casas 
improvisadas foram substituídos por novas edificações escolares. Os 
recursos didáticos já não são tão precários, sobretudo pela afluência de 
livros didáticos distribuídos pelo governo federal.

As políticas para a educação rural, contudo, ainda caminham ao 
sabor de soluções pouco criativas. Quando no horizonte se coloca a 
possibilidade de utilização das novas tecnologias de informação e de 
comunicação para superação de necessidades educacionais das regiões 
mais carentes, as soluções têm se resumido à mesmice. Constroem-se 
escolas, se os números da demanda atingem um patamar mínimo, ou 
fecham-se os estabelecimentos existentes, se o número de matrículas 
cai. Por força da rarefação populacional, em algumas regiões, a 
exiguidade de alunos leva à instalação de escolas multisseriadas. 

as áreas rurais e as cidades. Trabalhadores 
oriundos da zona rural vivem hoje nas 
sedes dos municípios. Alguns deles, como 
mecânicos e administradores, nascidos 
e formados nas cidades, vivem agora em 
estabelecimentos rurais. O rádio, faz muito 
tempo, mantém os trabalhadores do campo 
informados sobre os acontecimentos nas 
cidades próximas e, também, nos grandes 
centros culturais do país. As antenas 
parabólicas tornaram a televisão presença 
sistemática nas fazendas. O conteúdo 
das novelas de televisão, os resultados 
do futebol, os entreveros dos programas 
sensacionalistas são objetos de discussão 
entre trabalhadores e suas famílias.

Os professores são figuras do meio urbano, 
igualmente, e os seus instrumentos de 
trabalho, entre os quais domina o manual 
didático, são os mesmos utilizados nas 
cidades. É surpreendente o fato de esses 
mesmos professores clamarem por materiais 
didáticos mais adaptados às “necessidades” 
da zona rural, falarem em “êxodo rural” e 
em “cultura específica do campo”. As escolas 
rurais só ganham alguma especificidade pelo 
fato de adotarem calendários adaptados 
às atividades econômicas do campo ou por 
constituírem classes multisseriadas.

Mas a profissionalização do magistério, 
associada à prática de concursos públicos, 
ensejou a possibilidade de superação do 
professor leigo. Em poucos anos, entre o final 

“(...) municípios 
das regiões mais 
desenvolvidas (...) não 
constroem escolas, 
constituem frotas de 
transporte coletivo, fato 
alardeado como indicador 
de progresso”
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manufatureira do século XVII. Quer um 
novo professor, sobretudo um cidadão 
politizado, mas não compreende que a 
formação desse profissional passa por um 
tipo de conhecimento que não circula em 
sua escola. Esse conhecimento, passível 
de ser assimilado nas obras clássicas, nos 
museus e na produção dos centros científicos 
mais avançados do mundo, ensejaria aos 
professores uma sólida base de cultura geral 
e, como decorrência, potencializaria um 
processo de politização de quadros mais 
fecundo. O MST quer, por fim, formar um 
aluno criativo e autônomo, mas não tem 
clareza que o primado do manual didático, 
que oferece tudo pronto ao estudante, além 
de escravizar o professor às suas rotinas, não 
cria situações que viabilizem a formação 
dessas atitudes nos jovens.  

Gilberto Luiz Alves é doutor em Filosofia e 
História da Educação pela Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) e 
professor do curso de Mestrado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Regional da 
Universidade Anhanguera-Uniderp.
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Os professores, oriundos das cidades, 
desanimados com as condições precárias das 
escolas rurais, impactados pelas condições 
não menos precárias de existência a que se 
sujeitam no campo, algumas vezes acabam 
por abandonar suas atividades pedagógicas 
e voltam para as cidades. Suas escolas 
fecham as portas. O apoio de fazendeiros, de 
organizações de trabalhadores e dos habitantes 
de pequenos vilarejos é vital, muitas vezes, 
para o funcionamento das escolas rurais. 

Em nossos dias, municípios das regiões 
mais desenvolvidas estão fechando escolas 
rurais e oferecendo facilidades de transporte 
para que crianças e jovens tenham acesso 
às escolas urbanas. Não constroem escolas, 
constituem frotas de transporte coletivo, fato 
alardeado como indicador de progresso.

Em paralelo, desenvolve-se a 
proposta educacional do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra. Configurada na 
expressão educação do campo, ela chamou 
a atenção para o estado de abandono da 
educação na zona rural e deu-lhe visibilidade 
política, fato inegável e relevante. Por força 
da competência política do MST, a proposta 
de Educação do Campo transformou-se em 
política pública dos governos do Partido dos 
Trabalhadores. Contudo, ela é precária e 
não gera os resultados imaginados por seus 
ideólogos. Funda-se no desconhecimento 
do que é a escola moderna e da organização 
do trabalho didático que a particulariza. Por 
ignorar a organização conferida à escola 
por Comenius no século XVII, a proposta 
pedagógica do MST, ao opor-se às práticas 
escolares dominantes, não se dá conta de 
que faz uso dos mesmos instrumentos de 
trabalho anacrônicos e superados, a exemplo 
do manual didático. Mantém intocada, 
assim, a materialidade da escola. Quer uma 
nova escola, mas não rompe com a escola 
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Uma concepção ampla de Educação como 
formação do ser humano foi se constituindo 
na América Latina e no Brasil no final 
do século XIX e firmou-se no século XX, 
conjuntamente com a adjetivação de 
popular. Ocorreu principalmente a partir 
dos anos 1960 e expandiu-se a partir dos 
anos 1980, delimitando sua singularidade 
de história e princípios, sendo de referir 
o que diz Agostinho da Silva Rosas sobre 
a conotação da denominação “popular”: 

“converge na direção que identifica a 
opção filosófica, política, econômica, 
cultural de estar em sociedade como 
opção conscientemente crítica. Emerge 
como educação popular pelo princípio de 
emancipação e propaga-se como projeto 
social em defesa da libertação humana”. 

Essa denominação resulta dos processos 
socioculturais e políticos das lutas das 
organizações populares, como expressão 
da resistência às estruturas de dominação 
e, principalmente, das diferentes práticas 
educativas desenvolvidas em diferentes lugares. 

A Educação  
Popular e o legado  
de Paulo Freire: 
	 a educação como 
	 emancipação do ser humano 

Maria do Socorro Silva

Fotos: Antonio Ronaldo

Dessa forma, a construção da Educação 
Popular no Brasil, inclusive conceitualmente, 
será marcada pelas contradições dos processos 
sociais e históricos e, principalmente, pela 
ressiginificação que ocorre no denominado 
campo popular, no que se refere ao papel 
dos movimentos sociais populares dentro da 
sociedade, na sua relação com o Estado e nas 
finalidades da educação para o fortalecimento 
do protagonismo das classes populares em cada 
contexto histórico. 

Os movimentos educativos populares, 
tecidos inicialmente fora dos muros escolares, 
como ação cultural, nas periferias, praças 
e associações de moradores devem ser 
compreendidos também como estratégias 
de luta para a sobrevivência e libertação das 
camadas populares. Eles vão influenciar o 
surgimento de diversos movimentos criados 
entre 1960 e 1961, como os Centros Populares 
de Cultura, vinculados à União Nacional 
dos Estudantes; o Movimento de Cultura 
Popular, vinculado à prefeitura do Recife; o 
Movimento de Educação de Base, criado pela 
CNBB; a Campanha da Secretaria Municipal 
de Educação de Natal “De pé no chão também 
se aprende a ler”; e os movimentos da Ação 
Católica; Juventude Agrária Católica (JAC), 
Juventude Estudantil Católica (JEC), Juventude 
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Independente Católica (JIC), Juventude Operária 
Católica (JOC) e Juventude Universitária 
Católica (JUC) — e a proposta da Pedagogia da 
Alternância1, que se desenvolvia no país desde o 
final dos anos 1960 e o surgimento das primeiras 
organizações camponesas (Ligas Camponesas, 
União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas 

– Ultab, Movimento dos Trabalhadores Sem-
Terra – MST). 

Neste sentido, a Educação Popular é vista 
aqui como prática educativa e teoria da 
Educação e vincula-se a uma multiplicidade de 
ações que têm como princípios fundamentais: 

•	 a concepção do ser humano como sujeito 
construtor da história individual e coletiva;

•	 a realidade tomada como conteúdo 
pedagógico básico da escola;

•	 o papel das classes populares no processo de 
transformação da sua realidade; 

•	 a necessidade da organização, da articulação, 
construção de redes e fortalecimento do 
protagonismo político; 

•	 a dimensão cultural como fundamental para 
uma leitura crítica da realidade; 

•	 a construção das identidades e a vivência da 
interculturalidade;

•	 a dimensão ética como aporte para a vivência 
dos valores, do diálogo, da participação; e

•	 a dimensão psicoafetiva e a importância 
que têm o amor, a alegria, a afetividade e a 
espiritualidade para a formação humana.

Assim, a prática pedagógica enquanto 
prática social específica de formação do sujeito 
humano assume sua dimensão social ao situar-
se historicamente dentro de um contexto 
cultural determinado e organizar-se de maneira 
planejada e intencional pelos seus diferentes 
sujeitos para atingir objetivos e finalidades no 
processo de humanização do ser humano.

1	  A Pedagogia da Alternância é considerada por Claude 

Gimonet como a pedagogia da complexidade e cooperação, 

porque busca articular a formação, integrando dois espaços: 

a escola e a família/comunidade, e conta para isto com 

vários atores, não se restringindo à ação educativa apenas 

para alunos e professores(as) em sala, mas abrangendo pais, 

profissionais do meio, lideranças das comunidades etc.

“(...) a sociabilidade intrínseca 
ao processo educativo, que não o 
permite reduzir-se a um simples 
processo intelectual, exige dele uma 
concordância com o contorno histórico-
social a que se pretende aplicar”
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chegará na medida em que trabalharem 
conosco e não sobre nós. Conosco e com nossa 
realidade, mergulhados nela. E o trabalho 
educativo numa democracia, parece-nos, 
dever ser eminentemente um trabalho com, 
nunca um trabalho verticalmente sobre ou 
assistencialisticamente para o homem”. 

Um dos legados de Paulo Freire é o diálogo 
como base do ato educativo e da relação entre 
educador, educando e o conhecimento da 
realidade. Portanto, o diálogo entre educador 
e educando, na partilha de suas experiências 
e saberes, abre caminhos para uma 
participação ativa e crítica. O/A educando(a) 
passa a ser sujeito das ações educativas e da 
transformação da realidade, que implica 
opressão, dominação e desigualdade. E isso 
só pode ser exercitado se for compartilhado 
como um exercício de liberdade. 

O difícil equilíbrio a ser alcançado entre a 
igualdade e a liberdade, entre o indivíduo e o 
coletivo, entre a vida que se leva e aquela pela 
qual se luta só será possível na medida em que 
nas comunidades e nas escolas possa ressurgir 
o espaço da criatividade e do incentivo à 
expressão dos desejos de seus integrantes. 

A Educação Popular busca o conhecimento 
referenciado na realidade, com metodologias 
quem incentivam a participação e o 
empoderamento das pessoas permeado 
por uma base política estimuladora de 
transformações sociais e orientado por 
anseios humanos de liberdade, justiça, 
igualdade e felicidade.

A Educação Popular como teoria e prática da Educação 

O processo de formulação do conceito de Educação Popular começa 
nos primeiros anos da década de 1960, tecido, inicialmente, fora dos 
muros escolares, como o Movimento de Educação e Cultura Popular, 
precursor da visão crítica da escola e da educação intercultural 
no Brasil. O marco dessa redefinição é o II Congresso Nacional de 
Educação de Adultos, realizado em julho de 1958 no Rio de Janeiro. 
Uma de suas finalidades era promover uma avaliação da educação de 
adultos no país, visando seu aperfeiçoamento.

A multiplicidade de posições ideológicas defendidas pelos 
participantes começa a expressar-se a partir dos Seminários Regionais 
Preparatórios, quando surgem novas ideias sobre educação de 
adultos como instrumento de transformação social, cuja proposta foi 
configurada no Seminário Regional de Pernambuco. 

Na ocasião, a pequena equipe da qual Paulo Freire participava 
apresentou um documento intitulado A educação de adultos e as 
populações marginais: o problema dos mocambos, escrito em 
1958, chamando a atenção para as causas sociais do analfabetismo 
e a importância de sua eliminação. Observa que, para isso, faz-se 
necessário partir do contexto no qual se realiza o processo educativo, 
pois, conforme o documento, a sociabilidade intrínseca ao processo 
educativo, que não lhe permite reduzir-se a um simples processo 
intelectual, exige dele uma concordância com o contorno histórico-
social a que se pretende aplicar. 

Nesse documento, aparece a concepção de educação como 
contribuinte para a mudança da realidade e do ser humano, de forma 
que ele possa atuar nessas transformações à medida que conheça sua 
realidade. Vejamos: “(...) Conhecida, tão criticamente quanto possível 
esta realidade, em mudança constante, passará o processo educativo 
a trabalhá-la”. (...) “é fator também de mudança enquanto pode criar 
novas disposições mentais no homem, capazes de inseri-lo melhor 
na contextura histórico-cultural. Novas disposições mentais que 
lhe dêem, sobretudo, a possibilidade de melhor compreender a sua 
situação neste contexto”. 

O documento da equipe de Pernambuco trazia novos conceitos 
antropológicos com relação aos adultos, à necessidade de uma maior 
eficiência tecnológica e metodológica no ensino e, principalmente, a 
reflexão sobre o aspecto social no pensamento educacional. Assim, o 
papel que a Educação de Adultos precisa desenvolver nas áreas “urbana, 
suburbana e rurbana”, “não podia reduzir-se a um mero trabalho 
de alfabetização, ou de simples suplementação”; ou seja, precisava 
preparar as pessoas para “interferir produtivamente no processo de 
desenvolvimento”. Por isso, o documento “Afasta ou invalida, de 
saída, qualquer trabalho educativo que se faça sobre ou para o homem. 
De fato, a consciência crítica de processo em que nos achamos, nos 

“A força da obra de Paulo Freire 
não está só na sua pedagogia, 
mas no fato de ter insistido 
na ideia de que é possível, 
urgente e necessário mudar 
todas as relações assimétricas 
existentes entre os seres 
humanos e na sociedade”
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A emancipação é um vir-a-ser e está articulada ou condicionada às 
heteronomias da organização da sociedade capitalista (contradições 
sociais), que desviam as pessoas de sua consciência. A educação para 
a emancipação deve ter como norte servir mais à contradição e à 
resistência do que à conformação e à adaptação.

Discutir a emancipação humana, como um dos constituintes da 
Educação Popular, requer explicitar as ideias em torno do projeto de 
libertação humana, que se inscreve na perspectiva do materialismo 
histórico e dialético, sendo a liberdade uma luta pela humanização 
e hominização e contra a coisificação por qualquer estrutura 
assimétrica de poder e saber. Freire vê a humanização como um 
processo, no sentido de que vivemos cotidianamente a tensão entre 
humanização e desumanização.

Emancipar-se só é possível no contexto de sociedades democráticas 
por exigir um exercício anterior de noções como liberdade, igualdade, 
autonomia e desalienação, pois, para exercer a emancipação, é 
necessário viver em sociedade usufruindo direitos civis, políticos 
e sociais, nos âmbitos individual e coletivo, o que se desdobra em 
questões morais e éticas. 

Dessa forma, em Freire, a humanização do ser humano é 
compreendida dentro da unidade dialética sujeito-mundo, na qual 
o ser humano está histórica e culturalmente marcado. Portanto, é 
possível afirmar que esse humanismo é concreto, crítico, engajado, 
transformador, pois se alimenta na ação-reflexão, na práxis cotidiana 
de homens e mulheres que lutam pela sua libertação. E, nesta 
caminhada, a Educação assume um papel fundamental dentro da 
sociedade contemporânea. 

Maria do Socorro Silva é pedagoga e psicóloga, doutora em Educação, 
com pesquisa em Formação Docente e Prática Pedagógica na 
Educação do Campo, e professora da Universidade Federal de 
Campina Grande- Centro de Desenvolvimento Sustentável do 
Semiárido – Campus Sumé.
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É fácil identificar, também, a libertação 
como princípio fundamental da concepção 
de educação de Paulo Freire, presente já nos 
primeiros escritos e claramente assumidos 
desde a Pedagogia do oprimido (1978). Ao 
trazer a categoria libertação não restrita às 
estruturas materiais, funda-se nas classes 
sociais, e passa por dentro delas, pois se refere 
ao conjunto das relações humanas e sociais, 
denunciando e anunciando a opressão e as 
situações de injustiça e desumanidade, não 
se colocando, portanto, apenas contra as 
estruturas que exploram, mas também contra 
os valores que desumanizam e constroem 
relações de desigualdade entre gêneros, 
gerações e etnias, o que exige uma postura 
crítica e autocrítica permanente dos sujeitos e 
do processo educativo. 

A Educação Popular fomentadora de uma 
práxis libertadora oferece muitas reflexões 
para repensar o mundo atual à luz do projeto 
de reconstrução da ação crítica libertadora. 
O ponto de partida dessa tarefa reside no 
fato de que a exclusão e a opressão social 
não desapareceram. Muito pelo contrário, 
ampliaram seus quadros, acrescentando 
a novos contingentes populacionais as 
consequências de sua lógica perversa. 

O grande aprendizado da atualidade 
é que o desafio histórico é construir algo 
novo, o “inédito viável”, que oriente uma 
nova prática, conforme nos coloca Paulo 
Freire em Pedagogia da esperança: “uma 
ação adequada às condições históricas, 
realizando o possível de hoje para que 
possam viabilizar amanhã o impossível 
de hoje”, que contribua para enfrentar as 

“situações-limites” e tenha como objetivo 
construir as condições para que a essência 
da humanidade se materialize no cotidiano.

A força da obra de Paulo Freire não 
está só na sua pedagogia, mas no fato de 
ter insistido na ideia de que é possível, 
urgente e necessário mudar todas as 
relações assimétricas existentes entre os 
seres humanos e na sociedade. Portanto, 
a formação humana integral pressupõe 
necessariamente a emancipação humana. 
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O discurso da “fixação do homem no 
campo” tem raízes mais na preocupação 
com a vida das cidades do que de fato com a 
qualidade de vida no campo. Já no início do 
século passado, o problema da urbanização 
colocava como desafio a preocupação em 
torno do fenômeno do êxodo rural. Quando 
a questão do analfabetismo e do êxodo 
começou a trazer uma problemática social 
de constrangimento urbano, as intervenções 
no rural foram se configurando em projetos, 
campanhas e propostas pedagógicas de efeitos 
circunstanciais visando conter e fixar “o 
homem do campo no campo”. 

Mas a luta pela vida do rural não 
subordinado ao projeto de sociedade capitalista 
e desigual também não é nova, e a trajetória 
dos movimentos populares no meio rural do 
Brasil nos ajuda a perceber o quanto a História 
da Educação tem resistido a enxergar as 
demandas das populações fora da cidade e suas 
insatisfações com o que lhes era oferecido. 

Dados estatísticos de evasão e abandono 
escolar no meio rural ao longo dessa história 
são indicadores de como o cenário educacional 
rural demandava (e ainda demanda) um 
olhar mais atencioso. Contraditoriamente, 
no entanto, esse tem sido um debate pouco 
enfrentado pelos governos, pouco pesquisado 
pela academia e pouco compreendido pela 
sociedade brasileira, rural e urbana.

Do rural ao campo  
	 – mudanças de 
paradigmas educacionais

Ludmila Cavalcante

Fotos: Almir Bindilatti

No final do século passado, a função social 
da escola rural passou a ser visivelmente 
questionada. Foi no final dos anos 1980, com 
o período de redemocratização do país, que as 
vozes dos sujeitos do campo, via movimentos 
sociais e entidades da sociedade civil 
organizada, ajudaram a deflagrar um debate 
importante em torno da situação educacional 
do meio rural brasileiro e do equívoco 
pedagógico de suas escolas. 

O termo Educação do Campo surge no 
final da década de 1990, re-significando a 
proposta educacional para o ambiente rural, 
a partir dos seus sujeitos e ambientes, em 
meio à sua diversidade cultural, territorial, 
ambiental, social. A Educação do Campo 
torna-se um posicionamento político criado 
pelos movimentos sociais do campo e adotado 
pelas políticas públicas educacionais no 
início do século XXI. Transforma-se em uma 
bandeira de luta que intenciona transformar a 
inadequada e perigosa versão urbanocêntrica 
da “educação para o rural” e seus abusos 
político-pedagógicos historicamente 
construídos em uma política educacional 
pautada na demanda dos sujeitos do campo. 
Tais avanços podem viabilizar uma diferente 
concepção de escolarização, como propõe 
o texto das Diretrizes Operacionais para 
Educação Básica nas Escolas do Campo.
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Atualmente, coloca-se em perspectiva o 
difícil projeto de construir e implementar, 
participativa e efetivamente, uma proposta 
que, de fato, tenha um significado para suas 
populações. Diferentemente do discurso 
da “fixação do homem no campo” do século 
passado, deparamo-nos com o desafio de 
construir, no território dos direitos sociais, 
perspectivas de permanência das famílias do 
campo no campo. 

A concepção de “permanência” vincula-
se a uma proposta político-pedagógica que 
propicie aos sujeitos condições de qualidade 
de vida no ambiente do qual fazem parte. 
A educação, nesta perspectiva, tem um 
papel fundamental: partir da realidade dos 
sujeitos, como recurso didático e intenção 
política, e avançar na função social da escola, 
que, por meio do conhecimento escolar 
elaborado (com a ciência e a tecnologia), 
fundamentará o processo de construção de 
conhecimentos para a qualidade de vida no 
campo e, quiçá, para além dele. 

Para consolidarmos todo o debate 
em torno da efetivação do trabalho com 
Educação do Campo, um dos elementos de 
análise é compreendermos a sua diversidade. 
A diversidade dos sujeitos, que nos ajuda 
a compreender a lógica cultural dos 
grupos (indígenas, sertanejos, ribeirinhos, 
quilombolas, caiçaras, povoados não urbanos 
e outros), a diversidade organizacional, que 
nos ajuda a identificar politicamente tais 
grupos (movimentos sociais, comunidades 
tradicionais, reforma agrária, associações 
comunitárias, trabalhadores rurais e outros), 
a diversidade ambiental (caatinga, florestas, 
águas etc.) e, ainda, a diversidade territorial 
(Norte, Nordeste, Sul, Sudeste, Centro-Oeste 
do Brasil) – diversidades muitas vezes sem 
grandes fronteiras, outras tantas, com  
muita distância.

Em meio a toda essa diversidade, que forma 
um caleidoscópio socioambiental, existe 
a unidade da luta, que demanda um olhar 
sistêmico sobre o tema do rural no Brasil.

“A concepção de ‘permanência’ 
vincula-se a uma proposta 
político-pedagógica que 
propicie aos sujeitos condições 
de qualidade de vida no 
ambiente do qual fazem parte”
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socioambiental (entre biomas e territórios socioculturais), apresenta-
nos algumas surpresas que podem configurar-se em referências de 
mobilização, resistência e articulação política de inegável importância.

Em que pese a diversidade regional para o debate da Educação do 
Campo, ressaltamos o conflito da juventude rural como ponto relevante 
neste cenário. A formação do jovem rural ainda significa um desafio para 
a implementação e construção de políticas educacionais efetivas para a 
sua população, sob a perspectiva da permanência no campo. 

Ao estudarmos a juventude rural, deparamos-nos com as 
nuances do tema, sua inconsistência temporal, cultural e simbólica. 
A juventude ainda é uma categoria de análise considerada como 

“epistemologicamente imprecisa”, como diz Marilia Sposito. Nesta 
perspectiva, a juventude no rural pode revelar-se como ainda mais 
complexa, e, assim, o olhar minucioso sobre o rural faz-se necessário 
e de significativa importância. O território de atuação, a função social, 
a perspectiva de presente e futuro não desatrelada do seu contexto 
histórico (negado, desqualificado, atropelado em sua essência) faz 
do tema juventude rural um território de buscas analíticas, para que 
possamos compreender melhor o fenômeno do ser jovem no rural, em 
seus contextos de vida/tempos/espaços. 

E, então, a questão da juventude rural deflagra outras análises: 
qual jovem, qual rural, qual educação? Na linha tênue entre o campo 
e a cidade, com a fronteira simbólica, muitas vezes cruel, entre um 
lugar e o outro, o jovem percebe-se em conflitos emocionais, sociais, 
culturais característicos, mais o possível conflito de estar no lugar que se 
pressupõe restrito em termos de oportunidades e perspectivas de vida. 

Para a região nordestina, a história 
de lacunas e abusos sociopolíticos é de 
reconhecida proporção, facetas de lutas, 
labutas e sobrevivências. No Nordeste, assim 
como no Norte brasileiro, encontramos as 
mais doloridas estatísticas da negligência 
educacional no campo.

O Panorama Nacional de Educação do 
Campo registra a constrangedora marca de 
37,7% dos jovens do rural com mais de quinze 
anos analfabetos (BRASIL; 2007). Entre 
esses, pouco mais de um quinto nessa faixa 
etária frequentam o ensino médio: “(...) no 
Nordeste, somente 11,6% dos jovens de 15 a 17 
anos que residem na área rural frequentam o 
ensino médio”. (BRASIL; 2007).

Em meio às tristes e quase irrefutáveis 
estatísticas, quando lapidamos o nosso olhar 
sobre a Educação do Campo no Nordeste, 
conseguimos enxergar o que para muitos 
parece ser imperceptível: esse rural, com 
idiossincrático perfil organizacional e riqueza 

“Para viver no 
campo do Nordeste, 
precisamos 
primeiramente 
acreditar no seu 
potencial, na sua 
riqueza e no seu 
brilho”
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popular e tradicional, tem futuro, sim, um futuro que olha o seu 
passado, re-significa o seu presente e nos ensina a cada dia os encantos 
da luta pela permanência na beleza do campo nordestino. 

Ludmila Cavalcante é professora adjunta do Departamento de Educação 
e pesquisadora da Equipe de Estudos e Educação Ambiental da 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Bahia. Atua nas 
áreas de interesse de Educação Socioambiental do Campo, Educação 
Popular e Movimentos Sociais do Campo, Educação Ambiental e 
Ambientalização Curricular e Formação de Professor.
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Mas podemos inferir que o debate 
educacional no Nordeste brasileiro tem 
demonstrado que a discussão em torno do 
processo de formação do jovem, da criança e 
do adulto pode alcançar alguns avanços lentos, 
mas significativos, em propostas educacionais 
que visem organização social e política, 
organização para o trabalho e organização 
para a vida no rural. Tudo isso pode acontecer 
na escola e ao redor dela.

Em muitas circunstâncias, o Nordeste 
tem aprendido com suas próprias pernas a 
pensar e refletir sobre sua condição de estudo, 
trabalho e vida no campo. São muitos os 
exemplos de propostas amadurecidas entre 
a luta e a labuta de quem atua, trabalha, 
vive e pesquisa sobre a qualidade de vida 
no Nordeste, e as melhores e possíveis 
perspectivas para desenvolver propostas 
de intervenção/ação que façam parte do 
ambiente e da cultura nordestinos. 

Em alguns contextos, a Educação 
do Campo no Nordeste, na sua forma 
escolarizada, não formal ou informal, tem 
exercitado um grau de irreverência e 
autonomia que demonstra a busca por algo 
mais consistente que simples reproduções 
de saberes sem rumo, sem função social e 
sem significado político local/regional.1 Para 
viver no campo do Nordeste, precisamos 
primeiramente acreditar no seu potencial, na 
sua riqueza e no seu brilho. Após uma história 
ininterrupta de desqualificação, pouco crédito 
em suas culturas, seus ambientes e seus povos, 
talvez seja difícil visualizar isso para quem 
está longe. Mas os microcontextos têm nos 
ensinado que a educação, contextualizada, 
rica, em busca do saber elaborado, científico, 
tecnológico, em comunhão com o saber 

1	  Para conhecer algumas experiências, busque-se os 

trabalhos de entidades e movimentos sociais na região: 

Movimento de Organização Comunitária (MOC); Rede 

Educacional do Semi Árido Brasileiro (RESAB); Rede de 

Escolas Famílias Agrícolas Integradas do Semi-Árido 

(REFAISA); Associação das Escolas Famílias Agrícolas 

da Bahia (Aecofaba); Instituto Regional da Pequena 

Agropecuária Apropriada (Irpaa); Conhecer Avaliar 

Transformar (CAT); Cáritas Nordeste; Movimento dos 

Trabalhadores Assentados e Acampados (Ceta), Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Instituto de 

Permacultura da Bahia (IPB). 
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Uma década de 
evolução lenta para 
a educação rural

Numa entrevista exclusiva à Marco Social, o ministro da 
Educação, Fernando Haddad, passa em revista os esforços 
empreendidos na última década pela educação no campo e 
aponta a pequena visibilidade das escolas rurais como um 
dos principais entraves à aceleração de melhorias

Carolina Brígido

Fotos: Cristina Gallo

público-alvo de seu empenho. No 
mapa, as escolas visitadas estão 
marcadas. São dezenas. Embora  
a educação no campo tenha 
galgado importantes avanços nos 
últimos anos, a rotina densa de 
trabalho ainda procura consertar 
uma das grandes mazelas 
educacionais do país.

Para mudar o quadro, o ministro 
anuncia novos investimentos, 
novas ideias, novos programas e 
admite a possibilidade de parcerias 
com os mais variados setores da 
sociedade civil – de banqueiros 
ao Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST).

De uma das janelas de seu 
gabinete, no nono andar do 
Ministério da Educação (MEC), 
o ministro Fernando Haddad 
consegue ver o centro decisório 
da República: o Congresso 
Nacional, o Palácio do Planalto, o 
Supremo Tribunal Federal e os 
demais prédios modernistas da 
Esplanada. O ambiente deixa clara 
a responsabilidade do cargo. A 
parede oposta é totalmente coberta 
por um enorme mapa do Brasil. 
Aparentemente, a imagem serve 
para que ele não perca o foco do 
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Marco Social: Quais são os principais 
entraves a um ensino de qualidade no 
campo hoje?

Fernando Haddad: O campo conta com dois 
problemas: a história e a geografia. Há um 
descaso histórico, são populações muito 
abandonadas. Isso se agrava quando somado às 
dimensões do país e às dificuldades de acesso.

Marco Social: O que o governo tem feito para 
driblar essas dificuldades?

Haddad: Estamos tomando uma série de 
providências. Vou citar um exemplo muito 
eloquente: o transporte escolar. Não havia 
padrão para o transporte escolar no país até o 
lançamento do programa Caminho da Escola, 
em 2007. Nós não tínhamos padronização do 
que deveria ser transporte, com o apoio do 
Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial), com 
especificações de modelos adequados, 
seguros e rápidos, para que a criança não 
perca tempo e sua segurança não venha a ser 
eventualmente afetada. Nós vamos fechar 
2010 com 10 mil veículos substituídos no 
campo, de uma frota estimada em 60 mil 
aproximadamente. Começando pelos veículos 
mais deteriorados, vamos substituir toda a 
frota no campo.

Marco Social: Além dos tradicionais ônibus, 
existem alternativas de transporte para os 
locais de difícil acesso?

Haddad: Este ano estamos incluindo o 
transporte por barcos, que serão construídos 
por uma empresa pública ligada à Marinha. As 
primeiras unidades começam a ser entregues 
em março e vão atender, sobretudo, à região 
Norte. O curioso é que, além dos ônibus e dos 
barcos, agora começou a surgir uma demanda 
muito grande por bicicletas.

Marco Social: Por que bicicletas?

Haddad: Muitas vezes o estudante está longe 
de onde passa o ônibus escolar e precisa andar 
a pé por muitos quilômetros. São horas de 
caminhada. A ideia é equipar a escola onde o 
aluno está matriculado com bicicletas. Tem 
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Índice de analfabetismo da população 
urbana com mais de 15 anos

86.587

6,8 MILHOES
DE ALUNOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

3,7 DOS ALUNOS 
DAS ZONAS 

RURAIS

12,8%  
 


FREQUENTAM O ENSINO MÉDIO
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Índice de analfabetismo da população 
rural com mais de 15 anos 

fonte: IBGE

uma experiência fascinante em Nova Venécia, no Espírito Santo, que 
acabou virando paradigma de transporte escolar. A bicicleta acaba 
virando um modal. Às vezes, a pessoa do campo está distante do rio e, 
portanto, do barco que a levará para a escola. Combinar modais agiliza 
e encurta o trajeto do aluno. 

Vamos, agora, licitar bicicletas já padronizadas, especificadas pelo 
Inmetro. Haverá uma ata de registro de preços a que o prefeito pode 
aderir para encomendar as bicicletas. Em relação aos ônibus, o terceiro 
edital vai sair logo.

Marco Social: Em alguns locais, os alunos passam horas no transporte 
até chegar a uma escola. Não seria o caso de investir menos em 
transporte e mais em pequenas escolas, nas próprias comunidades?

Haddad: Uma das grandes queixas do campo foi que no Plano Nacional 
de Educação (PNE), aprovado em 2001, uma das diretrizes era nuclear 
as escolas, ou seja, acabar com várias pequenas escolas e fazer uma 
grande. O povo do campo se queixa disso. A nucleação, em alguns 
casos, justifica-se, mas em outros, não. Deixa a criança mais longe da 
escola ainda.

Marco Social: Algumas pessoas associam uma escola maior a um 
ensino melhor. Qual é sua posição sobre isso?

Haddad: A nucleação não pode ser um princípio absoluto. Ela funciona 
em alguns casos e, em outros, não. É a análise de cada caso que 
determina isso. Por exemplo: se você nuclear uma escola indígena, 
você destrói a escola. (Recentemente, com a chancela do ministro, 
o Conselho Nacional de Educação homologou uma recomendação 
para não fechar pequenas escolas e estimular que elas continuem em 
funcionamento, perto dos alunos.)

Marco Social: Que outras providências o governo está tomando para 
atender a educação no campo?

Haddad: Estamos instalando banda larga em todas as escolas públicas 
do país. Já estamos com 44 mil escolas urbanas com banda larga. Nas 
escolas rurais, nós lançamos o ProInfo Rural em 2007. Até então, 
ninguém se preocupava com inclusão digital no campo. Não havia 
nenhum laboratório de informática em escola do campo até 2007.  
Já compramos, no ano passado, vinte mil laboratórios que serão 
entregues este ano. Fora esses, já foram entregues sete mil.

fonte: Censo Escolar de 2008

A educação no 
campo em números

Segundo pesquisa do 
Programa Nacional de 
Educação na Reforma 
Agrária (Pronera), existiam, 
em 2004, 8.679 escolas em 
5.595 assentamentos. Dessas 
escolas, 84,1% ofereciam 
ensino de primeira a quarta 
série, 26,9%, de quinta a 
oitava, e 4,3%, ensino médio.
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Marco Social: Quanto o MEC vai investir 
nesse piloto?

Haddad: Vamos mandar de R$ 8 a R$ 15 mil por 
escola. Aí, ela compra tijolo, telha, contrata 
pedreiro, eletricista, encanador e arruma a 
escola. Se o projeto der certo, vamos ampliar 
para mais escolas.

Marco Social: As escolas rurais estão mal 
tratadas?

Haddad: Sim. Um de nossos desafios agora é 
infraestrutura. Não há documentação no país 
relativa a escolas do campo. Você pede a um 
prefeito a documentação de uma escola do 
campo, e ele não tem. São escolas construídas 
ao sabor da demanda, sem a preocupação 
com a dominialidade, essas questões básicas 
que a legislação obriga, para que haja repasse 
de recursos. O campo é a fronteira mais 
difícil de vencer, porque está longe dos olhos 
dos gestores. Por isso, estamos querendo 
estabelecer o vínculo direto com as escolas.

Marco Social: Hoje, o MEC já manda dinheiro 
para as escolas, sem passar pelas prefeituras, 
para outros fins?

Haddad: Sim, a gente já faz isso. A gente tem um 
programa, o Dinheiro Direto na Escola, que faz 
muita coisa. Por exemplo, obras de adequação 
arquitetônica para inclusão de pessoas com 
deficiência e construção de salas para abrigar 
laboratórios de informática. Usamos esse 
mecanismo para mil e uma utilidades. Primeiro, 
o programa era pequeno, com orçamento de 
R$ 300 milhões. Hoje, temos R$ 1,5 bilhão para 
esse programa.

Marco Social: Existe algum diagnóstico 
objetivo da qualidade das escolas do campo?

Haddad: Quando lançamos a Prova Brasil, 
que é um programa de avaliação das escolas 
individualmente, uma das críticas foi ela não 
ter chegado ao campo. Em 2009, a avaliação 
chegou às unidades escolares do campo pela 
primeira vez. Antes, o campo era sempre 
incluído na avaliação por amostragem. Agora 
nós estamos fazendo a avaliação escola por 

Marco Social: Esses laboratórios já estão equipados com banda larga?

Haddad: O MEC compra os laboratórios e manda para as escolas. O 
Ministério das Comunicações, começando pelas escolas com mais 
alunos, está colocando uma antena do Governo Eletrônico - Serviço 
de Atendimento ao Cidadão (Gesac), com acesso à internet via satélite. 
Nós estamos começando um processo de informatização, de inclusão 
digital no campo. É um negócio muito legal. Já está funcionando em 
muitas escolas e quem faz o controle é o Ministério das Comunicações.

Marco Social: Não há dificuldade para disponibilizar esse acesso a 
locais mais longínquos?

Haddad: Não, o Gesac é via satélite, tecnologia da Embratel, é muito 
melhor que qualquer banda que você pode imaginar.

Marco Social: Os professores que atuam nas escolas do campo estão 
preparados para lidar com essa tecnologia?

Haddad: Estão. Nós temos dois programas de capacitação de professores 
no campo: o Escola Ativa, que é para turmas multisseriadas, e o 
programa de capacitação do ProInfo, o Mídias da Educação.

Marco Social: Qual o próximo desafio do MEC?

Haddad: Nós estamos com um projeto-piloto agora, que eu não sei se vai 
dar certo, porque depende muito da organização da comunidade. É o 
repasse de dinheiro direto para a escola. Vamos fazer um piloto para a 
reforma de trinta escolas. A própria escola, em regime de mutirão ou 
contratando pessoas, vai fazer a obra.

Marco Social: Normalmente, o dinheiro é repassado para as 
prefeituras. Vocês adotaram esse novo modelo para evitar desvio de 
dinheiro público?

Haddad: Queremos passar o dinheiro direto para a escola para motivá-
la a buscar sua autonomia financeira com recursos vinculados. Evitar 
o desvio de dinheiro é um subproduto desejado, porque quando você 
manda o dinheiro direto para a escola, a comunidade se apropria dele 
com muito mais vigilância, com muito mais transparência. Geralmente, 
a diretora convida os pais e os professores para organizar e decidir os 
investimentos, definir as prioridades. A comunidade é convidada a 
participar da vida da escola, o que é muito bom. Nós estamos usando 
esse expediente para verificar se conseguimos dar um banho de loja nas 
escolas rurais.

Marco Social: É comum os prefeitos desviarem esse tipo de recurso?

Haddad: Quando a gente manda o dinheiro para o prefeito, o dinheiro 
não chega à escola rural. Ele geralmente reforma as escolas da cidade, 
onde há mais alunos, mais visibilidade, todo mundo está olhando, a 
imprensa está olhando. Para a escola rural, ninguém olha.
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Haddad: Pode pegar os dados do Ideb, dá para 
ver a discrepância. É menos do que era, mas é 
gritante. O Brasil tem 4,2 de média. A nota do 
Ideb do campo não chega a 3.

Marco Social: A autoestima do aluno que sai 
do campo e vai para uma escola da cidade é 
abalada?

Haddad: Em geral, eles gostam de frequentar 
a escola no campo. A maioria das famílias 
dá preferência à permanência no campo. 
Nós, inclusive, aprovamos diretrizes 
curriculares reconhecendo a Pedagogia da 
Alternância, que não era reconhecida. Uma 
série de providências pedagógicas estão sendo 
tomadas para garantir que o currículo da 
escola do campo dialogue com a realidade do 
estudante e o acolha.

Marco Social: Essa política de direcionar 
o currículo para a realidade da pessoa 

escola. Apesar das médias das escolas rurais serem muito baixas, será 
possível identificar, por exemplo, experiências exitosas no campo. O 
resultado da Prova Brasil sai por volta de junho. 

Marco Social: O senhor vê mudanças na educação no campo nas 
últimas décadas?

Haddad: Houve uma evolução, mas ela é pequena na comparação com as 
escolas urbanas. As escolas urbanas evoluíram mais do que as rurais.

Marco Social: Que impressão as visitas às escolas rurais costumam 
deixar no senhor?

Haddad: Varia de município para município, mas, em geral, devido à 
dinâmica da política, como a escola do campo tem menos visibilidade, 
é descuidada. Há um descuido em relação ao campo, mas essa é uma 
regra geral que comporta exceções. Recentemente, eu estava em 
Corumbá, zona rural da Bahia, e fui ver uma escola. Outro dia, estava lá 
no Delta do Parnaíba, no Piauí, e também visitei uma escola rural. 
Essas duas escolas, por coincidência, estavam arrumadas. A de 
Corumbá já estava com internet banda larga, era uma escola indígena. 
Fiquei positivamente surpreso, mas, embora a infraestrutura dessa 
escola especificamente estivesse em ordem, o aprendizado não estava 
bom. As crianças de nove anos ainda não estavam adequadamente 
alfabetizadas. Eu testei. Sentei com as crianças e pedi para elas lerem 
e escreverem qualquer coisa e notei uma dificuldade imprópria para 
a idade. Já a escola do Piauí não estava tão bem arrumada quanto a de 
Corumbá, mas as crianças sabiam mais.

Marco Social: O MEC tem uma meta específica para os alunos do 
campo? A expectativa em torno deles é a mesma em relação aos 
alunos da cidade?

Haddad: A evolução desejada do Ideb (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) foi estabelecida para todo mundo: as escolas urbanas 
e as escolas rurais, as particulares e as federais. Nós estabelecemos 
trajetórias desejáveis para que o Brasil atinja a nota seis no ensino 
fundamental em 2021. A nossa nota era 3,5 em 2001. Os últimos dados 
são de 2007, e a nota foi 4,2.

Marco Social: O senhor acha que será possível atingir essa meta?

Haddad: Existe uma curva definida para a escola do campo. As curvas do 
campo e da cidade convergem, mas em 2021 não vão ter se encontrado. 
A distância do campo para a cidade vai diminuir, mas ainda vai existir.

Marco Social: Então, a discrepância entre o ensino no campo e o 
ensino na cidade ainda é muito grande?
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Marco Social: O senhor se lembra de algum exemplo de escola agrícola 
que tenha melhorado nesse período?

Haddad: Em São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas (vira-se para 
apontar o extremo esquerdo do estado no mapa de sua sala), tinha 
uma escola agrícola que ninguém mais lembrava que existia. Ela oferecia 
um curso de suinocultura numa região em que 95% da população são 
indígenas que não comem carne de porco. Então, ninguém criava porco 
e ninguém comia porco. A escola está totalmente reformulada. Hoje, ela 
está ensinando piscicultura. Essa escola foi fundada, sabe Deus quando, 
para atender os filhos dos militares que moravam na região. Eu recebi a 
comunidade indígena aqui, eles estavam revoltados.

Marco Social: Muitos assentamentos, especialmente na Amazônia, não 
têm infraestrutura mínima. Como pensar em escola nos locais onde a 
moradia não é digna?

Haddad: O Ministério do Desenvolvimento Agrário desenvolveu uma 
metodologia num programa que me parece muito promissor, o 
Territórios da Cidadania. Ele mapeou todos os municípios com vocação 
agrícola e sem infraestrutura, para que a intervenção do poder público 
seja sistêmica: entra saúde, educação, crédito, luz. Mas há dificuldade 
de coordenação das ações. Uma coisa é conceber, outra coisa é realizar. 

atrapalha o aluno no futuro, se ele quiser 
partir para o ensino superior na cidade?

Haddad: Ao contrário. Porque quando 
aproximamos o currículo da realidade do 
aluno, diminuímos muito os riscos de evasão, 
de repetência. As chances de sucesso, de 
conclusão do ensino médio, aumentam. O 
ensino dele vai ser melhor fazendo essas 
adaptações.

Marco Social: A adaptação do currículo à 
realidade do campo atinge a educação 
profissional?

Haddad: A educação profissional também é 
um problema no campo. Quando cheguei ao 
MEC, a rede federal estava de certa maneira 
abandonada, mas as mais cruelmente afetadas 
eram as escolas agrícolas. Nós integramos as 
trinta escolas agrícolas aos institutos federais. 
Hoje, não existem mais escolas agrícolas 
isoladas no MEC, ao deus-dará.

As dimensões  
continentais do país como 

desafio para a educação “As Escolas Famílias Agrícolas 
desenvolveram uma tecnologia de educação 
por alternância de muita qualidade”
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Eu entendo que esse programa é o caminho 
para que nós possamos resolver esses 
problemas. Ele foi lançado em 2007 e evoluiu 
satisfatoriamente.

Marco Social: Esse tipo de ação coordenada 
entre os ministérios é mais difícil de ser 
realizada em ano eleitoral?

Haddad: Dificulta mais quando a eleição é de 
prefeito do que quando é de governador e 
presidente.

Marco Social: O senhor conhece os métodos 
pedagógicos adotados pelo MST em 
assentamentos?

Haddad: Conheço alguns. Eles criticam os 
métodos do MEC, mas recentemente assinei 
uma chamada pública para que possamos 
avaliar os métodos alternativos aos do MEC e 
sofisticá-los, dar um selo de qualidade e incluí-
los nas políticas públicas do Ministério.

Marco Social: O senhor acha que os métodos do 
MST merecem um selo do MEC?

Haddad: Se forem avaliados, sim. Acho que o 
poder público não pode fechar os olhos para 
aquilo que o povo desenvolve. O que acho 
ruim é o seguinte: o MEC virava as costas para 
tudo, seja do mercado, seja de movimentos 
sociais. Fechava os olhos para a realidade e se 
encastelava aqui, tudo era caseiro. Nós abrimos 
para as experiências e estabelecemos critérios 
de qualidade. O que tiver qualidade entra 
num guia. Para o que não tiver qualidade, nós 
emitimos um parecer sugerindo que a pessoa, 
a ONG ou a empresa aperfeiçoe o material. 
Isso tem sido muito bem-sucedido. Hoje, nós 
já temos um guia com cerca de cinquenta 
metodologias diferentes. Tem educação infantil, 
tem material para educação de jovens e adultos.

Marco Social: Esses métodos já podem ser 
colocados em prática?

Haddad: Esses métodos são pré-qualificados. 
Os projetos podem ser reprovados, que é o 
caso da grande maioria, e é natural, porque, 
quando você faz uma chamada pública, vem 

Os principais programas 
do MEC no Campo

ProJovem – Curso de qualificação profissional 
com duração de dois anos e bolsa de R$ 1.200, em 
12 parcelas, para jovens agricultores familiares 
de 22 estados, entre 18 e 29 anos e sem ensino 
fundamental completo. Em 2009, foram oferecidas 
24 mil vagas. A meta para 2010 são 39 mil vagas, e o 
orçamento previsto é de R$ 116,2 milhões.

Caminho da Escola – Transporte escolar para 
alunos do campo. Em 2009, o MEC e os estados 
investiram juntos R$ 563,3 milhões na aquisição 
de 3.320 veículos para atender todo o país, com 
exceção do Distrito Federal. A meta de 2010 é 
substituir 10 mil veículos.

ProInfo Rural – Computadores e acesso à internet 
para as escolas rurais. Em 2010, serão instalados 20 
mil laboratórios de informática em escolas rurais.

Escola Ativa – Material pedagógico para escolas com 
classes multisseriadas e treinamento para professores 
de 39.732 escolas de 3.106 cidades de todas as 
Unidades da Federação. Em 2009, 694.237 alunos 
foram atendidos, 36.474 professores capacitados e 
18,7 milhões investidos. A previsão para 2010 é de 
1,32 milhões alunos atendidos, 69.484 professores 
capacitados e R$ 47,6 milhões investidos.

Procampo – Licenciatura em universidades 
públicas para professores não graduados de escolas 
rurais. Hoje, há 1.273 matriculados nos cursos. 
O orçamento de 2009 foi de R$ 15,4 milhões, e o 
orçamento previsto para 2010 é de R$ 25 milhões.

Rede de Educação para a Diversidade – Cursos de 
especialização e extensão para os professores do 
campo. Em 2009, foram oferecidas 2.200 novas vagas, 
que se somaram às quatro mil abertas em 2008.
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Língua Portuguesa”. Aí, fizemos um grupo de trabalho e redesenhamos 
o programa, que se transformou na olimpíada. Resultado: é uma 
tecnologia que recentemente foi premiada pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA), em Washington. A gente ganhou o prêmio 
de melhor parceria da sociedade civil com o poder público em torno 
da inclusão social. E é um negócio belíssimo, com até oito milhões de 
participantes.

Marco Social: Como se tem evitado o risco de que a influência desses 
parceiros leve à instrumentalização da escola, transformando-a, por 
exemplo, numa produtora de mão de obra para seus negócios ou de 
ativistas para suas causas?

Haddad: Esse tipo de coisa não acontece. Dá para fazer parceria com o 
MST e com o Itaú Social com o mesmo grau de isenção.

Marco Social: A resolução do Conselho Nacional de Educação prevê a 
vinculação do currículo das escolas do campo à realidade dos alunos. 
Essa diretriz foi cumprida?

Haddad: Existe dificuldade no cumprimento. É um desafio você adequar 
o currículo da escola. Ainda tem escola que, ao falar de fauna, fala de 
girafa, de elefante, de leão. O menino que está no campo não sabe o que 
é uma girafa. Ainda tem muito disso.

Marco Social: A resolução prevê a universalização da oferta do ensino 
básico e técnico no campo. Estamos muito longe dessa meta?

Haddad: Nós demos uma injeção de ânimo muito forte nas escolas 
agrícolas federais. No Brasil Profissionalizado, tem matrícula para 
o campo, mas é pequena à luz das necessidades. O programa é uma 
parceria do governo federal com os governos estaduais para reestruturar 
o ensino médio. A demanda por reestruturação do ensino médio rural 
para integrar as escolas da educação profissional foi pequena. Ou seja, 
tem que haver mais indução por parte das secretarias estaduais.

Marco Social: Então ainda estamos longe da universalização?

Haddad: No ensino técnico, sim. No básico, a universalização está 
bastante próxima. 

coisa muito amadora. Tem uma segunda 
parcela, que é pré-qualificada. Significa 
que o avaliador autoriza o MEC a testar o 
método na prática, e essas metodologias nós 
disseminamos e monitoramos. E tem um 
estágio superior, que nenhum projeto atingiu 
ainda; é a certificação. É um selo do MEC 
dizendo que a metodologia funciona. Nós não 
estamos nesse nível ainda.

Marco Social: Existe alguma parceria do MEC 
com entidades da sociedade civil que seja 
digna de menção?

Haddad: Tem muita gente que faz um trabalho 
muito bom no campo. Tem um grupo da Bahia 
que trabalha no Semiárido que é muito bom. 
As Escolas Famílias Agrícolas desenvolveram 
uma tecnologia de educação por alternância 
de muita qualidade. A gente aprendeu com 
elas. Temos o Escola Ativa, que foi formulado 
originalmente na Colômbia, em pequenas 
escolas. Depois, o modelo veio para o Brasil. 
Tem também nosso modelo de formação do 
professor no campo, o ProJovem. Ele é todo 
inspirado na Pedagogia da Alternância, cuja 
origem são as Casas Familiares Rurais. O que a 
gente tem procurado fazer é aprender com o 
que deu certo no campo, seja de que origem for.

Marco Social: Algumas dessas parcerias 
renderam resultados comprovadamente 
positivos?

Haddad: O Itaú Social tinha uma metodologia 
muito interessante chamada Escrevendo 
o Futuro. É uma metodologia de oficinas 
em que professores e alunos lidavam com 
a língua portuguesa de maneira muito 
interativa. Nessas oficinas, os textos iam 
sendo aprimorados até chegar a um patamar 
adequado. O presidente Lula cobrava do 
MEC que, além da Olimpíada da Matemática, 
fosse feita a Olimpíada da Língua Portuguesa. 
Eu falava para ele: “Não dá para fazer com 
a língua portuguesa, porque não estou 
conseguindo encontrar uma metodologia 
adequada”. Quando fui apresentado ao 
Escrevendo o Futuro, pensei: “Isso pode ser 
a matriz, um embrião para a Olimpíada da 

“O que a gente tem procurado fazer é 
aprender com o que deu certo no campo, 
seja de que origem for”
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Educação “no” campo e “do” campo. A diferença entre as duas 
expressões é quase imperceptível, mas, para quem vive na zona rural, 
cada uma delas dá a medida exata das condições do ensino oferecido 
aos moradores do interior do Brasil. E essa medida é permeada por 
signos sutis e determinantes. Para esse público, o sistema adotado nos 
municípios para cumprir a Constituição Federal tem outras implicações 
além da garantia do direito ao aprendizado. Uma delas é a urgência de 
estabelecer uma metodologia de educação específica para uma realidade 
igualmente específica, respeitando as questões do cotidiano da terra, 
vivências e experiências de quem está longe do ambiente urbano. O 
sucesso da empreitada depende, contudo, de investimentos em um 
aspecto fundamental: a formação de professores. Isso significa deixar no 
passado a velha história de mestres sem preparação ou inadequadamente 
preparados para efetivamente cumprir seu papel. 

Essas mudanças vêm sendo analisadas há alguns anos e ganharam 
contornos mais definidos com um programa de formação de 
professores especialmente desenhado para atender às necessidades 
do segundo segmento do ensino fundamental (5ª a 8ª série) e o ensino 
médio do campo: o Programa de Apoio à Formação Superior em 
Licenciatura em Educação do Campo (Procampo).

Desde 2006, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria 
de Educação Superior (Sesu) e da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad), trabalha na proposta de uma 
graduação com Licenciatura em Educação do Campo. A princípio, um 
projeto-piloto foi implantado nas universidades federais de Minas 
Gerais (UFMG), da Bahia (UFBA), de Sergipe (UFS) e de Brasília (UnB). 
Atualmente, o curso está em andamento em doze universidades, num 
total de vinte turmas e 1.158 estudantes matriculados, e outras dez 
universidades já tiveram a proposta da licenciatura aprovada pelo MEC. 
Ele vem suprir uma carência quantificada pelo último Censo Escolar 
divulgado, com dados referentes a 2008. Apesar da exigência de nível 
superior para professores de classes da 5ª série em diante, dos 903.502 

Pedagogia que 
transforma
Curso de Educação do 
Campo, implantado em 
universidades federais 
do país, usa metodologia 
que valoriza a realidade 
das comunidades do 
interior. Licenciatura 
também servirá para 
habilitar professores das 
séries finais dos ensinos 
fundamental e médio de 
escolas da zona rural, 
sem formação superior

Júlia Costa
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A grade curricular está referenciada na realidade do campo e é 
organizada por áreas do conhecimento: linguagens (expressão oral e 
escrita em língua portuguesa, artes e literatura); ciências humanas e 
sociais; ciências da natureza e matemática; e ciências agrárias. A ideia 
é habilitar os professores à docência multidisciplinar. A professora 
adjunta da Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) e coordenadora do curso de Licenciatura 
em Educação do Campo da instituição, Maria Isabel Antunes Rocha, 
esclarece a diferença para a licenciatura tradicional. “É um professor 
de ciências sociais e humanitárias, não é de geografia, da mesma forma 
que não é de física ou biologia, mas de ciências da natureza”, afirma. 

Início 

A origem do Procampo é a Pedagogia da Alternância, com 
revezamento dos estudantes entre o “tempo-universidade” e o 

“tempo-comunidade”; ou seja, uma parte do período escolar é passada 
no campus (com assistência para alimentação e alojamento), e a outra 
na zona rural, onde são acompanhados e avaliados pelos professores 
da Licenciatura. Na UFMG, por exemplo, os alunos ficam um mês na 
FaE e completam a carga horária em suas comunidades, onde fazem 
trabalhos e pesquisas. Embora estudem também o âmbito universal, 
a prática é voltada para a discussão da realidade do campo. Essa 
troca permite que trabalhadores da agricultura familiar, ribeirinhos, 

docentes lecionando em escolas públicas 
rurais do país naquele ano, quase a metade, 
426.063 (47,16%), havia estudado apenas até 
o ensino médio. 

As primeiras turmas regulares foram 
constituídas em 2008. Os beneficiados são 
professores em exercício nas redes públicas 
de ensino que atuam nas escolas rurais e 
não têm habilitação legal para a função; 
educadores que têm experiência e/ou atuam 
em Educação no Campo; e jovens e adultos de 
comunidades rurais. 

O secretário de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, André Lázaro, 
ressalta que o programa visa a superação 
da desvantagem educacional crônica a que 
estão submetidos os moradores das áreas 
rurais. “Os professores formados pelo 
Procampo estimularão seus alunos a explorar 
as potencialidades da vida no campo, 
colaborando para a fixação dessa população 
e o desenvolvimento local e regional e 
reduzindo as desigualdades educacionais que, 
por séculos, afligem essas pessoas”, diz.

Érika Sagae e Beatriz Hanff, aluna e 
professora da Licenciatura em Educação 

do Campo da UFSC, em busca de uma 
formação que não afaste o educador da 

realidade do campo
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quilombolas e assentados, entre outros 
grupos formados por pessoas de diferentes 
idades e moradores de várias regiões do 
estado, levantem dados e levem problemas 
para discutir em sala de aula. 

A coordenadora Maria Isabel destaca as 
origens do curso e as perspectivas para o 
futuro: “Só existe porque os movimentos 
sociais lutaram por ele no MEC, nas 
secretarias de educação dos estados e no 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra). Os integrantes desses 
movimentos não só apoiam, como querem 
que filhos de professores se formem e também 
sejam professores. Esperamos, a partir de 
agora, contribuir para que os docentes 
que se formarão garantam a existência da 
escola no campo. E que seja uma instituição 
de qualidade e forte, que forme cidadãos 
comprometidos com a mudança e a melhoria 
de vida daquele local”. 

É justamente esse o desejo de Rita 
Conegundes Soares, de 36 anos, e do 
professor Alberto Dias Moreira, de 39. Ela 
mora na comunidade Vereda Funda, em 

Rio Pardo de Minas, município de pouco mais 
de 26 mil habitantes (dos quais dezesseis mil 
vivem na área rural), localizado no Norte de 
Minas, a 681 quilômetros de Belo Horizonte. 
Rita está no 8º período na UFMG, na área de 
línguas, artes e literatura. Com um histórico 
de atuação em educação popular e apoiada 
pelo Centro de Agricultura do Norte de Minas 
Gerais, organização não-governamental da qual 
participa, não pensou duas vezes quando teve 
a oportunidade de aperfeiçoar-se. “As escolas 
que estão no campo não são do campo. Quero 
contribuir para uma educação libertadora, pois, 
hoje, os alunos são formados para deixar a zona 
rural e ir para a cidade. Precisamos mostrar-
lhes que podem estudar e continuar onde vivem, 
aprender a valorizar esse espaço e fazer dele um 
lugar sustentável”, conclui.

Alberto, professor de 5ª a 8º série numa Escola 
Família Agrícola em Ervália, na Zona da Mata 
mineira, cidade de aproximadamente dezessete 
mil habitantes, a 265 quilômetros de Belo 
Horizonte, fez o curso de magistério e orgulha-
se de trabalhar, há oito anos, em uma instituição 
que prioriza um plano de formação construído 
a partir da realidade local. “Não discutimos 

Rita Conegundes Soares, aluna da licenciatura da UFMG: “Quero contribuir para uma educação libertadora”
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se o campo é melhor ou pior que a cidade e 
vice-versa, mas o conhecimento que chega 
ao campo o desestrutura totalmente, pois 
os livros trazem referências ao meio urbano. 
Assim, a área rural tende a perder sentido para 
o aluno, pois ele só vê coisas da cidade”, relata. 
Nas aulas de Alberto, os conteúdos universais 
integram-se a outros valores. “Dentro de um 
tema, trabalhamos toda a exigência legal do 
conteúdo, mas puxando para o nosso lado. 
Por exemplo, se estamos tratando de energia, 
estudamos quais são as fontes da comunidade, 
o que é a energia na vida das pessoas, entre 
outros pontos”, relata.

Essa relação é também uma preocupação 
da professora Beatriz Hanff, do Centro 
de Ciências da Educação da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). A primeira 
turma de Educação do Campo começou 
em agosto de 2009, mas há muitos anos a 
universidade acumula conhecimentos da 
área com o trabalho de pesquisadores, cursos 
de especializações, projetos de pesquisa 
e orientandos de mestrado e doutorado. 

“Um dos principais diferenciais entre uma 
licenciatura de modelo tradicional e a 

voltada para o ambiente camponês é que a formação do educador 
do campo se constitui sem que haja distanciamento do espaço onde 
ele vive”, destaca. “Nos outros cursos, o sujeito afasta-se da sua 
comunidade, tanto física como idealmente, e passa a assumir valores 
urbanos que não se coadunam com as necessidades do campo. Ao 
retornar, quando o faz, procura transformar o espaço ou adaptá-
lo às condições e valores urbanos, quase sempre desqualificando o 
ambiente original”, acrescenta. 

Novos olhares

A oportunidade de fixação no campo foi o que atraiu Érika Sagae, de 
44 anos, articuladora de uma ONG de Florianópolis (SC), para o curso da 
UFSC. “Hoje, para o jovem permanecer no campo, tem de haver alguma 
perspectiva”, ressalta. Ela é de São Paulo e, aos 21 anos, foi morar em 
Monte Alegre do Sul, uma cidade do interior paulista com cerca de cinco 
mil habitantes. Na adolescência dos filhos, mudou-se para a capital 
catarinense em busca de oportunidades para os meninos. “Não dá para 
ser ingênuo e pensar que a zona rural permanecerá bucólica. É preciso 
oportunidades, como o acesso à informática e questões de interesse do 
jovem que o ajudem a se construir. Como vivi o problema na prática, 
as teorias se encaixam perfeitamente para mim”, conta. Depois de 
formada, Érika quer voltar a morar no interior e trabalhar com gestão 
e articulação, promover cursos nos municípios menores e coordenar 
projetos que apresentem uma proposta diferenciada para o campo, 
apoiados por organizações sociais ou prefeituras. 

André Lázaro, secretário de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade 
do MEC: “Não haverá equidade no país 

sem educação para todos”

Ao lado, professora Anna Izabel Costa  
Barbosa, da licenciatura da UNB: “(...) o aluno 

passa a se ver como jovem do campo e a enxergar 
as possibilidades de desenvolvimento”
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Por enquanto, ela se prepara dividindo-
se entre os três tempos-universidade e dois 
tempos-comunidade de cada semestre. 
Garantir essa concomitância e a manutenção 
de vínculos é um dos grandes desafios a 
serem superados, na opinião da professora 
Beatriz Hanff. Segundo ela, é preciso 
assegurar recursos específicos que permitam 
o deslocamento e a permanência do aluno 
nos tempos-universidade, o que, hoje, não 
está previsto no orçamento das universidades. 
Outro aspecto que poderá dificultar a 
proposta é a regulamentação da contratação 
dos futuros professores. “Como a formação 
é feita por área do conhecimento, e não por 
disciplina, como ciências da natureza, e não 
física, química, matemática, é necessário 
que municípios e estados reconheçam essa 
formação e possibilitem a inscrição para a 
seleção dos profissionais”, argumenta.

Entraves

O problema apontado por Beatriz é apenas 
um na lista das preocupações dos alunos e 
professores das licenciaturas em Educação 
do Campo e do próprio MEC. A professora 
da licenciatura na UnB Anna Izabel Costa 
Barbosa, da equipe de coordenação do curso, 
dá o exemplo do que ocorre em Brasília, onde 
há três turmas em andamento, no primeiro, 
terceiro e sexto semestre. “A Educação do 
Campo é capaz de transformar o ensino 
nessas regiões, mas não só na questão da 
educação em si, como na atenção ao próprio 
campo. Já vemos resultados práticos, 
quando observamos que essas comunidades 

Outras alternativas

O movimento para a melhoria da educação no 
meio rural é anterior à instituição de cursos pelo 
MEC através do Procampo. De fato, esse programa 
foi inspirado no Pronera, do Incra, e em seu curso 
de Pedagogia da Terra. Somente em Minas Gerais, 
uma das referências do Procampo, o Incra tem 
nove convênios com universidades e faculdades 
em execução; três são para a implementação de 
cursos superiores em Pedagogia, Letras, História, 
Matemática, Administração e Pedagogia do Campo; 
esse último oferecido na Universidade Estadual de 
Montes Claros, no Norte de Minas. 

A asseguradora do Pronera no estado e 
coordenadora do núcleo de Educação no Campo e 
Cidadania, Sônia da Silva Rodrigues, conta que a maior 
parte dos alunos são profissionais que já lecionam, mas 
sem a devida habilitação. Muitos estão regularizando 
a situação e pedindo que as superintendências de 
ensino os autorizem a lecionar enquanto cursam o 
nível superior. “O Pronera se tornou política pública 
ano passado e agora será regulamentado também 
institucionalmente, pelo Incra”, afirma. 

A Unimontes abraçou o projeto há onze anos e 
dispõe de todas as etapas do programa: Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), Magistério no Campo (Nível 
Médio) e Pedagogia com ênfase (Nível Superior) em 
Educação do Campo. Em parceria com a Secad, há 
ainda a pós-graduação em Educação no Campo. 

Somente são aceitas inscrições de quem 
comprovar pertencer às comunidades rurais. Alguns 
universitários percorreram um longo caminho, 
tendo passado antes pela EJA e o magistério: “É 
uma caminhada de transformação, na qual o sujeito 
começa na sala de aula, quase sem credibilidade, e, de 
repente, está na academia, elaborando uma proposta 
de trabalho”, conta a coordenadora do Pronera na 
universidade, Maria Ângela Lopes Dumont Macedo.

“No tempo-universidade, a 
vida pulsa, as problemáticas 
locais emergem e precisam 
ser tratadas, compreendidas 
e problematizadas para que 
o aluno possa intervir nela” 

Professora Anna Izabel Costa Barbosa,  
da Licenciatura em Educação do Campo da UNB
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acesso de filhos de proprietários de terra ao 
ensino superior. “Hoje, quando se pretende 
desenvolver ações afirmativas que favoreçam 
o acesso dos professores que não têm o nível 
superior à universidade, vemos que algumas 
vozes se levantam para contestar essa política, 
acusando-a de favorecimento ilegítimo das 
populações do campo ou dos movimentos 
sociais. As dificuldades do Procampo, na 
verdade, expressam a pouca maturidade de 
parte da sociedade brasileira com relação à 
agenda da equidade. Não haverá equidade no 
país sem educação para todos, e não haverá 
educação para todos, se não houver políticas 
afirmativas para o acesso das populações do 
campo à educação superior”, advoga.

De mudanças como essas depende o futuro 
de muitas pessoas com histórias parecidas 
com a de Alessandra Dias Pereira, de 24 anos, 
aluna do terceiro período da licenciatura 
da UnB. Não fosse o vestibular específico 
para a Educação do Campo, que, apesar de 
diferenciado, aborda os mesmos conteúdos 
do processo seletivo tradicional, talvez a 
jovem não tivesse a oportunidade de dar um 
novo rumo à sua vida. Alessandra mora no 
município de Água Fria de Goiás, no entorno 
do Distrito Federal, num assentamento do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST). Nascida e criada na zona rural, 
trabalhou com alfabetização de jovens e 
adultos no Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera), promovido pelo 
Incra, e lamenta que o modelo tradicional de 
ensino não contemple o campo e leve para as 
salas de aula uma realidade da zona urbana. 

“Escola no campo e do campo são totalmente 
diferentes. A última tem o objetivo de não 
desvincular o estudante de seu meio e resgatar 
a memória cultural do local, não só na teoria 
como na prática”. Seu próximo passo já está 
planejado. Assim que se formar, Alessandra 
voltará à sala de aula, dessa vez com diploma 
de professora.“Quero criar novas visões, 
que abranjam métodos diferenciados para 
trabalhar com meus alunos o contexto deles, 
incentivar a criação de políticas públicas e não 
desvincular os jovens de sua realidade”. 

estão sendo repensadas, e o aluno passa a 
se ver como jovem do campo e a enxergar 
as possibilidades de desenvolvimento”, 
afirma Anna Izabel. “Temos estudantes que 
haviam deixado suas cidades e retornaram 
depois de entrar para a licenciatura, que se 
apresenta como uma possibilidade de firmar a 
identidade do sujeito no campo. A escola não 
se transforma sozinha, e esse é o início de um 
processo”; um processo que, em sua opinião, 
depende muito do reconhecimento do curso 
pela própria universidade. 

Segundo a professora, a aplicação da 
Pedagogia da Alternância como base para 
repensar a relação do saber e do conhecimento 
científico, cujo diálogo está garantido pela 
transdisciplinaridade, pede alterações na 
estrutura das universidades: “Não são apenas 
mudanças paradigmáticas de infraestutura, 
que recaem em questões básicas como o 
alojamento dos alunos durante o tempo-
universidade, mas também mudanças de 
lógica e de mentalidade”. Isso, porque os 
estudantes estão longe do perfil daqueles que 
entram para a faculdade para fazer carreira 
e arrumar emprego. São comprometidos 
com a comunidade, precisam construir uma 
identidade e trabalhar sempre com a noção 
de coletivo, mudar as condições de vida, de 
acesso à cultura e ao conhecimento do lugar 
onde moram. “Essas questões mexem com a 
ideia da universidade tradicional, que muitas 
vezes fica alienada da vida e das realidades. 
Na alternância, o aluno privilegia e precisa 
disso. No tempo-universidade, a vida pulsa, as 
problemáticas locais emergem e precisam ser 
tratadas, compreendidas e problematizadas 
para que o aluno possa intervir nela”, constata. 

O secretário André Lázaro concorda 
que alguns nós estão dentro das próprias 
instituições de ensino superior (IES). E, para 
desatá-los, é preciso ampliar a participação 
das universidades na oferta da licenciatura em 
Educação do Campo, pois há pouca tradição 
na universidade brasileira, incluindo as 
melhores, em relação às características dessa 
forma de ensino. Ele lembra a Lei do Boi, de 
meados do século passado, que favorecia o 
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A pequena acreana Mariana Sampaio Silva tem 
apenas quatro anos, e seu futuro na Floresta 
Amazônica ainda é incerto. Seus familiares 
conviveram com espécies nativas que ela já 
não pode conhecer em função do intenso 
desmatamento que, ano após ano, devasta o 

“pulmão do mundo”. 

Numa batalha árdua, a mãe de Mariana, 
Janirlene Lima Sampaio, de 27 anos, luta 
para que a filha possa, um dia, colher os 
frutos das sementes que ela planta hoje. Sua 
principal arma é a prática de uma agricultura 
sustentável através de um manejo equilibrado, 
que garante o sustento da família e, ao 
mesmo tempo, preserva as espécies do bioma 
amazônico.“Cientificamente, esse modelo é 
conhecido por Sistema Agroflorestal (SAF), 
caracterizado pela conjugação de espécies 

Floresta
Andrea Guedes Costa

Fotos: Edison Caetano

Uma escola para a

arbóreas e cultivos agrícolas ou animais, de 
forma simultânea, em interação econômica e 
ecológica”, ensina. 

Essa foi uma das muitas lições que a jovem 
aprendeu no Centro de Educação Profissional 
Escola da Floresta Roberval Cardoso, criado 
pelo governo do Acre com a missão de 
ofertar a jovens agricultores familiares de 22 
municípios uma educação para o trabalho 
que valorize os recursos naturais, a cultura 
e os conhecimentos locais em favor do 
desenvolvimento sustentável da Amazônia. 

Escola da e para a Floresta

Sob o preceito da “florestania”, termo 
cunhado para designar a cidadania dos 
povos da floresta, a escola surgiu em 2001. 
Naquele momento, a proposta de formar 
técnicos nas áreas de produção e meio 

Criado para formar agricultores capazes de 
valorizar e manter de pé a Floresta Amazônica, o 
Centro de Educação Profissional Escola da Floresta 
Roberval Cardoso, no Acre, promove a integração 
dos jovens com suas próprias comunidades, para 
as quais se tornam vetores de desenvolvimento
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ambiente ia ao encontro do entendimento 
do Acre como um estado florestal que 
precisava de agricultores que valorizassem 
e mantivessem de pé a floresta que recobre 
todo seu território. Contudo, apenas formar 
jovens técnicos não seria suficiente. Era 
preciso que eles também atuassem como 
agentes de mudança em suas localidades. Por 
isso, a proposta educacional da Escola da 
Floresta incentiva os formados a retornarem 
a suas comunidades para propagar os 
aprendizados e promover o desenvolvimento. 
Assim, o método supre também a falta dos 
extensionistas, que não têm braços para 
atender a todas as comunidades rurais e 
fomentar a prática de formas de produção 
menos agressivas ao meio ambiente. 

A formação da Escola da Floresta também 
se distingue por não focar-se no mercado 
de trabalho, ressalta a coordenadora geral 
da instituição, Stela Beatriz Ribeiro: “Aqui, 
os jovens começam a enxergar a realidade 
com outros olhos e a perceber que é possível 
continuar com a família, dentro da sua 

cultura, no seu mundo, e vivendo da agricultura com geração de 
renda e respeito à floresta”. 

Atualmente, são oferecidos três cursos: técnico florestal, em regime 
de internato, técnico agroflorestal e técnico em agroecologia. Os 
dois últimos são financiados pelo Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera), do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), e ministrados em sistema de alternância: o 
educando passa três meses na escola, e um, em sua comunidade. Os três 
cursos têm duração de um ano e meio e computam cerca de 1.500 horas.

A escola conta com uma estrutura de quatrocentos hectares, metade 
composta por florestas primárias e secundárias em vários estágios de 
sucessão, além de campos, igarapés e açudes, com a rica fauna e flora 
do bioma amazônico. “Temos árvores aqui com mais de quatrocentos 
anos”, comenta Antonio Divino de Souza , o mateiro da escola. O 
restante são instalações que compreendem espaços administrativos, 
salas de aula, centro de informações (biblioteca, videoteca etc.), 
laboratórios e agroindústria, além de alojamentos, banheiros, cozinha 
e refeitório para atender o internato e o regime de alternâncias.

Stela salienta que o método possibilita uma educação integral, 
criando condições para o desenvolvimento de valores e atitudes éticos. 
Os educandos participam da produção e da manutenção da escola, 
com atividades de campo e limpeza, e têm acesso a equipamentos 
culturais, esportivos e de lazer e a atendimento médico.

Janirlene Lima Sampaio, formanda da Escola da Floresta: técnicas orgânicas na preservação da riqueza do bioma amazônico para as futuras gerações
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Para ingressar nos cursos, é preciso  
ter entre 16 e 24 anos e ensino médio 
completo, estar ligado à agricultura e 
ser indicado por sua comunidade, o que, 
segundo a coordenadora, desde logo 
estabelece o compromisso do educando com 
a comunidade e garante seu retorno para 
transmitir o que aprendeu.

Com a preparação para o regresso 
à comunidade na mira, o currículo foi 
estruturado para construir o conhecimento 
a partir da realidade de cada um e com 
respeito aos saberes tradicionais. Por isso, 
a primeira tarefa dos jovens calouros é 
construir o Diagnóstico Rural Participativo, 
levantando informações sobre sua 
comunidade e identificando suas deficiências 
e potencialidades junto aos moradores. 
Stela explica que, assim, os estudantes 
percebem como poderão contribuir para 
o desenvolvimento local e direcionam sua 
formação nesse sentido. 

Annúbia Ormonde, de 20 anos, está 
iniciando o curso de Técnico Agroflorestal 
com outros 31 jovens e volta da sua primeira 

temporada na comunidade; ou seu primeiro tempo-comunidade, 
como é chamado o período da alternância passado no local de 
origem. Ela traz o Diagnóstico Rural Participativo na ponta da língua: 

“Reunimos moradores e fizemos mapas do passado, presente e futuro 
da comunidade. Perguntamos como era a floresta e a água, o que era 
feito com o lixo, por exemplo, e, a partir daí, construímos o mapa do 
que queremos. Esse exercício foi muito bom, pois fortaleci meu vínculo 
com o local”.

Residente em Acrelândia, no nordeste do estado, Annúbia vive 
com os pais e um irmão em uma propriedade de noventa hectares 
onde consorcia culturas de café, pupunha, cupuaçu e banana, entre 
outras, e preserva espécies nativas como cedro, seringueira, ipê e 
cerejeira. Ela explica que o consórcio é a melhor alternativa. “Assim, 
todo mês posso colher um produto sem desmatar e degradar a terra”, 
diz Annúbia, recitando a lição que herdou do irmão, ex-aluno da 
Escola da Floresta. 

Ainda no início dos estudos, ela já sabe como poderá contribuir 
com os agricultores da região. “Lá tem muita criação de gado, e os 
produtores acabam desmatando, derrubando as espécies para fazer 
pastos. E, para reflorestar depois, fica caro”, a jovem ensina e alerta 
para os efeitos do desmatamento: “Gosto de viver na floresta. Quando 
quero uma fruta, pego no pé. Não preciso ir para a cidade comprar. 
Mas, se o desmatamento continuar, meus filhos não poderão conhecer 
a floresta. Os rios vão secar, e não teremos água. Temos que viver aqui 
e pensar no futuro para nossos filhos e netos”. 

Stela Beatriz Sales Ribeiro: educação integral, com participação dos alunos na produção e 
manutenção da escola, ajuda a desenvolver valores éticos 

Annúbia Ormonde, aluna do curso de Técnico Agroflorestal:  
vínculos fortalecidos pelo exercício do Diagnóstico Rural Participativo
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Surpresa e feliz com a apresentação dos 
diagnósticos feitos pela turma de Annúbia, 
a pedagoga Madalena de Abreu Silva, da 
Secretaria de Extensão Agroflorestal e 
Produção Familiar do estado (Seaprof), 
órgão parceiro da Escola da Floresta e do 
Incra na implantação do curso de Técnico 
Agroflorestal, conta que muitos educandos 
vêm de locais de difícil acesso, aonde a 
assistência técnica não chega. “Embora 
a Seaprof esteja presente em todos os 
municípios, o número de técnicos é 
insuficiente para atender às comunidades 
rurais. Por isso, é importante o fato de que, 
a partir dessa formação, esses jovens terão 
capacidade para auxiliar suas localidades 
nos processos de desenvolvimento”, frisa 
Madalena. 

Currículo como diferencial

Os educandos embarcam nessa jornada de 
educação integral acompanhados por uma 
equipe multidisciplinar de mediadores das 
áreas técnicas e humanas. “Nosso diferencial 
é o modelo de currículo por competências, 
que visa desenvolver de forma integrada o 
saber como conhecimento, o saber fazer 
(as habilidades) e o saber ser (os valores 
e as atitudes). Uma das metodologias é a 
problematização. Não trabalhamos com 
disciplinas, e sim com temas. Partimos da 
realidade dos educandos, respeitamos seus 
conhecimentos, e apresentamos alternativas 
sustentáveis. A partir daí, ele faz a opção”, 
destaca Anieliza Souza, coordenadora de 
Aprendizagem da Escola da Floresta. 

 Muitas vezes, os estudantes questionam 
os ensinamentos, por serem muito diferentes 
da agricultura a que estão acostumados, mas, 
segundo Anieliza, as aulas práticas orientadas 
pelo mediador acabam fazendo com que 
eles optem pelo método agroecológico e por 
técnicas menos agressivas ao meio ambiente. 

Além dos valores morais e éticos, a 
parte humanística da formação enfoca 
empreendedorismo social, economia solidária, 

O “Google” da floresta

Assim é conhecido Antonio Divino de Souza, o mateiro 
da Escola da Floresta. Não é à toa. Aos 44 anos, Divino 
conhece quase toda a flora do bioma amazônico. Basta 
bater o olho em uma árvore, para informar a família, o 
gênero e a espécie. Ele traz esses conhecimentos da vida 
de agricultor na floresta, dos cursos de Botânica e do 
trabalho que desenvolve na escola há 26 anos. Junto com os 
alunos, Divino coleta as sementes das espécies presentes 
na área para catalogar e acompanhar o desenvolvimento. 

“Os jovens precisam conhecer as plantas e também suas 
sementes, para não serem enganados. Aqui, eles aprendem, 
ainda, as técnicas de coleta, que variam de acordo com as 
espécies. Com esse trabalho, construí com os educandos 
um catálogo com quase 200 espécies descritas”, explica 
Divino, na sua sala de trabalho repleta de livros e sementes. 

“Nessa área, temos que ler muito e nos atualizar para não 
ficar para trás”, esclarece. 

O mateiro Antonio Divino de Souza, “o Google da Floresta”:  
catálogo de mais de 200 espécies construído junto com os alunos
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Leila da Silva Ferreira tem 26 anos e está na metade 
do curso de Técnico Florestal, em regime de 
internato. Moradora da Reserva Chico Mendes, 
comunidade formada por três mil famílias em 
Brasiléia, no sul do estado, Leila conhece bem os 
desafios de ser uma jovem agricultora na floresta. Um 
dos principais é ter acesso à educação formal. 

“Minha família vive na zona rural, e eu tive que 
morar na cidade para cursar o ensino médio. Eu 
retornei para a minha comunidade, mas muitos 
jovens que também saíram para estudar acabaram 
não voltando pela falta de oportunidades. Ficaram 
trabalhando na zona urbana, e alguns terminam se 
envolvendo com drogas e prostituição, já que meu 
município fica na fronteira com a Bolívia”, relata. 

Os pais de Leila trabalham com reflorestamento 
em aproximadamente quatro hectares, onde plantam 
espécies madeireiras e frutíferas. Leila espera que 
o curso técnico lhe permita dar uma contribuição 
maior: “Os agricultores tiram o sustento da floresta, 
mas não de forma sustentável, e precisam de uma 
organização comunitária”. 

Jorge de Souza, de 29 anos, saiu de Acrelândia para 
a Escola da Floresta movido pelo desejo de continuar 
no campo. E foi esse desejo que levou a comunidade 
onde vive, composta por cerca de quatrocentas 
famílias assentadas, a selecioná-lo para o curso de 
Técnico Agroflorestal. 

“Meus pais são agricultores familiares, e sempre 
vivemos da agricultura de queima. Aqui, estou 
aprendendo novas técnicas de roçado sustentável, 
trabalho com agroflorestas, técnicas de piscicultura, 
apicultura e já compartilhei com os produtores 
algumas técnicas em dois tempos-comunidade. A 
gente divide, e acaba somando. Apesar da saudade 
que sinto quando estou aqui, tenho forte meu 
objetivo de adquirir experiências e transmiti-las 

para a comunidade. É o anseio deles ter algo novo”, 
conta Jorge, emocionado, lembrando da história do 
assentamento, que se mistura à sua própria.

Ele conta que sua localidade era um seringal, que, 
em 1982, foi loteado para o assentamento de terras 
e atraiu famílias do Espírito Santo, Paraná e Minas 
Gerais. Na década de 1990, a comunidade recebeu 
melhorias e, hoje, já existe uma escola de Ensino 
Médio no meio rural e uma sala de informática, e os 
jovens já não precisam ir para a cidade estudar. 

No entanto, para Jorge, isso ainda não é o 
bastante para evitar a evasão da juventude. “Embora 
tenhamos acesso à educação e à saúde, seria 
importante ter outros esportes, como uma quadra 
poliesportiva, pois só temos campos de futebol. Os 
dados apontam que 84% dos jovens saem do campo 
para estudar na cidade. Lá, eles encontram outras 
atividades esportivas, outros meios de lazer e acabam 
não voltando. É uma perda grande. Se na agricultura 
familiar ficarem só os idosos, o brasileiro vai viver de 
quê, se é este segmento que produz a maior parte dos 
nossos alimentos?”, interroga-se. 

Pensativo, Marcelo Henrique Oliveira, de 19 anos, 
colega de curso de Jorge, nascido em Rio Branco e 
residente na área rural de Acrelândia desde criança, 
parece determinado a não engrossar o número dos 
que se afastam do campo: “Sou feliz no campo, e 
aqui na escola novas portas se abriram para mim. 
Não penso em sair”, assegura. No entanto, quando o 
assunto é lazer, a queixa é a mesma: “O colégio local 
organiza festivais, arraiás, mas ainda há ausência 
de práticas esportivas. Gostaria que nos finais de 
semana fossem realizados encontros culturais 
entre a juventude para discutir problemas, trocar 
conhecimentos. Afinal, para a comunidade crescer, 
os jovens precisam estar no campo, ter educação e 
estar unidos”. 

Desafios de uma juventude amazônica
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do estado, ela voltou à escola para compartilhar seus conhecimentos 
sobre a avicultura, especialidade que abraçou depois de identificar as 
potencialidades de seu município. A partir de então, tornou-se uma 
referência na comunidade, onde cerca de cinquenta criadores tiram o 
sustento da produção aviária.

Lucilene destaca o valor da educação da Escola da Floresta: 
“Aprendi muito, sobretudo no dia a dia e na convivência com 
estudantes de outros municípios”. Hoje, técnica na Secretaria de 
Agricultura de Porto Acre, ela também ministra cursos pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), e o diálogo continua a ser 
uma de suas principais ferramentas: “Trabalho com qualificação e 
produção e troco experiências, pois esses agricultores têm muita 
bagagem. Só aplicam o conhecimento de forma incorreta, e isso 
impacta o produto final”. Lucilene parece não ter dúvidas quanto ao 
que deseja fazer daqui para frente: “Pretendo continuar ajudando a 
desenvolver minha comunidade”. 

De Colégio Agrícola a Escola da Floresta

Durante as décadas de 1980 e 1990, a Escola Agrotécnica Roberval 
Cardoso, mais conhecida como Colégio Agrícola, oferecia ensino médio 
com habilitação técnica em uma grande fazenda de oitocentos hectares, 
em plena rodovia Transacreana, a 28 quilômetros de Rio Branco. De 
1982 a 1998, ofereceu o curso técnico em Agropecuária a 432 técnicos 
agrícolas na modalidade de ensino médio integrado, tendo como 
mantenedora a Secretaria Estadual de Educação. O curso, no entanto, 

cooperativismo e associativismo. “Não adianta 
ser um ótimo agricultor, se não incorporar 
atitudes de respeito perante a comunidade. 
Os jovens precisam aprender a organizar-se 
para comercializar de forma sustentável. Não 
queremos o empreendedorismo solitário, mas 
o solidário”, assinala Stela.  

Hora do retorno

Para encerrar o ciclo na Escola da Floresta, 
os formandos precisam ministrar cursos 
técnicos de Formação Inicial e Continuada 
(FIC) nas suas comunidades. É aí que, como diz 
Anieliza, “eles saem do papel de educando para 
o de educador”. Os cursos devem ter oitenta 
horas e o tema deve ser o arranjo produtivo 
potencial identificado no Diagnóstico Rural 
Participativo. Fica a cargo dos futuros técnicos 
reunir os produtores em suas respectivas 
localidades, enquanto a escola auxilia com 
materiais e com o apoio dos mediadores.

Desde 2005, a Escola da Floresta já formou 
cerca de 250 pessoas. Formada em 2007, 
Lucilene da Cruz Pereira, de 32 anos, é uma 
delas. Natural de Porto Acre, no nordeste 

Lucilene da Cruz Pereira: 
de volta à escola para 
compartilhar conhecimentos
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em todos os aspectos, da localização às potencialidades hídricas e às 
condições de fertilidade do solo. 

Entre as 42 famílias contempladas, em 2003, com terrenos de três a 
cinco hectares no Polo Agroflorestal Dom Joaquim, nas terras do antigo 
Colégio Agrícola, estava a de Janirlene, a jovem mãe de Mariana, que 
apresentamos no início desta reportagem. Procedente de Tarauacá, no 
noroeste do estado, Janirlene foi para a capital, ainda criança, com os pais 
e os quatro irmãos, em busca de estudo. Durante dezoito anos, morou 
na periferia da cidade. Enquanto a mãe trabalhava como lavadeira, o pai 
sustentava a família como pedreiro, mas alimentava o sonho de, um dia, 
voltar para o campo. 

Sustentabilidade: legado de gerações

Em janeiro de 2009, Janirlene foi escolhida pela comunidade para 
ingressar na Escola da Floresta, no curso de Técnico Agroflorestal. 

“Optei pelo curso para melhorar meu trabalho como agricultora. 
Trabalhávamos como antigamente: brocando, queimando e plantando. 
E, lá, aprendi alternativas. Em vez de usar fogo, por exemplo, que 
acarreta o esgotamento da terra, é possível utilizar a leguminosa para 
recuperar o solo”, ensina. Também na escola, ela aprendeu que, em vez 
de desmatar para criar áreas de pasto, como faz a maioria, era possível 
manter árvores nativas, como cedro, mogno e samaúma, no campo 
de pastagem e, com isso, proporcionar sombra para o gado e evitar o 
ressecamento da pastagem. 

Além de conhecer novos métodos, Janirlene percebeu como 
poderia auxiliar produtores da comunidade que, como ela, encontram 
dificuldades para conciliar a agricultura e a floresta. “Falta assistência 
técnica para atender a tantos produtores. Quando dá praga, muitos 
não sabem o que fazer. Por isso, acabam utilizando agrotóxicos. Mas 

atendia apenas a homens, em regime de 
internato. A sustentabilidade passava longe 
do currículo, que privilegiava a agricultura 
mecanizada e destrutiva. 

Em 1999, acentuava-se a necessidade de 
capacitação profissional técnica, com enfoque 
no desenvolvimento sustentável e voltada 
para os formados no nível médio, e o Colégio 
Agrícola foi reestruturado. Assim surgiu em 
2001 o Centro de Educação Profissional Escola 
da Floresta Roberval Cardoso, destinado a 
atuar na formação profissional de jovens 
e adultos trabalhadores oriundos de 
comunidades rurais ou florestais.

Vizinha da escola, Anieliza acompanhou 
todo o processo: “A partir de um trabalho 
conjunto entre o governo, a sociedade civil 
e movimentos sociais, foram identificados 
os cursos que seriam oferecidos para 
formar técnicos capazes de produzir com 
responsabilidade e fomentar o desenvolvimento 
de suas comunidades” , lembra. 

A reformulação não foi apenas pedagógica. 
Os oitocentos hectares foram reduzidos à 
metade para abrigar a nova escola, e o restante 
foi destinado ao assentamento de famílias de 
ex-agricultores e ex-seringueiros que viviam 
na periferia de Rio Branco e desejavam voltar 
para o campo. Esse assentamento seria um 
dos chamados pólos agroflorestais, planejados 

Na Escola da Floresta, aprendizado feito de convivência e experiência

Termo cunhado no próprio 
Acre, na década de 1990, 
para designar a cidadania dos 
povos da floresta, que inclui 
respeito aos ecossistemas, às 
características peculiares dos 
ciclos da natureza em cada 
região e às relações entre os 
seres e elementos que ali se 
formaram ao longo dos séculos. 

Florestania
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última etapa de sua formação ministrando cursos sobre viveiros e 
enxertia em sua comunidade. 

Ao preservar a floresta de pé e retransmitir seus conhecimentos, 
Janirlene assegura sua sobrevivência e trabalha para que a filha, 
Mariana, possa vir a conhecer as espécies que ainda resistem no bioma 
amazônico. “É importante a preservação, tanto para nós como para 
os nossos filhos. Quero que eles tenham alimento de qualidade, água 
em abundância e muitas, muitas frutas”, sonha Janirlene, enquanto 
Mariana brinca, ainda sem imaginar seu futuro. 

explico para eles que o veneno acaba com 
a plantação e com a saúde. Reforço que os 
produtos orgânicos são mais saudáveis e mais 
fáceis de comercializar”, conta. 

Quando você, leitor, estiver percorrendo 
estas páginas, Janirlene já terá recebido 
o título de Técnica Agroflorestal. Mas, no 
exato momento em que produzimos esta 
matéria, ela ainda aguarda para começar a 

A Escola da Floresta é gerenciada pelo Instituto 
de Desenvolvimento da Educação Profissional 
Dom Moacyr, uma autarquia estadual vinculada à 
Secretaria de Estado de Educação e responsável pela 
educação profissional no Acre. Além da Escola da 
Floresta, estão dentro de seu escopo outros Centros 
de Educação Profissional (CEPs), nas áreas de saúde, 
serviços e desenvolvimento tecnológico. Eles atendem 
a jovens e adultos urbanos, rurais e indígenas, com a 
missão de garantir-lhes acesso à educação profissional 
pública de qualidade integrada às políticas de 
desenvolvimento sustentável e de inclusão social.

A partir do Programa Integrado de 
Desenvolvimento Sustentável do Acre (ProAcre), que 
mapeia e busca atender às Zonas de Atendimento 
Prioritário (ZAPs), o Instituto Dom Moacyr identifica 
as demandas e distribui pelos CEPs. “Na área rural, 
por exemplo, mapeamos as ZAPs e identificamos os 
arranjos produtivos que podem ser desenvolvidos 
e melhor aproveitados nessas comunidades, com o 
auxílio de lideranças locais”, explica Everaldo Araújo 
Ferreira, gerente de Educação Profissional para 
Projetos de Desenvolvimento Econômico do instituto. 

Segundo Marília Macedo, gerente Pedagógica 
e Curricular da instituição, para promover o 
desenvolvimento sustentável do Acre e fortalecer o 
capital social, os cursos oferecidos em todos os CEPs 
são orientados por três eixos temáticos integradores: 
Florestania, Empreendedorismo e Sustentabilidade. 
A proposta pedagógica foi construída coletivamente, 
com a participação de universidades, organizações 

não-governamentais, movimentos populares e 
sindicatos, entre outros segmentos. “Essas pessoas 
nos ajudaram a definir que caminho pedagógico se 
daria para essa rede de escolas. Com isso, seguimos o 
que a legislação preconiza, mas consideramos o olhar 
da sociedade”, avalia a coordenadora. 

Marília acredita que esse diálogo constante com a 
sociedade civil fez do projeto educacional do governo 
um projeto do povo acreano, o que pode garantir sua 
manutenção independentemente do governante em 
vigor, e assegura: “Todo o esforço do governo do Acre, 
nos últimos 12 anos, foi para que esses investimentos 
públicos se constituíssem em políticas públicas”.

O instituto também se depara com o objetivo de 
viabilizar os cursos para mais jovens, porém esbarra 
na infraestrutura física necessária para ampliar a 
quantidade de educandos. “Estamos com um projeto 
de expansão que envolve a criação de mais CEPs 
em outras regiões do estado, de forma a atender 
à demanda crescente de jovens que buscam uma 
qualificação técnica”, sinaliza Everaldo. 

Para ele, a grande quantidade de jovens que 
desejam ingressar nos cursos técnicos indica que 
o Instituto Dom Moacyr está no caminho certo. 

“Quebramos o tabu de que a educação pública não 
presta. Desenvolvemos uma proposta pedagógica 
consolidada, em que os alunos têm o privilégio de 
aprender na prática. Por isso, quando vamos às 
comunidades, somos muito bem recebidos e vemos 
muitos jovens interessados em ingressar na formação 
técnica”, conclui.

Instituto Dom Moacyr
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O Cemp, entretanto, não se propõe 
apenas a incentivar a profissionalização. “Ele 
estrutura, em nível médio, o conhecimento 
acadêmico, profissional e cultural de que 
todo ser humano necessita. É como se 
estivéssemos o tempo inteiro trabalhando, 
não com a precariedade, mas com as 
saídas, as soluções”, resume Regina Cabral, 
coordenadora da ONG Formação.

O primeiro Cemp foi criado em 2004, por 
demanda da Prefeitura Municipal de São 
Bento. Por meio da secretaria municipal de 
Educação e do Portal da Educação da Baixada, 
a prefeitura solicitou à ONG um projeto 
educativo inovador, para formação de jovens 
em nível médio, a ser implantado numa escola 
que estava em construção com recursos do 
próprio município. “Tínhamos concluído 
uma pesquisa com o Unicef sobre ensino 
médio e educação profissional no Maranhão, 
estávamos com bastante conteúdo para pensar 
um projeto como o solicitado”, conta Regina. 

Um projeto com diferentes trajetórias,  
cheio de plantios desafiadores, cultivos 
exemplares e belas colheitas. Assim é o 
modelo de ensino dos Centros de Ensino 
Médio e Profissionalizante (Cemp) 
idealizados e implantados pela ONG 
Formação na Baixada Maranhense, região 
norte do estado, banhada pelos rios 
Pericumã, Aurá, Pindaré, Maracu e Mearim. 

O objetivo principal do Cemp é permitir 
que os jovens rurais maranhanses tenham 
uma boa formação, cursando o ensino médio 
associado a um curso profissionalizante, sem 
precisar de seus municípios. “A possibilidade 
de permanecer na sua região para concluir os 
estudos é o ponto alto deste projeto”, destaca 
Eliana Almeida, representante do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef) 
no Maranhão, uma das instituições que 
financiam a iniciativa.

Centros de Ensino Médio 
e Educação Profissional 
transformam a educação 
na Baixada Maranhense

Geridos pelo estado ou pelos municípios, os Cemps 
oferecem alternativas de inserção produtiva para jovens 
rurais no interior do Maranhão

Ingrid Assis

Fotos: Biaman Prado
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Carlos André Alves: participação 
em projeto de processamento de 
alimentos do Cemp de São Bento 
inspirou a fábrica de doces que 
financiará seu curso de Nutrição
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de atuação, o Centro recebeu mais de 700 
matrículas. Embalada por esse sucesso, em 
2005, a prefeitura de Palmeirândia também 
instalou um Cemp no município. No ano 
seguinte, foi a vez de Arari, Matinha, Olinda 
Nova, São Vicente Ferrer e São João Batista 
aderirem a esse modelo de ensino, oferecendo 
cursos profissionalizantes de Informática, 
Tecnologias da Informação e Comunicação, 
Enfermagem, Saneamento e Urbanismo, 
Gestão Ambiental e Turismo, entre outros. 

Os saberes desenvolvidos nas salas de aulas 
e nos laboratórios são levados para os quintais 
dos agricultores, as matas, as margens dos 
rios e, também, aos telecentros. Trata-se 
de uma articulação na qual os aprendizados 

Até 2008, a ONG contribuiu com o 
desenvolvimento dos Cemps por intermédio 
da formação continuada dos professores e o 
acompanhamento quinzenal e mensal dos 
educadores, dos alunos e da direção. A partir 
de 2009, a Formação passou apenas a orientá-
los de forma mais distanciada, de acordo com 
as necessidades das escolas.

 Para elaborar o projeto dos Cemps, a 
organização escutou a juventude da Baixada 
Maranhense, e foi também por intermédio 
dela que a ideia se propagou, animada 
principalmente pelos êxitos alcançados 
em São Bento, onde, em seu primeiro ano 

Cemp de São Bento: pioneiro e bem equipado, motivou o surgimento de mais escolas congêneres na Baixada Maranhense
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teóricos podem ser experimentados no campo 
de trabalho, envolvendo ensino, pesquisa e 
extensão de modo contínuo.

Projeto importante 

Com o pé na estrada, chegamos ao 
município de Matinha, a 242 km da capital. 
Seu território é de 408 km² e sua economia é 
baseada no pequeno comércio e na lavoura de 
subsistência. O Cemp da cidade foi criado em 
2006 e estadualizado em 2007. Hoje, funciona 
no Centro de Ensino Padre Astolfo Serra, onde 
os cursos de Agroecologia, Informática e 
Enfermagem já receberam 1.200 matrículas. 

Apesar de algumas dificuldades apontadas 
pela diretora-adjunta Ivanilde Silva, como 
a falta de infraestrutura e de professores, o 
Cemp de Matinha já mudou a vida de algumas 
pessoas, colaborando para o surgimento de 
projetos inovadores. Entre eles, está a criação 
de mandalas para o cultivo de verduras e 
legumes. Ao redor de um tanque central, 
são cultivados feijão, mandioca, arroz, 
batata, verduras e legumes, plantados em 
camadas circulares para facilitar o processo 
de irrigação. O objetivo do Projeto Mandala 
é suprir as carências locais, promovendo um 
modelo de agricultura familiar sem deixar de 
lado as possibilidades de empreendedorismo e 
da cultura da cooperação.

Com o método das mandalas, 
aprendido no Cemp de Matinha, 
os irmãos Denivaldo e Denilson 

Freitas Moraes incrementaram a 
receita da família e reduziram as 

despesas com alimentação
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grande parte da renda da família é obtida com 
a venda dos produtos cultivados no sistema 
da mandala: tomate, alface, repolho, couve-
flor, beterraba, cenoura, cheiro verde e 
pimentão. “Todo o cultivo é usado em casa e 
vendido em Matinha e nos povoados vizinhos. 
Antes, mesmo tendo tanta terra, tínhamos que 
comprar esses alimentos, que vinham de fora. 
Agora, plantamos e geramos renda dentro da 
cidade”, conta Denivaldo.

Além disso, o sistema desenvolvido pelos 
irmãos passou a servir de campo de estágio 
para os demais estudantes do curso de 
Agroecologia. “O Cemp tem transformado a 
concepção de educação. Mostrou que os jovens 
podem ter uma formação melhor, sem ter que 
sair do município. Para mim, é muito dolorido 

Denivaldo Freitas Moraes, de 28 anos, por 
exemplo, está cursando o terceiro ano do 
ensino médio no Cemp e optou pelo curso de 
Agroecologia. O desejo de estudar no Centro 
foi inspirado pela experiência de seu irmão, 
Denílson Freitas Moraes, de 25 anos, que já 
era aluno do curso. Ao longo das aulas, ambos 
conheceram a mandala e adaptaram-na à 
realidade de Matinha. “A ideia inicial era 
levar alguns jovens para aprender a construir 
as mandalas em Recife, mas isso não foi 
viável por questões financeiras. Acabamos 
implantando o projeto sem fazer as visitas”, 
conta Denivaldo.

Em 2008, Denílson concluiu o curso de 
Agroecologia e continuou trabalhando no 
projeto juntamente com seu irmão. Hoje, 

Cemp São Bento: escola 
comprometida e bem 
estruturada, mesmo sem 
receber os recursos do 
Fundeb destinados ao 
Ensino Médio
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acompanhar as dificuldades estruturais 
do Cemp, atualmente, porque fui uma das 
pessoas que ajudaram a pensar o projeto para 
Matinha”, afirma Denivaldo Freitas. 

Uma iniciativa bem-sucedida

Com uma estrutura maior do que as 
demais cidades, São Bento, pioneiro na 
instalação dos Cemps, é um município com 
mais de 39 mil habitantes. Distante 299 km 
da capital, a população vive basicamente da 
agricultura de subsistência, do estrativismo e 
da pecuária, produzindo arroz, milho, feijão e 
mandioca, extraindo a amêndoa de babaçu e 
criando rebanhos bovinos, bubalinos, suínos 
e caprinos. Seu Cemp, o Centro de Ensino 
Médio e Educação Profissional Newton Bello 
Filho, é municipalizado e, a cada ano, atende 
uma média de 250 novos estudantes.

Com sede própria, o Centro de São 
Bento oferece cursos nos turnos matutino, 
vespertino e noturno, para atender a 
diferentes públicos. Os jovens podem escolher 
entre os profissionalizantes em Agroecologia, 
Saneamento e Urbanismo, Turismo, 
Informática, Tecnologia da Informação e 
Comunicação, e Enfermagem. Têm a sua 
disposição biblioteca, auditório, laboratório 

de enfermagem e de informática, onde têm acesso a 25 computadores 
conectados à internet. 

“O primeiro Cemp, até hoje municipal, é uma grande escola. Em  
2009, enfrentou algumas dificuldades por ter ampliado muito o número 
de vagas (integrou provisoriamente duas escolas profissionalizantes).  
A orientação da ONG Formação foi sempre no sentido de que as escolas 
tivessem tamanho ajustado à possibilidade de realizar um trabalho com 
qualidade. Mas é uma escola muito comprometida e bem estruturada 
que, infelizmente, não conta com recursos para o ensino médio 
previstos no Fundeb”, analisa Regina Cabral. 

Para ampliar a formação dos estudantes, foram elaborados 
ambientes adequados a atividades extraclasse, como a Unidade 
de Produção de Flores, onde há mais de dez tipos de plantas e que, 
hoje, serve também como campo de estágio para os estudantes de 
Agroecologia. Assim como essa unidade de produção, muitos outros 
projetos partem de ideias dos próprios alunos que, durante o curso, 
têm a oportunidade de desenvolver sua capacidade empreendedora, 
trabalhando na elaboração de projetos a serem aplicados no futuro. 

E o estímulo ao empreendedorismo não fica restrito apenas aos 
alunos do Cemp. A história de Carlos André Alves, de 25 anos, é 
um exemplo. Foi ao participar de um projeto de processamento de 
alimentos desenvolvido pelo Centro de São Bento que o rapaz teve a 
ideia de criar sua fábrica de doces. “Durante o curso, aprendi a forma 
correta de fazer compotas e doces e criei o projeto de uma fábrica. 
Minha mãe e minha avó fabricavam esses produtos, mas de forma 
muito rústica. Queria que os doces fossem feitos de um modo mais 
adequado”, conta Carlos André.

O professor de Apicultura 
Inaldo Silva Leal, de Matinha, 
fez de sua própria casa uma 

extensão da escola e construiu 
no seu terreno um meliponário, 

uma colmeia de abelhas sem 
ferrão, para ensinar aos alunos
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Comunicação, Gestão Ambiental e Urbanismo, 
Turismo e Magistério. Atualmente, recebe 
uma média de cem novos alunos por ano, e 
cerca de 150 estudantes já concluíram ali o 
ensino profissionalizante.

“A criação do Centro foi muito bem-vinda 
para o município. A proposta de aliar ensino, 
pesquisa e extensão torna o Cemp viável em 
nossa realidade. Ensinamos os estudantes a 
elaborar projetos e a executá-los assim que 
for recebido o financiamento. É uma pena que 
nem todos os projetos recebem essa ajuda, 
mas os que conseguem esse apoio alcançam 
êxito”, assegura Bianka. 

E, para vencer a dificuldade dos alunos 
de encontrar estágios, o município buscou 
uma saída diferente: “Trabalhamos para 
estruturar espaços na Baixada Maranhense 
que pudessem se tornar um campo de 

Então, em dezembro de 2007, a Fábrica 
de Doces São Carlos começou a funcionar 
com o maior capricho. “Tenho cuidado com 
cada detalhe. Não uso colher de pau, e sim de 
polipropileno, porque não acumula resíduo. 
Uso forno à lenha, porque o doce fica muito 
mais saboroso. As lajotas foram colocadas nas 
paredes de forma inclinada para não acumular 
sujeira e facilitar a limpeza”, explica Carlos.

A fábrica rende à família Alves um lucro 
entre R$ 500 e R$ 600 por mês. Antes, 
esse dinheiro servia ao sustento da casa, 
mas, depois que o jovem foi aprovado 
pelo Programa Universidade para Todos 
(ProUni), em 2009, e começou a estudar 
Nutrição no Centro Universitário do 
Maranhão (Uniceuma), a renda obtida com o 
empreendimento está sendo investida na sua 
formação. Com ela, Carlos paga metade da 
mensalidade do curso, cerca de R$ 400. 

“A fábrica foi um passo muito importante na 
minha vida, pois eu não tinha emprego fixo, e 
agora estou construindo o meu futuro. Com 
o curso de Nutrição, pretendo ensinar as 
pessoas a se alimentarem. Também planejo 
promover cursos e ensinar a comunidade a 
produzir algo que sirva como fonte de renda, 
como aconteceu comigo”, diz.

Disposição e trabalho em um Cemp

A 66 km de São Luís, Palmeirândia é 
uma cidade pequena, com cerca de 19.000 
habitantes, e sua economia também se baseia 
na agricultura de subsistência. Seu Cemp, o 
Centro de Ensino João Paulo II, foi criado em 
2005 e, hoje, está estadualizado. No começo, 
foram abertas apenas três turmas, mas, como 
a procura foi grande, no segundo ano foram 
criadas mais duas turmas e cursos noturnos. 

“No início, funcionávamos num prédio junto 
com turmas do ensino fundamental. Depois, 
a prefeitura firmou um acordo com o estado 
e foi construído um prédio só para o Cemp”, 
recorda Bianka Maria Pereira Pinheiro, ex-
secretária de Educação de Palmeirândia, que 
acompanhou o projeto desde o começo. O 
centro de Palmeirândia oferece os cursos de 
Agroecologia, Tecnologia da Informação e 

Para Bianka Maria Pereira Pinheiro, ex-secretária 
de Educação de Palmeirândia, aliar ensino, 
pesquisa e extensão foi a chave para integrar o 
centro à comunidade
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 Antes da criação do Cemp, moças e rapazes 
tinham que sair da cidade para completar 
sua formação com um curso superior ou 
profissionalizante. Hoje, a adequação dos 
cursos à realidade local é considerada fator 
determinante para a decisão dos estudantes 
de permanecer em Palmeirândia. “Alguns 
entravam no curso de Agroecologia sem saber 
o que esperar dessa formação. Com o tempo, 
eles mudaram a concepção de roça, ganharam 
uma visão mais tecnológica da terra e 
passaram a compartilhar os conhecimentos 
adquiridos com seus pais”, destaca a atual 
gestora do Cemp, Taciana Pereira.

Para que pudessem administrar e 
aproveitar o máximo do local, a ONG 
Formação apoiou o Cemp no trabalho de 
capacitação dos jovens. “Viajei a Santa 
Catarina para conhecer diferentes formas de 
fazer o plantio e a colheita. Foi gratificante 
aliar a teoria com a prática e pensar em uma 
forma de adaptar à nossa realidade todo 
o conteúdo aprendido”, conta Anderson 
Carlos Pereira Barros, de 21 anos, um dos 
proprietários do condomínio Cauaçu. 

estágio”, explica a ex-secretária de Educação 
de Palmeirândia. O Condomínio Cauaçu, 
um dos projetos incentivados que já saíram 
do período de incubação, tornou-se uma 
das mais prósperas iniciativas do Cemp de 
Palmeirândia. Elaborado por cinco estudantes, 
sob a orientação dos professores do Centro, 
esse projeto recebeu apoio da ONG Formação 
e saiu do papel por meio de recursos obtidos 
junto à Fundação Kellog, à Caixa Econômica 
Federal, por meio do Projeto Ecomoradias, e à 
prefeitura local. 

Além de ser uma área para produção 
de hortaliças e criação de aves, suínos e 
caprinos, aplicando os conhecimentos da 
Agroecologia, o condomínio Cauaçu é um 
espaço de turismo comunitário. Em sua área 
de 7,5 hectares, foram construídas cinco 
amplas casas de alvenaria, pertencentes aos 
jovens e equipadas para receber a comunidade 
e estimular o turismo comunitário em 
Palmeirândia. Para ampliar a atuação 
do condomínio, os jovens proprietários 
construíram no local o restaurante Cauaçu, 
que funciona somente nos fins de semana. As 
refeições são produzidas com os alimentos 
plantados e colhidos pelos cinco jovens, no 
próprio condomínio.

Primeiro Cemp da Baixada Maranhense, a 
escola de São Bento continua a oferecer bons 

serviços e conta com biblioteca, auditório e 
laboratórios de informática e enfermagem

Anderson, do Cemp Palmeirândia, é 
um dos sócios no Condomínio Cauaçu, 
um projeto de turismo agroecológico
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Além do nome mais longo que o usual e 
a pose de galã, Thiago Charles Bronsons 
André Furlan Abraham Lincoln Romualdo 
Ângelo Ricciuto Maciel guarda em si algo 
que o difere de boa parte dos alunos do 
campo: ele não quer ir para a cidade grande. 
O rapaz terminou o ensino médio na Escola 
Família Agrícola de Itaquiraí (Efaitaq) e, aos 
19 anos, põe em prática o conhecimento 
adquirido por lá no sítio do pai, localizado 
num assentamento no mesmo município, no 
interior do Mato Grosso do Sul. Na pequena 
propriedade, Thiago aplica no rebanho 
bovino técnicas de inseminação artificial e 
de aperfeiçoamento da qualidade protéica 
da cana-de-açúcar usada como ração, o 
que melhora também a qualidade do leite, 
principal produto da região.

Nos assentamentos  
do Mato Grosso do Sul,  
uma referência para a  
Educação do Campo

A Escola Família Agrícola de Itaquiraí, no interior do 
Mato Grosso do Sul, oferece aos alunos a oportunidade 
de por em prática tudo o que aprendem na teoria

André Gustavo Barros

Fotos: Letícia Verdi

O cotidiano de Thiago reproduz o que ele 
aprendeu na Efaitaq, uma referência regional 
na formação de profissionais pela Pedagogia da 
Alternância. Os alunos alternam períodos de 
permanência na escola e no local onde moram. 
De segunda a sexta-feira, Thiago dormia na 
escola e aprendia teoria e prática. Nos fins de 
semana, voltava para casa e punha em prática 
tudo o que havia aprendido.

Este é apenas um pequeno recorte do que 
acontece nas 115 Escolas Famílias Agrícolas 
(EFAs) em funcionamento no país. Nelas, é 
priorizada a formação técnica de jovens em 
zonas rurais, com o aprendizado de técnicas 
de cultivo, pecuária, piscicultura e criação de 
abelhas, entre outras. O conhecimento é testado 
no próprio local, sempre com destaque para as 
peculiaridades da região e para as demandas da 
população. Em algumas unidades, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
contribui para a capacitação dos jovens e 
oferece, periodicamente, cursos de curta 
duração na própria escola.
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Atualmente, há uma série de instrumentos 
especialmente elaborados para apoiar 
o processo da alternância na escola de 
Itaquiraí, como um plano de estudo com 
temas definidos a partir de um diagnóstico 
da realidade local. O projeto pedagógico 
da escola foi formulado em parceria com 
monitores, educadores, alunos, famílias, 
comunidade, instituições locais e o poder 
público. O curso tem duração de 36 meses 
e ênfase no desenvolvimento sustentável. 
O compromisso de Thiago confirma 
essa vocação: “A gente quer aumentar a 
biodiversidade, ao encontrar o ambiente 
natural da região. O sistema é lento, mas 
contínuo”, diz o rapaz, com desenvoltura 
rara, como atestam os educadores.

“Thiago adorava apresentar trabalhos 
e dar explicações sobre seus projetos. Só 
era tímido até precisar falar em público”, 
lembra com nostalgia a diretora da escola, 
Elizângela Donizetti.

Ao final de três anos, Thiago recebeu o 
título de técnico em Agropecuária pela Efaitaq. 
O comprometimento com a disseminação das 
técnicas aprendidas está no discurso do jovem, 
que acaba de ser aprovado no vestibular para 
Tecnólogo Agrícola na Universidade Estadual 
do Mato Grosso do Sul (UEMS). Para cursar 
a graduação, o rapaz de dez sobrenomes 
vai precisar morar em Dourados, a cerca de 
duzentos quilômetros de sua cidade, mas não 
tem em seus planos abandonar Itaquiraí e a 
propriedade dos pais: “Só deixo a cidade se for 
para compartilhar esse conhecimento com os 
outros agricultores da região”.

Uma experiência bem-sucedida

Pode-se dizer que as Escolas Famílias 
Agrícolas deram certo no estado. Segundo 
pesquisa realizada pela Escola Família Agrícola 
Rosalvo Rocha Rodrigues (Aefar), em Nova 
Alvorada do Sul, 90% dos ex-alunos das 
Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) do estado 
exercem atividades vinculadas ao campo. 
Criada em 1996, a Aefar foi a primeira escola 
desse tipo no Mato Grosso do Sul e, à época, 

Thiago: talentos 
revelados na EFA de 
Itaquiraí a caminho 

da universidade

“A gente quer 
aumentar a 
biodiversidade, 
ao encontrar o 
ambiente natural da 
região. O sistema é 
lento, mas contínuo”
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Bonita e em constante busca por 
investimentos

A escola de Itaquiraí é limpa e bem cuidada. 
Tem paredes pintadas, cadeiras para todos os 
alunos, salas arejadas e bons alojamentos para 
rapazes e moças. Funciona em 45 hectares 
de uma antiga fazenda, desapropriada pelo 
processo de reforma agrária e cedida pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) em regime de comodato, 
por um período de dez anos. Foi adaptada a 
partir de doações e investimentos do governo 
estadual e das prefeituras de Itaquiraí e de 
Naviraí, município vizinho, também atendido 
pela escola. Hoje, os recursos destinados à 
manutenção da escola vêm de convênios com 
o governo estadual (dez parcelas de R$ 19 mil), 
com a Prefeitura de Itaquiraí (dez parcelas de 
R$ 6 mil) e com a Prefeitura de Naviraí (oito 
parcelas de R$ 2.360).

Os professores revezam-se, e, a cada noite, 
dois deles permanecem na propriedade. Os 
monitores acompanham o aprendizado dos 
alunos e garantem apoio individual, tanto na 
sala de aula como nas atividades de campo. 
A sede da administração funciona em um 
edifício novo e amplo. Em prédios anexos, 
há anfiteatro, biblioteca, laboratórios de 
química, física e informática equipados 
e arejados. Na propriedade, há também 
estufas, hortas, pocilgas, pastos e currais bem 
conservados.

Toda a estrutura deve-se a recursos vindos 
de convênios, programas federais como o 
Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), doações de 
organizações não-governamentais, do Incra, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) e de universidades. 
Roçadeiras, canos e peças de equipamentos 
para irrigação também fazem parte das 
doações recebidas.

“A gente passa as disciplinas (a parte 
teórica) e, no campo, a parte prática, como 
montagem de um sistema de irrigação, 
preparação para o plantio de uma cultura. 
É no campo que a gente vê as dificuldades 
e a realidade do que está acontecendo. A 

funcionava em Campo Grande. Em 2004, veio a EFA de Itaquiraí, 
instituída nos mesmos moldes. Dois anos depois, foi a vez da EFA de 
Sidrolândia. Hoje, está em estudo a criação de uma escola nos mesmos 
moldes na região de fronteira com o Paraguai.

Todas foram instituídas a partir de discussões democráticas, para 
atender à demanda reprimida por ensino técnico no estado, e oferecem 
uma alternativa mais adequada à realidade dos assentamentos rurais. 
Elas já formaram jovens no ensino fundamental em Sidrolândia e 
técnicos agrícolas em Nova Alvorada do Sul e Itaquiraí, melhorando as 
chances de inserção desses jovens no mercado de trabalho. A ideia não 
é fixar os jovens no campo, mas capacitá-los para que tenham melhores 
condições de atuar nesse ambiente ou competir no meio urbano.

A Efaitaq fica na zona rural de Itaquiraí – um município com 22 mil 
habitantes, localizado a cerca de quatrocentos quilômetros de Campo 
Grande, a capital do estado. O município tem duas vocações: de um 
lado, pequenas propriedades abrigam a pecuária leiteira e o cultivo de 
café e milho; de outro, grandes fazendeiros investem na monocultura 
de soja. O ensino da escola é voltado para essa realidade. 

No dia em que a reportagem esteve no local, os termômetros 
marcavam 42 graus. Na entrada da cidade, a sensação térmica era ainda 
maior, devido à presença de uma longa fileira de barracas pretas de 
lona: eram sem-terra acampados, pleiteando a reforma agrária.

Elizângela Donizetti chegou à região quando havia ali apenas um 
acampamento. Foi assentada e formou-se na EFA de Campo Grande. 
Em 2002, antes mesmo da criação da escola, começou a trabalhar como 
secretária na Associação Escola Família Agrícola de Itaquiraí (AEFAI), 
entidade que seria a mantenedora da futura instituição de ensino da 
qual hoje é diretora. Aos 28 anos, casada há sete, a jovem é o retrato 
da dedicação: quer ter filhos, mas somente quando estiver encerrado 
seu tempo à frente da Efaitaq. Para ela, não é possível conciliar a 
maternidade e a direção da escola. “Quero me dedicar aos meus filhos 
da mesma forma que me dedico aos meus alunos. Hoje, isso seria 
impossível”, afirma.

“A escola de Itaquiraí é limpa e bem 
cuidada. Tem paredes pintadas, cadeiras 
para todos os alunos, salas arejadas e 
bons alojamentos para rapazes e moças”
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gente tem de saber os meios disponíveis 
para colocar em prática o que está sendo 
aprendido em sala de aula. Às vezes, em 
sala de aula você precisa de três ou quatro 
horas para explicar uma coisa que, no 
campo, o aluno consegue visualizar em 
trinta minutos”, afirma o agrônomo Aryldo 
Schultz, um dos monitores da escola.

A ampliação dessa estrutura depende 
de convênios com o poder público e com 
entidades da sociedade civil. Como não é um 
dinheiro garantido, a direção da escola está 
sempre em campanha por essas parcerias. 
“É grave a falta de recursos nas EFAs. 
Seria preciso mais dinheiro para ampliar o 
número de vagas ofertadas e aprimorar o 
conhecimento dos alunos, investindo em mais 
tecnologia nas escolas”, declara a diretora. 
O desafio atual é sensibilizar prefeituras 
de cidades vizinhas para contribuir com a 
instituição – especialmente para ampliar a 
oferta de vagas.

“A escola vive correndo atrás de projetos, 
por isso conseguimos as coisas. Onde há 
disponibilidade de recursos para serem 
investidos em benefício dos alunos, tentamos 
trazer para a escola”, conta Elizângela.

Faltam vagas

A escola atende hoje 87 estudantes de nove 
municípios. Os alunos vêm, em sua maioria, 
de assentamentos instalados a partir da 
reforma agrária, mas a instituição beneficia 
também indígenas e ribeirinhos. A escola 
é procurada como referência em ensino. 
O agricultor Edno Leite, de 40 anos, mora 
em Itaquiraí e incentiva a filha, Joice, de 14 
anos, a conquistar uma vaga na Efaitaq. Para 
ele, a formação na escola aumenta bastante 
as possibilidades de se conseguir emprego 
após a conclusão do ensino médio. “Estou 
feliz porque minha filha vai poder arranjar 
um emprego melhor se conseguir entrar na 
escola”, diz Edno.

A mãe do ex-aluno Anderson Nascimento, 
Lucília Dias do Nascimento, moradora de um 
dos nove assentamentos de Itaquiraí, atesta 

Escolas Famílias Agrícolas

As Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) surgiram na França no 
início da década de 1930 como resposta a alguns problemas 
das escolas tradicionais do meio rural, que demandavam uma 
proposta educacional específica para o campo. Na época, as 
escolas eram totalmente desvinculadas da realidade local, 
não havia recursos financeiros para o desenvolvimento de 
atividades básicas do campo, os alunos precisavam ficar na 
propriedade da família para trabalhar e tinham dificuldade de 
acompanhar o calendário tradicional das escolas. As escolas 
multisseriadas eram desvalorizadas, e os alunos não tinham 
condições de se candidatar a boas escolas agrotécnicas. Esses 
problemas refletiam-se em baixos índices de produtividade, 
pelo uso de técnicas inadequadas à realidade das regiões.

A proposta de um modelo educacional específico para 
suprir as demandas e as carências do campo foi do padre 
Abbé Granerau. Adotando a Pedagogia da Alternância, 
as EFAs eram uma alternativa viável e promissora para 
os filhos de agricultores que não tinham acesso ao ensino 
formal. A estratégia das EFAs é atender às demandas da 
educação profissional e fortalecer a articulação entre a escola 
e o mundo do trabalho, para qualificar e profissionalizar 
trabalhadores do campo. De início, a metodologia era 
ignorada pelo governo, mas passou a ser formalmente 
reconhecida na segunda metade da década de 1930.

O modelo chegou ao Brasil em 1969, pelas mãos do padre 
jesuíta Humberto Pietogrande. (Veja entrevista da página 64.) 
Em 1982, surgiu a União das Escolas Famílias Agrícolas do 
Brasil (Unefab), responsável pela representação política e pela 
articulação das EFAs entre si.

Hoje, as EFAs no Brasil são reconhecidas pelo 
Ministério da Educação (MEC) e oferecem o ensino médio 
profissionalizante. De acordo com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, de 1996, a educação profissional 
como qualificação ou habilitação para o exercício de uma 
atividade pode ser ministrada em escolas ou no ambiente 
de trabalho, mas segue as diretrizes definidas na educação 
formal. O modelo EFA tem o objetivo de viabilizar a formação 
complementar mais adequada à realidade vivenciada por 
determinado grupo social.
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a eficiência do ensino da escola: “Depois 
que o Anderson foi para a EFA, ele mudou 
90%. Ele nem acreditava em Deus, e foi se 
transformando e virou a pessoa que ele é. 
Eu agradeço muito aos educadores da EFA, 
pois eu tinha medo de ele não chegar nem 
ao terceiro ano. Ele se transformou em tudo. 
Hoje trabalha fora, mas me ajuda sempre que 
pode”, emociona-se Lucília.

Quando a equipe chegou à casa de Lucília, 
Anderson estava de saída: ia para o trabalho, 
em uma empresa de assistência agrícola da 
região. Um dos maiores problemas apontados 
pela mãe de Anderson era o transporte do filho 
até a escola: “O transporte era muito difícil, e a 
gente aproveitava caronas”, lembra.

Três edições do curso já foram ministradas 
pela EFA de Itaquiraí. A primeira turma, de 
2004 a 2006, formou 45 jovens. A segunda, 
de 2006 a 2008, 49. A terceira, de 2007 a 
2009, 48. Foram beneficiados estudantes dos 

municípios de Itaquiraí, Eldorado, Naviraí, Juti, Sete Quedas, Japorã, 
Mundo Novo, Tacuru, Iguatemi e Jateí. 

Quando a reportagem esteve em Itaquiraí, na primeira quinzena 
de fevereiro, Joice fazia a prova anual de admissão na instituição 
juntamente com outros 62 concorrentes às quarenta vagas disponíveis. 
Na avaliação, são cobrados conhecimentos em português, matemática e 
temas relacionados ao campo.

Produtores com a autoestima reforçada

O agricultor José Antônio Fernandes, de 35 anos, presta assessoria 
técnica à escola e lembra que o município é predominantemente rural, 
com 3.075 famílias já assentadas. Para ele, as EFAs são uma chance de 
capacitar essas famílias para a gestão de suas terras. “As pessoas que 
passaram muito tempo trabalhando para os outros têm, em geral, 
dificuldade de gerir sua propriedade”, diz.

Diante dessa realidade, lideranças locais e agricultores 
reconheceram a importância da capacitação em processos de gestão, já 
que o sistema de ensino tradicional não garante o aprendizado prático 
para o trabalho na lavoura.

Elizângela Donizeti, diretora 
da Efaitaq: dedicação 
integral à escola 

Lucília Dias do Nascimento, mãe 
de Anderson: reconhecimento à 
contribuição dos professores da 

Efaitaq na formação do filho
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Um aspecto que merece destaque é a gestão compartilhada da 
Efaitaq. As decisões e ações da direção da escola são compartilhadas 
com a associação mantenedora, a Aefai. Presidida pela engajada Márcia 
Emídio, cuja função é semelhante à de uma secretária executiva de 
ministério, é a Aefai que celebra todos os convênios que beneficiam 
a escola. Em regime de colegiado, seus quatorze membros deliberam 
sobre tudo o que se faz na instituição. “Somos a voz dos pais dos 
alunos na gestão da escola. Nas questões pedagógicas, a diretora é mais 
atuante, mas, nos assuntos operacionais relativos à gestão, a palavra 
final é da presidente da associação”, explica Márcia.

A Efaitaq também utiliza sua estrutura e capacidade de mobilização 
para implementar ações de capacitação junto à comunidade local. Elas 
se inserem nos sistemas de produção alternativa, como manuseio de 
biofertilizantes e repelentes de pragas; produção de homeopáticos 
para bovinos; conscientização a respeito da importância da produção 
orgânica nas comunidades e experiências para a recuperação de solo 
por meio de adubação verde, além do resgate histórico e cultural de 
conhecimentos empíricos sobre medicina popular junto às famílias e 
comunidade. Agora, a direção da escola quer criar um mecanismo para 
medir o impacto da formação educacional na qualidade de vida dos 
agricultores e no desenvolvimento da região. 

“Pergunte a um jovem sem capacitação 
específica detalhes sobre a cultura do milho 
ou da mandioca, e ele vai se atrapalhar para 
responder”, constata Fernandes.

As EFAs preenchem essa lacuna, pois 
assumem o compromisso com a formação do 
jovem e o retorno do conhecimento recebido 
em prol do desenvolvimento da região. Assim, 
contribuem para a sucessão na propriedade e 
para o desenvolvimento sustentável.

Com apenas vinte anos, Roberta Galiotti 
já aprendeu a importância de combinar a 
teoria com a prática. Ela trata com carinho 
e dedicação os porcos e a pocilga da escola. 
Mas, para ela, o maior aprendizado são os 
valores sociais: “Antes da escola, a gente 
não dava muito valor à família. Aqui, a gente 
aprende bastante a conviver e respeitar 
opiniões diferentes da nossa. E, quando a 
gente está fora de casa, é que dá valor ao 
amor dos pais”.

Exame de 
admissão à Efaitaq
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Pedagogia da 
Alternância:  
do sonho à prática de  
uma nova educação rural

Da região do Vêneto, 
no nordeste da Itália, 
para o interior do 
Espírito Santo e, daí, 
para o Piauí, o padre 
Humberto Pietrogrande 
irradiou a Pedagogia da 
Alternância para todo o 
Brasil, numa trajetória 
em que fé e trabalho 
social não se distinguem

Guilherme Mattoso

Fotos: Antonio Ronaldo

Para o padre Humberto Pietrogrande, 
a educação é o principal agente de 
transformação de uma sociedade. 
Responsável pela chegada da Pedagogia da 
Alternância no Brasil, este simpático senhor 
de oitenta anos recém-completos traz na 
bagagem a história de uma luta e missão 
evangelizadora que muitos achariam 
impossível. Nascido em Pádua, nordeste da 
Itália, chegou ao Brasil ainda seminarista, 
na década de 1960, e, em menos de dez 
anos, iniciou uma experiência pioneira 
na história da educação brasileira. Com 
a fundação do Movimento de Educação 
Promocional do Espírito Santo (Mepes), em 
1968, implementou as primeiras Escolas 
Famílias Agrícolas (EFA) no sul daquele 
estado e mudou a vida de milhares de 
jovens, educadores e agricultores que por 
lá passaram. Com o trabalho consolidado 
no Mepes e o modelo das EFAs difundido 
Brasil afora, padre Humberto foi para 
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o Piauí e começou tudo de novo. 
Em 1989, criou a Fundação Padre 
Antonio Dante Civiero (Funaci), 
beneficiando a região de Socopo, 
na periferia de Teresina, com um 
complexo de iniciativas sociais 
nas áreas da educação, saúde, 
agricultura e assistência social. 
Aposentado do apostolado, o eterno 
vigário de Socopo dedica a maior 
parte do seu tempo ao recolhimento 
e à oração, mas ainda tem energia 
de sobra para presidir a Fundação 
em todas as instâncias e também 
para conceder esta longa entrevista 
à revista Marco Social. 

Marco Social: Por que o senhor optou pela vida sacerdotal?

Humberto Pietrogrande: Aconteceu na década de 1950, ainda na Itália. Eu 
já trabalhava na Ação Católica, acreditava nela e no trabalho da Igreja, 
a ponto de ter me tornado presidente regional de uma Ação no Vêneto. 
Mas tinha uma inquietação constante. Resolvi fazer um retiro, mas a 
inquietação aumentou. Nessa época, meu diretor espiritual era jesuíta, 
e eu os detestava! Minhas convicções iam de encontro ao pensamento 
deles. Quer dizer, era apenas um pré-julgamento, pois bastou conhecer 
melhor a Companhia de Jesus para eu cair do cavalo. Eu me apaixonei 
pela ordem e senti que ali era o lugar onde eu deveria estar. Em 1956, 
entrei para a Companhia, descobri a espiritualidade dos jesuítas e me 
enamorei pela vida e a obra do seu fundador, Santo Inácio de Loyola.

Marco Social: E como o senhor teve contato com o Brasil?

Pietrogrande: Eu ainda estava no noviciado, quando um padre provincial 
[superior da ordem em determinada região] do Brasil foi à Itália para 
nos convidar a participar da Missão no país. Até hoje, não sei se ele falou 
com motivações profundas para nos atrair ou se o interesse pelo Brasil 
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ser feito para mudar aquele quadro. Naquela 
época, conheci um menino muito inteligente 
e esperto, mas que, quando perguntado onde 
morava, dava respostas evasivas e enrolava 
se tinha que explicar onde ficava a sua casa. 
Na ocasião, não entendi bem aquela reação, 
mas, com o tempo, percebi que aquele jovem 
tinha vergonha da sua origem rural! E isso 
era uma característica muito forte na região. 
O jovem, saído da sua terra para estudar na 
cidade, recebia uma formação distante da 
realidade local e logo passava a não aceitar 
a vida no campo. Tinha preconceito de si e 
da sua origem. Esses rapazes e moças, sem 
oportunidades e sem se reconhecerem, 
deixavam suas propriedades, abandonavam a 
família e iam trabalhar na cidade.

Marco Social: Foi nesse momento que o 
senhor começou a buscar novas alternativas 
de ensino, que se adequassem àquela 
realidade?

Pietrogrande: A história daquele menino e 
tudo o que ela representava não me saíam da 
cabeça. Em 1966, ao voltar para a Itália, para 
completar minha formação, eu já tinha a ideia 
de buscar uma solução para o problema do 
êxodo do jovem do campo. A educação da 
escola jesuíta era ótima, mas não resolvia o 
problema. Nesse período, eu tinha um vago 
conhecimento sobre as experiências das 
Escolas Famílias Agrícolas (EFA) na Itália, 
inspiradas nas Casas Familiares Rurais, de 
origem francesa. Também tinha lido um 
artigo sobre a Pedagogia da Alternância que 
me deixou bastante instigado. Chegando ao 
Vêneto, tive contato com a Escola Família 
Agrícola de Castelfranco, e o professor Bruno 
Brunello, diretor da unidade, abriu as portas 
para que eu conhecesse aquela experiência. 
Durante a visita, tive contato com uma 
realidade encantadora e senti que deveria 
levar logo essa proposta para o Brasil. Era 

realmente brotou em mim, mas esse primeiro contato me impressionou 
bastante e, na hora, senti uma grande vontade de vir. Com a permissão 
consentida, embarquei no navio e cheguei em Salvador em 1962. De lá, 
segui de ônibus até São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, para completar 
o seminário.

Marco Social: Como foi a adaptação em um país estrangeiro?

Pietrogrande: Apesar de toda a convicção, a vinda para o Brasil foi 
bastante traumática. Minha mãe não aceitava a viagem. Porém, 
depois de oito dias no navio, quando cheguei em Salvador, recebi 
uma carta dela entendendo e apoiando a decisão. Mas, além da carta, 
também recebi a notícia de que ela havia falecido dias depois de ter 
me escrito. Isso tudo aconteceu no período em que estava embarcado! 
A primeira pergunta que fiz foi: “Será que eu causei”? Fiquei muito 
abalado, mas tomei a dor da perda como um sinal da missão que 
teria pela frente e, ao longo da minha jornada, guardo a carta como 
orientação e estímulo à realização de tudo o que tenho feito. Passado 
o susto inicial, ao chegar no Rio Grande do Sul, tive o primeiro 
contato com uma colônia de imigrantes italianos, em Caxias do Sul, o 
que me fez sentir mais em casa.

Marco Social: Como se deu esse contato com o Espírito Santo?

Pietrogrande: Depois da ordenação, meu plano era permanecer no país 
e desenvolver o trabalho missionário e educacional. Fui ordenado em 
1964, fiz mais um ano de Teologia e, em 1965, fui para o sul do Espírito 
Santo assumir a direção de uma escola. Anchieta foi fundada pelo padre 
jesuíta de mesmo nome, e aquela região era também colonizada por 
imigrantes italianos. Durante um período de férias, quando eu ainda 
estava em formação, o provincial me convidou para uma visita. O 
encontro com os italianos foi muito forte. No Espírito Santo, a história 
deles foi de muito sofrimento, pois, quando chegaram lá, no final do 
século XIX, foram lançados à própria sorte. Era um povo miserável, 
sem as mínimas condições de vida. Quando me mudei, para assumir a 
escola, passei por um episódio que me fez refletir sobre o que poderia 

“Foi através da Pedagogia da Alternância 
que vislumbrei um método que 
valorizava a agricultura e a família, e os 
jovens gostavam da escola, tornavam-se 
comprometidos com o seu meio”
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eu voltei para o Brasil com o corpo do Osmar. 
Estávamos em 1967, e foi aí que comecei a 
preparar o que seria hoje o Movimento de 
Educação Promocional do Espírito Santo, 
o Mepes. Ainda naquele ano, um grupo de 
quatro técnicos italianos, entre eles, Mario 
Zuliani, diretor da EFA onde os brasileiros 
estavam, veio ao Espírito Santo conhecer 
a estrutura socioeconômica e analisar as 
condições da região para a implantação das 
escolas.

Marco Social: E como foi esse primeiro 
estágio?

Pietrogrande: A reação das comunidades 
foi bastante positiva, pois as pessoas 
reconheceram na proposta das EFAs uma 
resposta aos seus problemas e uma possível 
solução para mudar aquele quadro de 
miséria. Então, houve toda uma preparação 

a solução que eu já idealizava, mas, até então, não sabia como. Foi 
através da Pedagogia da Alternância que vislumbrei um método que 
valorizava a agricultura e a família, e os jovens gostavam da escola, 
tornavam-se comprometidos com o seu meio.

Marco Social: Foi a partir dessa visita que a história do Mepes 
começou a ser desenhada?

Pietrogrande: Imediatamente tomei a decisão de levar a experiência 
para o Espírito Santo. O professor Brunello ofereceu bolsas de 
estudo para cinco jovens capixabas passarem um período de dois 
anos em formação. Inicialmente fiquei na dúvida, pois não sabia 
se encontraria candidatos dispostos a passar tanto tempo longe de 
casa. Escrevi uma carta aos vigários dos municípios de Anchieta, 
Rio Novo do Sul e Campinho, que prontamente compraram a ideia 
e prontificaram-se a encontrar os jovens: Célio de Oliveira Martins, 
Dirceu Marchiori, Ignacio Pompermayer, João Bortolotti e Osmar 
Longhi. Este último morreu durante a formação em Castelfranco. Foi 
um acontecimento trágico. Ele sofria do coração, foi advertido pelo 
médico antes da viagem, mas mesmo assim optou por assumir o risco. 
Os quatro jovens permaneceram na Itália até concluir a formação, e 

1.	 Em 1935, o padre Pierre Granereau cria, 
no sudoeste da França, a Pedagogia da 
Alternância e o primeiro modelo das atuais 
Escolas Famílias Agrícolas brasileiras

2.	 Em 1966, o padre Pietrogrande retorna ao 
Vêneto e conhece em Castelfranco a experiênca 
italiana das Escolas Família Agrícolas

Padre Humberto Pietrogrande: 
“A educação é a arte de jogar 
para fora o que está dentro”
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e mobilização dessas comunidades, com a criação de comitês, a 
realização de eventos para levantar fundos e a elaboração de um 
plano para uma ação de promoção humana e social. Nesse processo, 
as paróquias, as prefeituras e os agricultores da região também 
ficaram bastante envolvidos. O dia 26 de abril de 1968 é um dos 
mais importantes da história do Mepes, pois foi nessa data que 
a instituição nasceu juridicamente, em uma cerimônia no salão 
nobre da prefeitura municipal de Anchieta. Na ocasião, elegemos a 
diretoria e o estatuto foi aprovado.

Marco Social: Como foi o processo de adequação do ensino das EFAs 
italianas à realidade brasileira?

Pietrogrande: Quando os jovens brasileiros voltaram da Itália, em 
1968, o Mepes já estava estabelecido. Tínhamos quatro escolas 
no sul do estado, em Olivânia, Alfredo Chaves, Rio Novo do Sul 
e Iconha, onde eles começaram o trabalho juntamente com os 
italianos que vieram fazer a avaliação. Mario Zuliani é o homem 
que trouxe, de fato, as Escolas Famílias Agrícolas para o Brasil, pois 
ele veio da experiência italiana e contribuiu muito com os seus 
conhecimentos teóricos e práticos. O trabalho iniciado e orientado 

por ele logo deu resultado, mas nós não 
éramos reconhecidos como escolas. Ao 
final da formação, os diretores assinavam 
um certificado de agricultor técnico, mas 
não tinha valor algum. Em 1969, enviamos 
os primeiros pedidos ao Conselho Estadual 
de Educação para o reconhecimento 
da nossa escola, e prontamente foram 
aceitos. O governo percebeu que a nossa 
experiência poderia ajudá-los bastante. 
Com o reconhecimento, veio o aumento 
da procura, e expandimos nossa atuação, 
com a criação de novas escolas e com a ida 
do Mepes para o norte do Espírito Santo, 
através da ação do padre Aldo Lucchetta, 
também responsável por levar a experiência 
das EFAs para a Bahia, onde posteriormente 
foi criada uma nova organização, a 
Associação das Escolas das Comunidades e 
Famílias Agrícolas da Bahia (Aecofaba).

1.	 Depois de ordenar-se e completar seus estudos no 
Rio Grande do Sul, Pietrogrande parte para o Espírito 
Santo em 1965

2.	 No sul do Espírito Santo, funda o Mepes inspirado nas 
Escolas Família Agrícolas que conhecera no Vêneto

3.	 Após 20 anos no Espírito Santo, o padre Pietrogrande 
leva a Pedagogia da Alternância para o Piauí
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Marco Social: Por que o Mepes obteve 
reconhecimento do Conselho Estadual de 
Educação com tanta facilidade?

Pietrogrande: O estado reconheceu o valor 
das EFAs, considerando a Pedagogia da 
Alternância, nossa relação com a família e o 
meio rural. Nossos jovens eram alunos em sala 
de aula e professores em casa, transferindo 
para os pais o que aprendiam na escola. Da 
mesma forma, os ensinamentos aprendidos 
em casa eram levados para a escola, e essa 
troca possibilitava o desenvolvimento 
do jovem, da escola, da família e da 
comunidade. Assim, aos poucos, o Mepes 
foi mudando a cara do interior do Espírito 
Santo, possibilitando um cenário de mudança 
da agricultura de subsistência para uma 
agricultura empreendedora, que gera renda 
e traz qualidade de vida. Essa transformação 
gerou um impacto muito positivo na 
economia do estado e nos credenciou perante 
o poder público e a sociedade.

Marco Social: O nascimento do Mepes 
coincide com um momento crítico da 
ditadura no Brasil. Como foi estar à  
frente de uma iniciativa diferenciada  
do ensino formal?

Pietrogrande: Nós nascemos sob os olhares 
atentos do Exército! E foi muito difícil. Os 
militares achavam que o nosso movimento, 
por ser de educação, era subversivo. Achavam 
que esses intercâmbios entre os capixabas 
e os italianos tinham outros fins, como o 
de buscar recursos para a guerrilha. Houve, 
inclusive, um incidente em que fiquei detido 
em um delegacia, em Vitória. Na época, eu 
estava organizando a viagem do agrônomo 
Eusébio Terra, grande apoiador do Mepes, 
já falecido. Os militares, com essa ideia 
de que o nosso projeto era para abastecer 
os inimigos da Ditadura, o prenderam na 
véspera de sua partida, e eu também fiquei 
detido por cerca de quatro horas. Eu fui logo 
solto, mas o Eusébio ficou detido por dois 
meses! Na década de 1970, passamos pela fase 
de maior dificuldade. Éramos cada vez mais 
mal vistos, as prefeituras cortaram a verba, 

e os colaboradores eram constantemente 
monitorados e vigiados. Em 1974, após várias 
reuniões, decidimos encerrar as atividades, 
pois os recursos estavam se esgotando e 
não tínhamos condições de manter nossas 
estruturas. Porém, durante um desses 
encontros da diretoria, recebi o telegrama de 
um senhor italiano que gostaria de conhecer 
nosso trabalho. Tratava-se de Carlos Novarese, 
um industrial de Milão que se interessou pelas 
EFAs e nos ofereceu ajuda. Foi curioso, pois 
em uma única reunião declaramos a morte 
e a ressurreição do Mepes! Meses depois, 
Novarese veio ao Espírito Santo e selou esta 
parceria com uma generosa ajuda financeira.

Marco Social: O Centro de Formação e 
Reflexão (CFR) teve um papel fundamental 
para os educadores e foi base também para a 
capacitação de monitores de outras regiões 
do país, levando o conceito das EFAs para 
outros estados. O senhor pode falar um 
pouco sobre isso?

Pietrogrande: O Centro de Formação marcou 
uma nova fase para a instituição e foi 
inaugurado em 1972. A unidade nasceu 
da necessidade de formar profissionais, 
pois naquela época – e ainda hoje – era 
difícil encontrar um local que preparasse 
monitores para esse tipo de trabalho. Os 
primeiros educadores eram oriundos das 
turmas do Mepes, mas, com o significativo 
aumento da demanda, a concepção do 
Centro foi necessária para a continuidade 
do nosso projeto. Ele tornou o Mepes 
bastante popular, e, na base da propaganda 

“(...) aos poucos, o Mepes foi 
mudando a cara do interior do 
Espírito Santo, possibilitando 
um cenário de mudança da 
agricultura de subsistência 
para uma agricultura 
empreendedora (...)”



70  ·  Marco social

“boca a boca”, pessoas de outros estados, 
interessadas na metodologia, passaram a 
nos procurar para receber capacitação. O 
resultado positivo desse trabalho mostrou 
que a experiência das EFAs era uma saída 
eficaz para o problema da condição do 
homem do campo, muito comum em todo 
o território nacional. Não é de se admirar 
que esta proposta tenha se multiplicado tão 
rápido para outras partes do Brasil.

Marco Social: Fale um pouco mais sobre a 
importância do Mepes ao fomentar a criação 
de outras iniciativas semelhantes.

Pietrogrande: A União Nacional das Escolas 
Famílias Agrícolas (Unefab) tem sua gênese no 
Mepes. Com o sucesso do nosso trabalho, as 
experiências começaram a ficar conhecidas 
em Minas Gerais e Bahia, onde outras 
iniciativas congêneres foram nascendo. Ao 
longo das décadas de 1970 e 1980, vimos essas 
experiências sendo replicadas e ganhando 
novos formatos. O nascimento da Unefab foi 
reflexo do crescimento de outras instituições 

Padre Humberto Pietrogrande em seu 
gabinete na Funaci, no Piauí: projeto 
inspirado na doutrina social da Igreja 
Católica e nas encíclicas “Populorum 
Progressum” e “Solicitude Rei Socialis”
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que, além do Mepes, trabalhavam com a Pedagogia da Alternância e 
sentiam uma necessidade maior de organização, representatividade e 
reconhecimento. Além das entidades ligadas à Unefab, existem muitas 
outras experiências em prática. Recentemente, tive conhecimento de 
que até no Acre há uma iniciativa muito interessante, chamada Escola 
da Floresta. Então, vejo essa organização e crescimento com muito 
bons olhos, pois, desde o início, o Mepes deu assistência recebendo 
pessoas que tinham interesse em criar uma EFA e oferecendo 
capacitação no CFR.

Marco Social: No início dos anos 1980, quando o Mepes já tinha sua 
atuação consolidada, o senhor foi para o Piauí e iniciou um novo 
trabalho. Como se deu essa mudança?

Pietrogrande: Em 1984, fui convidado pelo meu provincial para um novo 
desafio no Nordeste, e uma das opções apresentadas foi o Piauí. Após 
a viagem, que incluiu também os estados da Bahia e Ceará, fiz a minha 
escolha e, em 1985, me mudei para Teresina. Ao chegar na cidade, 
assumi a paróquia do Divino Espírito Santo, como vigário, e a direção 
do Colégio Santo Afonso. Isso já foi o suficiente para eu começar a 
trabalhar o conceito das EFAs, dando os primeiros passos para a criação 
da Funaci. Nessa época, a região de Socopo, na periferia de Teresina, 
começou a receber muitos agricultores que vieram do interior, fugindo 
das enchentes que assolavam o estado. Muita gente perdeu tudo e, além 
das chuvas, o povo ainda enfrentava o poder dos latifundiários, que 

expandiam o plantio da cana-de-açúcar e 
os expulsavam da terra. Foi nesse período 
que compramos uma área grande e criamos 
três assentamentos na região de abrangência 
da paróquia. Preocupado com as condições 
de vida dessa população, começamos a dar 
assistência, oferecendo cursos de capacitação, 
serviço de creche e escola, e assim a Funaci 
foi tomando forma, até consolidar-se como 
organização em 1989.

Marco Social: Como foi recomeçar todo um 
trabalho em uma nova realidade rural?

Pietrogrande: Para mim, foi um grande 
desafio. Eu abracei essa causa, e a Funaci 
nasceu inspirada nos princípios da Doutrina 
Social da Igreja Católica, fruto de uma 
reflexão sobre os ensinamentos das encíclicas 

“Populorum Progressum” e “Solicitude 
Rei Socialis”. Estas cartas revelam que, por 
mais que um indivíduo se esforce, sozinho 
ele não consegue alcançar a transformação 
do ser humano. Para isso, são necessários 
programas, projetos, planejamentos e ações 

Além dos projetos de educação, a Funaci trabalha na área de agricultura atendendo a 36 famílias nos 
assentamentos Divino Espírito Santo, Elisa Romaro e Santa Inês. A propriedade agrícola, comunitária, 
implementa os cultivos de acordo com as possibilidades dos terrenos, gerando trabalho e renda para as 
comunidades. Já a Fazenda Nova Esperança, com 120 hectares, serve como laboratório de aprendizagem 
para os alunos das EFAs, além de abrigar a criação de bovinos e dos cultivos agrícolas e o Projeto Hidroponia, 
em parceria com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), beneficiando 
mães dos jovens da região na produção e comercialização de hortaliças. 

As ações de saúde estão organizadas em torno do Hospital São Carlos Borromeo, que conta com serviço 
social próprio e saúde comunitária. A unidade atende cerca de cem mil habitantes e presta serviços de 
baixa e média complexidade.

A fundação possui ainda onze creches, onde são atendidas, em média, setecentas crianças, 
com atividades didático-pedagógicas, assistência nutricional, médica e odontológica, além do 
acompanhamento religioso e sociofamiliar. Na área de assistência social, a Funaci atua em parceria com a 
prefeitura de Teresina e gerencia dois Núcleos de Atenção Intergeracionais (NAI). A iniciativa presta serviço 
para uma média de seiscentas crianças e adolescentes e desenvolve um trabalho com foco na família e no 
fortalecimento do jovem dentro da escola.

FUNACI
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na oração e na espiritualidade. Então, vejo 
minha vida sacerdotal de forma bastante 
clara e única, sem distinção entre a ação e 
a oração, pois uma complementa a outra. 
A participação da Igreja em movimentos 
sociais é um tanto ampla e ao mesmo tempo 
delicada, pois existem opções que não são 
feitas pela Igreja em si, mas por grupos de 
pessoas envolvidos com ela. A Teologia da 
Libertação, por exemplo, é uma corrente 
que ganhou muita força na América Latina e 
levantou essa bandeira de luta social dentro 
das necessidades reais do continente, e 
transformaram a ação pastoral em ação social. 
Durante muito tempo acreditei na Teologia 
da Libertação, mas hoje sou mais prudente. 
Acho que exageraram na dose, tornando-se 
muito radicais. Para eles, a Igreja está somente 
nas comunidades eclesiais de base, e não 
consideram o restante. A Igreja Católica é 
muito mais do que essa teoria. Na minha visão, 
trata-se de uma teologia não consolidada, que 
precisa ser ainda muito discutida.

Marco Social: Como o senhor vê a educação 
do campo hoje?

Pietrogrande: É a grande esperança para a 
educação do Brasil, mas é preciso um maior 
engajamento dos poderes públicos. As 
EFAs têm uma proposta maravilhosa, pois 
qualificam e capacitam o agricultor de forma 
diferenciada e adequada à realidade dele. O 
que o faz inoperante é a sua baixa autoestima. 
A Educação do Campo dá ao agricultor a 
consciência do que ele realmente pode realizar 
como ser humano. Ao meu ver, o futuro do 
Brasil está no campo. As cidades já deram o 
que podiam dar e, hoje, são desertos. Ainda 
é difícil competir com elas, pois estão mais 
avançadas em serviços, setores produtivos 
e tecnologias. O campo continua em uma 
situação de isolamento, apesar dos avanços 
vividos nos últimos anos. Depende apenas 
da nossa força de vontade transformar esse 
potencial que temos em benefício para o 
meio rural. É no campo que minha esperança 
se encontra. Mesmo com 80 anos, se fosse 
necessário, eu faria tudo de novo.

conjuntas que visem não apenas o crescimento econômico, mas 
também a promoção integral da pessoa humana. O homem todo e 
todos os homens. É por isso que a alma da Funaci está no lema “crescer 
e fazer crescer”, pois ela surge como uma resposta a essas encíclicas. 
Hoje, além de Teresina, estamos presentes também nos municípios 
de Aroases, Miguel Alves e São Pedro do Piauí, e a fundação atua como 
um complexo de iniciativas sociais nas áreas da educação, saúde, 
agricultura e assistência social.

Marco Social: A proposta educativa da Funaci segue os mesmos 
moldes do Mepes?

Pietrogrande: Exatamente. A Funaci e o Mepes são instituições irmãs, 
com a mesma filosofia. Seguimos firme o conceito das Escolas Famílias 
Agrícolas (EFA) e contamos com cinco unidades, congregando todos 
os agentes educacionais em benefício da promoção do jovem rural. 
Estas EFAs oferecem ensino fundamental e médio, com o curso técnico 
em agropecuária. Cerca de 440 jovens são atendidos anualmente, em 
regime de internato, aplicado nos moldes da Pedagogia da Alternância, 
com 15 dias na escola e igual período em sua realidade rural ou em 
outra experiência profissional. Cada escola possui uma área destinada 
ao cultivo agrícola, utilizada para a prática dos alunos. A qualificação 
profissional é desenvolvida pela Escola Família Turismo (EFTUR), 
que oferece curso com duração de um ano na área de gastronomia 
e hotelaria, e pelo Centro de Comunitário de Aprendizagem Carlo 
Novarese (CCACN), que oferece periodicamente diversos cursos a 
jovens em situação de vulnerabilidade social.

Marco Social: Como o senhor concilia a vida sacerdotal com os 
movimento sociais?

Pietrogrande: Hoje estou aposentado do apostolado. Fui vigário por 
muitos anos, mas atualmente dedico-me somente à Funaci. Não tenho 
a mesma força de antes, afinal, estou com 80 anos, por isso conto com 
a ajuda e o trabalho de colaboradores. Aos poucos, estou reduzindo 
minha carga horária, pois quero me dedicar a uma rotina de 6 ou 7 
horas diárias de oração. Acho que dentro da minha vocação jesuíta há 
essa característica missionária, de ação, mas também contemplativa 

“Durante muito tempo acreditei na 
Teologia da Libertação, mas hoje sou 
mais prudente. Acho que exageraram 
na dose, tornando-se muito radicais”
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Marco Social: Tanto no Mepes quanto na 
Funaci, sempre se deu uma atenção muito 
grande à formação continuada dos jovens. 
Por quê?

Pietrogrande: Trata-se da salvação das 
entidades e escolas! Acho, ainda, que deveria 
ser criado um regime de voluntariado com 
jovens egressos. Se você não pode dar tudo, 
dê uma mão. Se só pode dar um dedo, dê 
um dedo. O segredo da eficiência de uma 
EFA está na doação das pessoas em torno do 
projeto. A formação continuada mantém 
vínculos entre a entidade e os alunos. Eles 
retribuem o conhecimento que receberam 
usando-o também para a instituição, e 
essa, por sua vez, dá assistência e estimula 
os projetos de vida do jovem. Quando eu 
ainda estava na Itália, experimentei esta 
realidade de doação ao reconstruir a região 
do Vêneto, que foi destruída durante a II 
Guerra. Esse trabalho foi feito por toda 
população, e principalmente pelos jovens, 
que se doaram em prol do desenvolvimento 
da região. Estávamos no fundo do poço e a 
única opção era reconstruirmos o país com 
nossas próprias mãos. Hoje, o Vêneto é uma 
das mais ricas e prósperas regiões da Europa. 
Essa vivência eu trouxe comigo, e acredito 
que o povo daqui também tem este espírito 
de doação, trabalho e esforço.

Marco Social: Depois de toda sua contribuição 
para a Educação do Campo no Brasil, o 
senhor ainda tem outros projetos em mente?

Pietrogrande: Sinceramente, nada mais me 
falta, somente o encontro com Deus. Sinto 
que já fiz tudo o que podia e estava ao meu 
alcance. A educação é a arte de jogar para 
fora o que está dentro. Durante todos esses 
anos sempre procurei semear os valores em 
que acredito: encontrar-se para conhecer-se. 
Conhecer-se para caminhar juntos. Caminhar 
juntos para crescer. Crescer para amar mais. 

Idealizada em 1935 pelo padre Pierre Granereau, pároco do 
pequeno povoado de Sérignac Péboudou, no sudoeste da 
França, a Pedagogia da Alternância foi criada num contexto 
em que as escolas eram totalmente desvinculadas da 
realidade do campo e não dispunham de recursos financeiros 
para desenvolver atividades básicas do ambiente rural, 
enquanto os alunos precisavam ficar na propriedade da 
família para trabalhar e não podiam acompanhar o calendário 
regular das escolas tradicionais nem candidatarem-se a boas 
escolas agrotécnicas. 

Para fazer frente a esses problemas, que, naturalmente, 
refletiam-se em baixos índices de produtividade, a 
metodologia criada pelo padre Granereau prevê períodos 
de estudos teóricos intercalados ao aprendizado prático na 
propriedade familiar. Chamadas até hoje de Maison Familiale 
Rurales (Casas Familiares Rurais) e mais frequentemente 
traduzidas no Brasil por Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), as 
instituições que aplicam essa pedagogia unem teoria e prática e 
promovem a integração da família ao programa, conciliando as 
atividades escolares ao trabalho nas propriedades familiares. 
As aulas teóricas embasam e esclarecem tecnicamente a 
experiência prática, que, por sua vez, possibilita aplicar e 
testar os conceitos teóricos. 

Após a II Guerra Mundial, a Pedagogia da Alternância foi 
divulgada pela França e reconhecida pelo governo francês em 
1960. Na década seguinte, a experiência estabeleceu-se em 
outros países europeus, como Itália, Espanha e Portugal, e em 
África, América do Sul, Caribe, Polinésia, Ásia e Canadá. Em 
1969, foi trazido ao Brasil pelo padre Humberto Pietrogrande, 
e, em 1982, surgiu a União das Escolas Famílias Agrícolas do 
Brasil (Unefab), responsável pela representação política e pela 
articulação das EFAs entre si.

Hoje, as EFAs do Brasil são reconhecidas pelo Ministério da 
Educação (MEC) e oferecem o ensino médio profissionalizante. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 
1996, a educação profissional como qualificação ou habilitação 
para o exercício de uma atividade pode ser ministrada em 
escolas ou no ambiente de trabalho, mas segue as diretrizes 
definidas na educação formal.

A Pedagogia da 
Alternância e as EFAs
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Eram quase duas da tarde, e o calor de um 
dia típico de verão no Semiárido baiano 
parecia ignorar o ar condicionado do 
carro em potência máxima. Estávamos a 
caminho de Conceição do Coité, cidade de 
60 mil habitantes a 210 km de Salvador, para 
encontrar os integrantes de coletivos de 
jovens de vários municípios. 

Ao meu lado, no banco de trás, estava 
Givaldo Souza, representante do Movimento 
de Organização Comunitária (MOC), ONG que 
apoia os coletivos e se destaca pelo trabalho 
de mobilização juvenil no Território do Sisal. 
Ele conta como escapou das estatísticas 
do êxodo rural que durante décadas 
assombraram os analistas: “A capacitação 
se torna instrumento tanto de luta como 
de transformação. É o meio de o jovem do 
campo se inserir em um processo de poucas 
oportunidades”, diz o articulado Givaldo, 
coordenador de Juventude do MOC, enquanto 
envia uma mensagem do seu notebook.

Filho, neto e bisneto de agricultores 
familiares, ele tem, aos 24 anos, uma 
trajetória de ascensão em movimentos sociais 
iniciada aos quinze, quando começou a se 
interessar pelos problemas do povoado de 
Miranda, em Santaluz, município da zona 
sisaleira, onde nasceu. Chegou ao MOC 
em 2008, como aluno, e, em um ano, com 
a experiência de liderança em coletivos de 

A cara da  
juventude do campo  
em rede nacional
Conectadas pela 
Rede Jovem Rural, 
instituições que 
desenvolvem projetos 
de Educação do Campo 
em várias regiões do 
país evoluem com a 
troca de experiências e 
resgatam a autoestima 
dos jovens do campo

Cássia Candra
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ainda surge como alternativa para outros 
conterrâneos de sua faixa etária, ele é 
testemunha do quanto a educação vem 
transformando a realidade da juventude 
do campo no Brasil. 

Hoje, a Educação do Campo é 
movimento em rede nacional, pano de 
fundo de um processo de desenvolvimento 
em cadeia, construído coletivamente e, 
desde 2005, potencializado todos os dias 

- por e-mail, Skype, telefone - através da 
Rede Jovem Rural.

jovens, estava sendo convidado a coordenar 
o departamento. Atualmente, três mil jovens, 
filhos de agricultores de 16 a 29 anos, que 
participam de coletivos nos 25 municípios 
compreendidos na zona de atuação da ONG, 
estão sob sua coordenação.

“O mais gratificante é poder fazer um 
trabalho numa perspectiva regional, para 
o desenvolvimento de minha região”, 
comenta Givaldo, refletindo sobre a 

“oportunidade de interferir na história do 
país”. Embora reconheça que o êxodo rural 

Ana Lúcia e Ana Maria, alunas 
do Serta, em Glória do Goitá (PE), 
instituição anfitriã da III Jornada 
Nacional do Jovem Rural
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Por trás dessa juventude conectada estão os princípios da 
“ação-reflexão-ação” da educação libertadora de Paulo Freire, da 
Pedagogia da Alternância e da Proposta Educacional de Apoio 
ao Desenvolvimento Sustentável, metodologia desenvolvida 
coletivamente no sertão pernambucano. 

Um ponto de convergência

Até meados desta década, organizações voltadas para a educação do 
jovem do campo desenvolviam por si mesmas um trabalho de gigantes 
que se tornou referência no Brasil. Entre os que se debruçavam sobre a 
causa da juventude rural, não havia quem não tivesse ouvido falar nas 
Escolas Famílias Agrícolas (EFA). (Veja a entrevista da página 64.)

Também já eram reconhecidas iniciativas de instituições como o 
Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta), criado há vinte anos no 
interior de Pernambuco, referência na implantação de diretrizes 
curriculares nas escolas do campo; e a Arcafar/Sul, que desde 1991 
promove a formação de jovens do campo nos três estados do Sul, 
assim como o Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor).

Luiz André Soares, gerente do Instituto Souza Cruz e coordenador 
da Rede Jovem Rural, lembra que a ideia de Leticia Sampaio, diretora 
do Instituto à época, era reunir Mepes, Moc, Serta, Cedejor e Arcafar/

Sul para pensar o que poderia ser feito em 
conjunto pela juventude do campo. Com esse 
objetivo, foi realizada a I Jornada Nacional do 
Jovem Rural, que, em 2005, reuniu 293 jovens 
de doze estados brasileiros durante três dias. 

“No fim do evento, quando percebemos que 
tínhamos em comum projetos para o jovem 
rural do país, nos perguntamos: e agora, o que 
vamos fazer? Entendemos que precisávamos 
nos organizar, estabelecer um planejamento 
de trabalho. Então, foram realizadas outras 
ações para dar solidez a essa iniciativa, e 
montamos a rede”, recorda Luiz André.

O objetivo desse projeto coletivo é promover 
ações de cooperação e defesa conjunta da causa 
do jovem rural brasileiro, constituindo um 
espaço para troca de experiências, em especial 
aquelas focadas no empreendedorismo do 
jovem e no desenvolvimento sustentável dos 
territórios rurais. 

Além da jornada, são produtos da rede o 
Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira, 

Luiz André Soares: 
gerente do Instituto Souza 
Cruz e coordenador da 
Rede Jovem Rural

Givaldo Souza, coordenador 
de Juventude do MOC: 

missão de inquietar, para 
que cada um se veja como 

sujeito da mudança
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os atores que a integram, ora articulando as instituições que se 
ocupam do apoio técnico, do fomento ou da análise de projetos 
voltados para o protagonismo do jovem do campo, ora subsidiando 
políticas públicas, sistematizando e divulgando experiências. 

Em cinco anos de atividades, os vínculos entre as instituições 
estão mais sólidos, e sua ação, potencializada; os programas de 
intercâmbio vêm, de fato, estimulando os participantes a assumirem 
sua identidade de jovens do campo; e a troca tornou-se mais rica. 
Na outra mão, a rede vem se solidificando e ganhando credibilidade 
em nível nacional por congregar instituições de referência no 
movimento pela juventude rural.

Na verdade, a rede foi pensada considerando uma estrutura 
sólida. Por isso mesmo, após a I Jornada, as novas metas foram 
traçadas a partir de um mapeamento das organizações que 
trabalham com Educação do Campo no Brasil. O poder das 
relações em rede fica claro diante dos números das Jornadas 
Nacionais do Jovem Rural, que ocorrem a cada dois anos: depois 
dos 293 jovens oriundos de 12 estados reunidos em 2005, foram 
setecentos de 22 estados, em 2007, e oitocentos dos 27 estados da 
Federação, em 2009.

Oriundo de Iconha, a noventa quilômetros de Vitória, no sul do 
Espírito Santo, Ivan José Senna Ronqueti, de dezoito anos, ex-aluno 
da Escola Família Agrícola de Campinho, gerenciada pelo Mepes, 
esteve nessa terceira edição da jornada, realizada em Glória do 
Goitá, interior de Pernambuco. O evento foi sediado no local onde 
se situa o Campo da Sementeira, uma propriedade modelo onde o 
Serta concentra suas Unidades Pedagógicas de Produção Orgânica.

Já no Centro de Formação e Reflexão do Mepes, em Piúma, 
litoral capixaba, a uma hora e meia da capital do estado, Ivan, 
acompanhado da inseparável viola fabricada pelo pai, José Danilo, 
conta que está convencido de que a cultura e o lazer são essenciais 
para o desenvolvimento e a união da comunidade, um dos pontos 
de discussão na última jornada: “O jovem sai do campo por achar 
que lá não encontrará diversão. Eu penso que pode ser feito o 
contrário: em vez de ir para a cidade, é melhor investir na cultura, 
na arte e no lazer na zona rural”.

que terá sua terceira edição em junho de 
2010 (as anteriores foram em 2006 e 2008) 
e foi idealizado para proporcionar aos 
participantes a oportunidade de conhecer a 
realidade de jovens rurais de outras regiões 
do país; e a Vivência Profissional, que estreou 
este ano, abrindo espaço para os educadores 
da rede trocarem conhecimento e tecnologias.

Luiz André explica a nova iniciativa: 
“Quisemos possibilitar um espaço para 
que as organizações se apropriassem das 
metodologias geradas a partir das experiências 
de sucesso no meio rural. Cada instituição 
enviou educadores para um período de estágio 
de uma semana, e eles retornaram com o 
compromisso de implementar as mesmas 
tecnologias em suas próprias instituições”. 

Relações alimentadas por valores

A proposta essencial da Rede Jovem Rural 
é alimentar constantemente a relação com 

“Quisemos possibilitar um espaço 
para que as organizações se 
apropriassem das metodologias 
geradas a partir das experiências 
de sucesso no meio rural” 

Luiz André Soares: gerente do Instituto Souza Cruz  
e coordenador da Rede Jovem Rural
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desvalorização do homem do campo é um fator 
de peso para o êxodo. 

Os depoimentos dos educandos do Mepes 
confirmam a avaliação do padre. Rita de Kássia 
Guarnier da Silva, de 18 anos, e Josiel Gratieri 
Gava, de 16, admitem que tinham preconceito 
contra “quem é da roça”; uma postura 
ultrapassada após a experiência nas Escolas 
Famílias Agrícolas (EFAs). “Eu não gostava de 
me declarar filho de produtores. Hoje tenho 
orgulho. Adquiri autoestima e conhecimento”, 
diz Josiel, que já levou o aprendizado da EFA 
para a propriedade da família, onde implantou 
a agricultura orgânica sustentável. Para Rita, a 
formação na EFA não só foi responsável pela 
opção pela faculdade de Agronomia como por 
uma profunda revolução de valores: “Na Escola 
Família aprendi a valorizar o meu eu, correr 
atrás dos meus sonhos e trazê-los para a minha 
comunidade. Esta é uma educação para a vida”. 

O impacto da relação em rede para os jovens 
que participam dos eventos da rede também 
bate forte na Arcafar/Sul, que hoje trabalha com 
3.800 jovens rurais nos três estados do Sul.  A 
engenheria agrônoma Dirce Slongo, assessora 
pedagógica da instituição, observa que uma 
das preocupações de todos que participam do 
projeto é “passar uma imagem melhor dos jovens 
rurais, que não são jecas tatus, como se diz, mas 
indivíduos com sonhos iguais aos de qualquer 
jovem urbano” e resume a ideia na frase de uma 

Na Jornada em Glória do Goitá, Ivan 
encontrou ressonância para sua teoria sobre o 
êxodo rural e para seus projetos culturais. “Este 
conjunto fortalece o valor do jovem quando 
ele entra em contato com outros que pensam e 
querem a mesma coisa”, acredita o rapaz para, 
a seguir, prometer que, depois de ter levado a 
internet para sua comunidade, não vai sossegar 
enquanto Iconha não instituir o Dia da Viola 
com um festival anual que reúna violeiros de 
toda a região. Para ele, só assim o município vai 
fazer jus à alcunha de “terra da viola”.

Com a cara na rede

“A juventude não tem mais medo de mostrar 
a sua cara. Antes, existiam instituições muito 
isoladas, e hoje há um movimento em nível 
nacional. Ao criar a rede, o Instituto Souza Cruz 
possibilitou ganhos a partir do intercâmbio 
entre as instituições que se mobilizam pelo 
jovem do campo, valorizando uma juventude 
que estava sem identidade”, reconhece o padre 
Firmino da Costa, durante nosso encontro no 
Centro de Formação e Reflexão do Mepes, hoje 
dirigido por ele.

Padre Firmino, um jesuíta maranhense  
que sempre gostou de trabalhar com 
educação popular, está convicto de que esse 
é um dos principais ganhos da estruturação 
da rede. Na sua abalizada opinião, a 

Ca
rlo

s 
Al

be
rto

 S
ilv

a

Ivan José Senna Ronqueti, abraçado à inseparável viola, entre os colegas do Mepes e padre Firmino
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na roça, o moço já trabalhou na lavoura de sisal e admite que o contato 
com outros jovens do coletivo e os programas de capacitação mudaram 
sua cabeça e o fizeram ficar em sua comunidade e lutar pelo sonho de 
fazer faculdade de Comunicação. Para Edélcio, “o coletivo faz a gente 
gostar de ser quem é. Quando era criança, sofri muito preconceito. 
Aprendi isso, que para mim foi o mais importante”. Ao reencontrar sua 
identidade, sentiu-se impulsionado a trabalhar com a música que mais 
aprecia, desafiou o gosto local e montou a Quixanayah, uma banda de 
reggae em pleno território do forró. 

Também Thaise Cardoso de Oliveira, de 20 anos, há dois integrando 
o Coletivo de Jovens de Conceição do Coité, tem opinião e sentimento 
semelhantes. Ela já havia trabalhado na lavoura de sisal e como 
empregada doméstica e pensava em deixar o campo, mas desistiu 
quando se engajou nos programas de capacitação do MOC. Hoje, com a 
perspectiva de cursar Pedagogia, percebe que as mudanças provocadas 

das moças atendidas pela Arcafar/Sul em 
Santa Catarina: “Não é porque sou filha de 
pequeno agricultor e porque moro em um 
lugar pequeno que devo pensar pequeno”.

No Sudeste, no Sul ou no Nordeste, a 
vitória sobre a sensação de inferioridade é 
comemorada por outros jovens. Na Bahia, 
Emerson Avelino da Silva, de 21 anos, e 
Edélcio Pereira da Silva, de 30, integrantes 
respectivamente dos coletivos municipais de 
jovens apoiados pelo MOC em São Domingos 
e em Conceição do Coité, confirmam: “Muitos 
jovens do meio rural têm medo de assumir 
sua identidade. Por isso, o êxodo é o nosso 
principal desafio”, opina Emerson. Nascido 

No Serta, jovens  
avaliados pela capacidade 
de mobilizar suas famílias

Emerson e Edélcio: na conexão 
com outros jovens rurais, o fim da 

vergonha de ser “da roça” e do 
compromisso com estereótipos
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Thaise Cardoso de 
Oliveira: depois da 

capacitação, a afirmação 
dos valores do campo
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prática” equiparando as Escolas Famílias 
Agrícolas do Mepes às Escolas Públicas, 
através de lei estadual.

Fábio Lopes Daldom, de 31 anos, foi aluno 
da EFA de Campinho, formou-se em Ciências 
Sociais e especializou-se em Meio Ambiente 
e Geografia. Hoje, atua como agente de 
Desenvolvimento Rural em Sociologia no 
Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão Rural, onde aplica a 
essência da Pedagogia da Alternância.  Fábio 
vê a relação entre a rede e o Mepes como uma 
via de mão dupla, com benefícios para ambos 
os lados. “O Mepes tem um trabalho que dá 
visibilidade à rede, e esta ampliou o trabalho 
que o Mepes vinha fazendo. Essas iniciativas 
coletivas potencializaram as Escolas Famílias 
Agrícolas, que já tinham uma tradição. Se 
hoje existe uma união nacional, deve-se a 
esse trabalho do Mepes, que tem ligação com 
a Arcafar/Sul. O conjunto de entidades abre 
espaço para mostrar que a juventude existe 
e tem sua demanda de políticas públicas, ou 
seja, mostra que tem valor, mas que precisa 
de apoio”. 

Do interior capixaba para o sertão de 
Pernambuco

A educação é o tear que tece os fios 
desta rede. As pedagogias utilizadas pelas 
instituições reunidas redimensionam-se 
a partir das novas experiências por ela 
proporcionadas. Foi o que aconteceu quando 
o Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta), 
que há 17 anos trabalha com metodologia 
própria – a Proposta Educacional de Apoio 
ao Desenvolvimento Sustentável (Peads) –, 
deparou-se com a Pedagogia da Alternância 
das EFAs, na Rede Jovem Rural. 

Abdalaziz de Moura, fundador do Serta, 
reconhece a inspiração da pedagogia difundida 
pelo Mepes como a principal influência da 
rede nos programas do Serta: “A alternância 

por essa experiência e fortalecidas dia a dia no coletivo vão além 
do sonho de ser pedagoga. “São valores. O que aprendo lá não vou 
aprender em nenhuma escola”, conclui.

Givaldo Souza resume o processo que Thaise vivencia: “O MOC 
provoca inquietação ao perguntar a cada um o que considera uma 
sociedade justa. A ideia não é trazer o pacote pronto, mas inquietar, 
para que cada um veja que é o sujeito da mudança”. A menos de 
um ano da conclusão do curso de Pedagogia, ele avalia que, diante 
da violência presente em todo o país, e da exclusão da juventude 
pelas políticas públicas, a defesa de uma ação dirigida para o 
desenvolvimento “é alternativa de salvação”.

Para Givaldo, a juventude engajada neste trabalho provocador, 
transformador e de conteúdos tão amplos está mais unida em seus 
ideais ao se encontrar na Rede Jovem Rural, e as relações conjuntas 
estão encontrando mecanismos que fortalecem as ações dos coletivos 
e do Moc como um todo: “A rede nos mostra que o rural está unido por 
uma causa”.

A contribuição da Pedagogia da Alternância

Uma referência em Pedagogia da Alternância no país, padre Firmino 
relaciona esse resgate da autoestima ao método pedagógico empregado 
pelas EFAs, afirmando que a opção por uma educação com foco na 
pessoa humana nasceu da necessidade de ajudar o homem do campo 
a fortalecer sua identidade: “O meio rural foi sempre colocado como 
menor. O Mepes surgiu para fazer resistência a isso”, aponta. 

Padre Firmino, que na década de 1980 trabalhou com a pedagogia 
de Paulo Freire, em Salvador, explica que instrumentos pedagógicos 
específicos cuidam de harmonizar esses conteúdos que transitam 
entre comunidade, pedagogia, formação integral e profissionalização 
e sintetiza: “Ação transformadora é a que faz você refletir em cima da 
boa prática”.

Atualmente o Mepes mantém dezessete Escolas Famílias que 
atendem cerca de quarenta municípios. Em algumas escolas, o ensino 
fundamental funciona em conjunto com a Escola-Família; em outras, 
há exclusivamente o ensino fundamental ou o médio profissionalizante; 
e, ainda há aquelas que oferecem o fundamental e o médio 
profissionalizante, contando com mais de cem professores. Padre 
Firmino explica que a incorporação do ensino regular à proposta se 
deu porque na época da implantação do Mepes, nos anos 1960 e 1970, a 
maioria dos jovens era analfabeta, e os alunos começaram a reconhecer 
que, sozinha, a técnica agrícola não os ajudaria a se desenvolverem. 
Em 2004 o Estado do Espírito Santo reconheceu os resultados da “boa 
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dos pais”, sublinha o educador. Ele explica 
que a tendência é que os jovens escolarizados 
menosprezem as capacidades dos pais, e que 
os pais, por outro lado, distanciem-se dos 
filhos por não conseguir acompanhá-los. O 
curso, segundo Moura, “oferece oportunidade 
de reconstrução dessas relações”.  

na Educação do Campo firmou-se em quase todos os estados do 
Brasil, porém em Pernambuco duas tentativas foram frustradas. 
Quando estendeu sua atuação de formação profissional para o sertão 
pernambucano, o Serta encontrou a dificuldade de transporte para 
os jovens. Só dava para atender àqueles dos municípios ao redor da 
sede. Com a articulação da rede e o contato mais próximo com as 
experiências de alternância, o Serta inspirou-se”.

Formado em Filosofia e Teologia e mestre em Educação, Abdalaziz 
não precisou pensar duas vezes para reconhecer a Pedagogia da 
Alternância como um complemento importante ao seu trabalho. 

“Nossa ideia foi adaptá-la às condições do estado, que não tinha 
tradição nesse sentido”, esclarece. 

Moura acrescenta que o tempo do curso profissional é maior do 
que o usual devido ao peso que se dá à relação familiar. O jovem 
passa a ser avaliado por sua capacidade de mobilizar a família na 
adoção dos aprendizados, o que requer um tempo maior em família 

— de inverno a verão. 

“A valorização recíproca das pessoas da casa modifica-se muito. 
Os filhos, por exemplo, passam a valorizar muito mais a sabedoria 

Abdalaziz Moura, do Serta: na rede, o encontro com a Pedagogia da Alternância, um complemento importante à metodologia da instituição pernambucana
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Acesse o blog da Rede Jovem Rural 
www.jovemrural.com.br
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através de cooperativas. “Antes eu tinha uma 
ideia de que tudo era muito sofrido no sítio e 
que o agricultor não recebia pelo esforço do 
trabalho. Hoje, eu gerencio o que compramos e 
vejo o que podemos produzir aqui”, relata.

O despertar veio durante a participação no 
Programa Empreendedorismo do Jovem Rural 
(PEJR), de onde ela saiu com o projeto em mãos, 
já com o título de Agente de Desenvolvimento 
Rural (ADR).

O PEJR foi desenvolvido pelo Instituto Souza 
Cruz em 2001 e, desde então, é implantado por 
meio de parcerias com organizações sociais 
e órgãos públicos. Há nove anos, o principal 
parceiro do Instituto na implementação do 
PEJR tem sido o Cedejor, que mantém outros 
dois núcleos no sul do Brasil: Encostas da Serra 
Geral (SC) e Vale do Rio Pardo (RS).

Durante dois anos, Paula e outros jovens 
do Cedejor passaram uma semana por 
mês em formação presencial nos núcleos, 
em constante integração, dia e noite, no 
sistema de alternância. Nas outras três 
semanas, educadores do programa iam até as 
unidades familiares, onde acompanhavam o 

Eles representam uma nova realidade para 
a agricultura familiar brasileira. São jovens, 
estão preparados tecnicamente e sonham alto 
dentro de suas pequenas propriedades. Nos 
olhos dessa moçada, há um brilho diferente. E 
é com esse brilho no olhar que Paula Scorsin e 
Gildo Ferrari pretendem subir ao altar. Além 
de unir suas famílias, querem unir também 
os projetos desenvolvidos no Centro de 
Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor) do 
Centro-Sul do Paraná, em Guamiranga, onde 
se conheceram. Enquanto ele desenvolve um 
projeto de produção de ameixas e pêssegos, 
ela inicia em 2010, no sítio dos pais, o plantio 
orgânico de seus primeiros três mil pés de 
morango. As primeiras mudas vêm de sua 
horta experimental. “O morango se espalha 
em forma de coroa. A raiz é bem superficial. 
E tem que cortar no lugar certo”, ensina, 
enquanto afasta as folhas na terra.

Paula já sabe onde vai vender seus frutos: 
a maior parte será repassada à merenda 
escolar através do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), e o resto será vendido 

Campo aberto para 
ideias jovens

No Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, 
jovens formados pelo Programa Empreendedorismo 
do Jovem Rural, do Instituto Souza Cruz, trazem terra 
nas mãos e muitas ideias na cabeça

Rodrigo  
Kwiatkowski da Silva

Fotos:  
Celso Margraf (PR e SC) 
Jovani Puntel (RS)
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Mayara Albino Silveira e os pais, 
Miguel e Edite: sob a inspiração da 
Escola Família de Armazém e do 
PEJR, a transformação da propriedade 
familiar num empreendimento turístico, 
mediante financiamentos do Pronaf
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com quiuís e pêssegos e proteger as nascentes. “Antigamente, a turma 
não cuidava da água. Hoje, não, deixo que o mato cresça, para que a 
nascente fique protegida”.

A julgar pelo depoimento da gerente regional do Instituto Paranaense 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), localizado em 
Irati, Lúcia Wisniewski, Geada está no caminho certo ao diversificar 
a produção. “A monocultura nunca é interessante, porque deixa o 
agricultor familiar muito vulnerável”, pondera.

A orientação do órgão é observar as características da propriedade, a 
vocação do agricultor e o mercado. “A garantia de venda é nosso maior 
desafio. Perseguimos o máximo que podemos”, ressalta a representante 
da Emater. Mesmo no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que 
vem ajudando famílias em busca de alternativas, a dica é observar a 
demanda. “O objetivo é produzir com qualidade e de forma planejada. Às 
vezes, o município não dá conta do consumo. Por isso, os agricultores 
têm que se organizar para não produzirem todos a mesma coisa”, adverte.

Luta pela permanência

Ficar no campo também foi a escolha de jovens formados pelo PEJR 
nos núcleos gaúcho e catarinense do Cedejor. Marcelo Dimon, 28 anos, 
pode ser considerado um resistente na comunidade de Mar Grosso, em 
São Ludgero (SC), de onde, em três anos, pelo menos vinte jovens saíram 
do campo para trabalhar numa indústria local. Segundo ele, seu caso 
é exceção porque dispõe de uma propriedade onde pode diversificar o 
plantio e porque aprendeu a planejar. Em um galpão, mostra os trinta 
mil quilos de abóboras que escoará nos próximos dias. No Cedejor, 

desenvolvimento do jovem em seu próprio 
solo, incentivando-o a diversificar a produção, 
integrando a família no processo formativo e 
propondo melhorias nas  propriedades.

“A maior dificuldade para implantar 
o projeto, além da financeira, é o 
convencimento da família. Nem sempre a 
ideia é bem vista pelos pais”, relata Heloísa 
Molina, educadora do Cedejor Centro Sul do 
Paraná. Todos os que conseguiram ultrapassar 
esse desafio, até agora 39 egressos do núcleo 
paranaense, estão com o projeto em processo 
de implantação.

Um deles está na pequena Mallet, no 
interior do estado. Luís Cláudio Dazkoski, 
conhecido entre os colegas como Geada, 
devido aos cabelos precocemente brancos, 
mostra-nos a área de três hectares onde 
pretende iniciar seu projeto: onze mil pés de 
uvas Bordeaux, ecológicas, para produção de 
suco e vinho, investindo R$ 11,5 mil em três 
anos. Ao mesmo tempo, vai usar estratégias 
para diversificar a produção e as técnicas 
de manejo que aprendeu. No período de 
formação do parreiral, Geada vai colher 
feijão nos espaços entre as estacas. Sua meta 
é também cultivar hortaliças, um pomar 

Paula Scorsin: trabalho e família mais 
unidos do que nunca, na vida da moça 
que conheceu o noivo durante o PEJR 
e, agora, planeja unir suas famílias e 
os projetos de empreendedorismo
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aprendeu que poderia mesclar culturas 
que se polinizam mutuamente (morangas e 
abóboras), aproveitando o mesmo canteiro 
para o milho. Também passou a investir mais 
no mel. “É só colocar as caixas, que as abelhas 
fazem o trabalho e ainda ajudam a polinizar as 
abobrinhas”, revela.

Mais ao sul do país, Alison Boeck segue 
os passos do pai, Alfredo, que já integrou 
as fileiras da Pastoral da Terra. Aos 21 
anos, ele é a mais nova liderança religiosa 
e comunitária no município de Candelária 
(RS), no Vale do Rio Pardo. Em paralelo, 
toca sua horta de alimentos orgânicos, onde 
já cultiva rabanete, beterraba, pepino e 
couve, entre outras espécies. Sua maior 
preocupação, no entanto, é humana, 
com aqueles que vão para as cidades sem 
conhecer integralmente o chão em que 
estão suas raízes. “Eu queria que todo 
mundo soubesse organizar a propriedade, 
planejar o que fazer no campo. O que falta 
é o agricultor saber pensar”, aponta Alison. 
Por outro lado, basta percorrer alguns 
quilômetros para encontrar agricultores com 
a consciência de que querer não é o bastante 
para atingir os objetivos. Relatos apontam 
que o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) Jovem, que prometia suprir a 
necessidade de crédito para a juventude do campo, ainda não chega 
com rapidez proporcional à pressa de quem precisa dele.

A demora para liberar os pouco mais de R$ 6 mil necessários ao 
financiamento do projeto de Alexandro Fabris do Nascimento, 19 anos, 
já atrasou em mais de seis meses o seu projeto de vida no interior de Rio 
Pardo, a 160 quilômetros de Porto Alegre. Os recursos são necessários 
para aumentar sua produção de leite, comprar equipamentos para 
produzir mel e também uma prensa de cana-de-açúcar para fazer 
melado. “A juventude precisa ter o apoio das entidades. Não adianta 
ter informação, se, quando for acessar o financiamento para trazer 
tecnologia até a propriedade, não conseguir. Se eles não apoiarem, 
como é que vamos desenvolver nosso trabalho?”, indaga Alexandro.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) reconhece que o 
volume financiado está aquém do esperado. De julho de 2004 a março 
de 2010, foram destinados aproximadamente R$ 14 milhões para 2.293 
contratos de jovens entre dezesseis e 25 anos. “O Pronaf Jovem não 
tem acompanhado o crescimento das demais linhas de crédito”, avalia 
Mauri Andrade, coordenador de Crédito do MDA. 

Ao lado Marcelo Dimon, de 
São Ludgero: nos aprendizados 
do PEJR, a chave para ir além 
do simples lavradio e passar a 
gerenciar a propriedade com 
maior eficiência

Luís Cláudio Dazkoski, o 
Geada: no caminho certo, com 

diversificação de culturas, 
técnicas de manejo agroecológico 

e proteção das nascentes
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Para o difusor de agroecologia da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) em Campos Novos (SC), 
Gilmar Luiz Espanhol, o problema está nos bancos. Segundo ele, há 

“excesso de conservadorismo” nas agências. “De uma forma geral, os 
bancos têm pouca articulação com os jovens”, aponta.

Andrade ressalta ainda que as exigências para o crédito são 
desenhadas em conjunto com os movimentos sociais. “Já os bancos 
adotam como critério basicamente a capacidade de pagamento. Se a 
atividade for uma inovação, o banco já precisa analisar mais. E, muito 
ao contrário, esses é que deveriam ser estimulados, mas a lógica é que 
eles tenham alguns receios”, avalia.

No campo sim, mas não na agricultura

Os projetos desenvolvidos pelos egressos do PEJR não se resumem 
à agricultura. É o caso de Mayara Albino Silveira, 20 anos, moradora 
de Gravatal (SC), que apostou no turismo rural. Na Casa Familiar de 
Santa Catarina, na cidade vizinha, Armazém, ela estudou o potencial 
turístico da propriedade da família, encravada entre morros, e 
transformou o sítio acanhado em um agradável e rústico recanto, 
onde a qualidade de vida é o principal produto à venda. O trabalho foi 

Para Evandro Boeing, o sonho de 
eliminar os atravessadores realizou-
se na cooperativa de agricultores 
familiares de sua região

Mayara: opção 
definitiva pelo campo
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Mobilização pela inclusão digital

“Essa é uma bandeira que eu carrego: acesso 
à internet para os jovens do campo”. A frase 
é de Geovânio Wens, o Gigio, morador de 
Rio Fortuna (SC), e ilustra seu sentimento 
de pertencimento ao meio rural. O rapaz um 
tanto calado de antes extravasou seu idealismo 
quando, no Cedejor das Encostas da Serra 
Geral, optou por desenvolver o projeto de uma 
empresa para manutenção de computadores, 
destoando da grande maioria dos colegas, 
ligados à agricultura.

“Não se trata de sair do campo, mas de lutar 
aqui na cidade para que outros jovens tenham 
acesso à informação dentro de casa, evitando 
o êxodo rural”, resume. Ao contrário de um 
técnico convencional, ele não vê problemas em 
se deslocar por sinuosas estradas de terra para 
atender seus clientes.

Gigio já ajudou a criar na cidade o 
Departamento Municipal da Juventude, já 
aprovado pela Câmara, mas que ainda não foi 
viabilizado. “Com ele, nós poderemos fazer 
projetos e facilmente procurar verbas para 
ações que beneficiem diretamente a juventude”, 
acredita ele, que já elaborou uma carta ao 
prefeito da cidade requerendo uma reunião 
com operadoras de internet. “Hoje até a escola 
colabora para a evasão no campo quando pede 
um trabalho com pesquisa pela internet. O 
jovem tem que aprender a usar, mas hoje ele 
não pode fazer isso em casa”, conclui.

Jovens ideais em defesa da agricultura

Seis quilômetros adentro de Rio Fortuna 
(SC), a estrada rural que leva à propriedade 
de Evandro Boeing margeia um ribeirão entre 
as íngremes encostas da comunidade de Rio 
Bravo Baixo. Agricultores ocupados e o gado 
leiteiro fazendo trilhas nos morros completam 
o cartão postal da localidade. Evandro chega 
de motocicleta e atravessa o pontilhão. Retorna 
de mais um período de trabalho na diretoria da 

escolhido como um dos melhores de Santa Catarina e a transformou 
na primeira mulher a obter financiamento pelo Pronaf Jovem no estado.

Mayara recebeu R$ 6 mil para investimentos e deu continuidade ao 
projeto no Cedejor catarinense. “O curso me ajudou a ter novas ideias 
para permanecer no campo e me trouxe novos conhecimentos. Muitas 
vezes eu pensei em sair e largar tudo, mas sempre me incentivaram a 
ficar”, relembra.

“Aqui não tinha estrutura como tem hoje”, reconhece o pai de 
Mayara, Miguel Silveira, enquanto a mãe, Edite, ressalta que a filha a 
ajudou a obter outro financiamento, de R$ 13 mil, pelo Pronaf Mulher. 
A ideia de Mayara, agora, definitivamente é permanecer no campo.

Foi observando escolhas como a de Mayara e de olho na 
sustentabilidade do curso e dos projetos de vida dos egressos que 
professores da Universidade Federal de Viçosa avaliaram e apontaram 
a necessidade de uma reformulação do Programa Empreendedorismo 
do Jovem Rural (PEJR). A partir deste ano, o programa será 
implementado em um ano, e enfocará as potencialidades de cada 
família. (Veja matéria da página 90.)

Geovanio Wens, o Gigio: 
acesso à informação sem 
sair do campo
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casa dos associados, que muitas vezes não têm 
dinheiro para o deslocamento até as feiras.

Assim como Evandro, Cristian Wagner, 
egresso do Cedejor gaúcho em 2008, já é 
considerado uma nova liderança regional em 
Vera Cruz (RS). “O interior é a minha alma. E 
o movimento da agricultura está sendo meu 
coração, está me impulsionando”, compara. 
Sem desligar-se da propriedade, onde 
cria cabritos e mantém uma agroindústria 
comunitária para produção de melado, 
açúcar mascavo e doces de frutas variadas, 
Cristian montou uma comissão municipal 
de jovens, articula na comissão regional e foi 
convidado pela Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura no Rio Grande do Sul (Fetag-
RS) para trabalhar junto à juventude, levando 
informações sobre crédito e primeira terra, 
entre outras. “Tenho 21 anos, trabalho com 
meus pais e sei a dificuldade de enfrentar 
as intempéries, passar por problemas 

Cooperativa dos Agricultores Familiares, a 
Cooper-Família, uma das maiores produtoras 
de batata-doce da região.

Os primeiros passos para conquistar a 
rotina de hoje foram dados quando planejou o 
uso do sítio e traçou seus objetivos. “Quando 
comecei no Cedejor, a primeira coisa que 
anotei no papel foi que eu queria acabar com 
o atravessador na minha propriedade, porque 
ele diminuía o meu lucro”, enfatiza.

Concluiu, então, que poderia incentivar 
a comunidade a participar do PAA e estar 
presente em feiras de produtores. “Percebi 
que, assim, além de acabar com a presença do 
atravessador, estaria ajudando não só a mim, 
mas à sociedade como um todo e também 
o desenvolvimento local”, relembra. Nesse 
processo, a Cooper-Família não só incentiva a 
diversificação como vai buscar a produção na 

Egresso do Cedejor em 2008, 
Cristian Wagner ajuda a 

difundir os mecanismos de 
crédito disponíveis entre os 

pequenos agricultores da região 
de Vera Cruz (RS)

Na outra página, depois de 
participar do PEJR promovido em 

Campos Novos numa parceria entre 
o Instituto Souza Cruz e a Epagri, 
Roberson Pelozato pilota grandes 
planos à frente da Cooperlagos e 

não cogita deixar o campo
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então essa provocação sobre o que é empecilho para eles permanecerem. 
Falta de renda? Vamos reivindicar”, conta. Assim, as dificuldades são 
levadas para a pauta da Fetraf e viram projetos de políticas públicas para 
garantir renda e trabalho. “Na ponta é que precisamos articular, para 
a juventude se apossar dessa política e fazer acontecer. A agricultura 
familiar precisa ser protagonista nesse processo”, incentiva.

Adjer multiplica aprendizado no meio-oeste catarinense

Fundada por egressos do PEJR, a Associação de Jovens 
Empreendedores Rurais (Adjer) foi selecionada como uma das seis 
principais iniciativas de protagonismo juvenil brasileiro, entre mais 
de 1.300 projetos inscritos, para apresentação no Salão Nacional 
dos Territórios Rurais 2010, em Brasília, e qualificada como “uma 
surpresa, que saiu praticamente do nada”. A associação já mobiliza 
44 jovens agricultores, no meio-oeste catarinense, e é fruto do PEJR 
implementado pelo Instituto Souza Cruz em parceria com a Epagri, 
em 2006. “Tudo começou pela vontade dos jovens de lutar pelo que 
querem”, resume Josiane da Silva, moradora de Celso Ramos e uma das 
fundadoras da Adjer. Seu ativismo já leva até a que se cogite seu nome 
para a prefeitura da cidade.

“Foi um aprendizado em conjunto, todos nós saímos aprendendo”, 
avalia Mauro Rosi, coordenador da Epagri em Celso Ramos. As 
consequências são fáceis de encontrar. Roberson Pelozato entrou 
no programa pensando em dominar práticas para administrar a 
propriedade de sua família e maneiras de agregar valor a seus 
produtos. Um ano depois de concluir o PEJR, aos 20, ele é presidente 
da Cooperativa Agroindústria Nascente do Rio Uruguai (Cooperlagos), 
que produz conservas de cebola, brócolis, beterraba e pepinos em Celso 
Ramos. Os produtos já chegam aos principais polos consumidores 
de Santa Catarina, como Lajes e Florianópolis. O resultado é que o 
depósito já está pequeno para a produção e terá que ser ampliado para 
dar vazão aos objetivos: aumentar em 500% a produção atual, cerca de 
700 Kg/dia. Seu futuro, garante Roberson, está definitivamente ligado à 
terra. “Acho que ninguém sabe o que vai acontecer no futuro, ao certo. 
Mas eu vou ficar no campo”, vislumbra. 

financeiros porque a produção não deu o que 
tu esperavas. Quero ajudar”.

O entusiasmo de Cristian e Evandro 
contrasta com a realidade encontrada por 
quem trabalha diretamente com a formação 
de jovens lideranças rurais. O agricultor 
Diego Sigmar Kohwald é coordenador de 
Juventude e Política Agrária da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura Familiar 
da Região Sul (Fetraf/Sul) em Marmeleiro, 
no sudoeste do Paraná. “A juventude tem 
aprendido que o campo é desmerecido. A 
escola e a mídia vendem o urbano como o 
espaço onde se vai ter acesso a tudo, cultura, 
lazer, internet. Lá eles acabam ficando 
confusos com essa contradição. O modelo 
apresentado valoriza somente o espaço 
urbano”, critica. Somado a isso, pesa a posição 
da família, que não quer ver o “sofrimento” 
do filho no campo, com excesso de trabalho, 
instabilidade climática e financeira. “Fazemos 

“Na ponta é que precisamos articular, 
para a juventude se apossar dessa política 
e fazer acontecer. A agricultura familiar 
precisa ser protagonista nesse processo” 

Diego Sigmar Kohwald é coordenador de Juventude e Política Agrária  
da Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf/Sul)
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O PEJR em  
mudança

Depois de um 
processo de 
avaliação envolvendo 
o Instituto Souza 
Cruz, a Universidade 
Federal de Viçosa e 
o Cedejor, o novo 
formato do Programa 
Empreendedorismo 
do Jovem Rural 
(PEJR) estreia 
com 32 jovens do 
território catarinense 
das Encostas da  
Serra Geral

Nilsa Luzzi
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No dia oito de fevereiro, uma nova turma 
do Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural (PEJR) no Centro de Desenvolvimento 
do Jovem Rural (Cedejor) das Encostas da 
Serra Geral (SC) começou sua trajetória com 
muita animação. Seria apenas mais uma 
turma a iniciar o programa, não fosse por 
um detalhe: ela inaugura o novo formato 
do programa, reestruturado a partir de um 
processo coletivo de avaliação, que envolveu 
o Instituto Souza Cruz, a Universidade 
Federal de Viçosa (UFV) e o Cedejor, 
organização que implementa o PEJR em três 
territórios do Sul do país.

São 32 jovens, de sete municípios do 
território, com idades entre 16 e 26 anos, em 
busca de uma formação diferenciada, com 
foco no empreendedorismo, e alternativas 
para sua permanência no campo, com geração 
de renda e qualificação como agentes do 
desenvolvimento rural. Alex Voss Michels, 
de São Martinho, é um deles. Cheio de 
expectativas, ele explica por que aposta na 
formação: “Vejo no Cedejor uma porta de 
acesso a novas tecnologias, informações e 
oportunidades de inovação no campo. O 
estudo nos abre horizontes, tanto para 
buscar novas técnicas para melhorar o que 
já vínhamos fazendo, quanto para mostrar 
novas possibilidades de trabalho no campo”.

No seminário de abertura estiveram 
presentes os jovens e seus familiares, 
representantes das organizações parceiras e 
da UFV, os educadores e as lideranças locais. A 
ocasião foi o momento de apresentar a nova 
proposta educativa e pedagógica do PEJR e de 
reforçar o compromisso dos jovens, famílias e 
parceiros com o processo de formação. 

Processo de reestruturação

Após nove anos de implementação, o 
PEJR foi submetido a uma avaliação externa, 
conduzida pela universidade mineira, 
com vistas a aperfeiçoar o programa para 
potencializá-lo como um mecanismo efetivo 
de transformação social e econômica nos 
territórios rurais. “A avaliação dos professores 
de Viçosa confere bases sólidas para a 
implementação do PEJR como tecnologia 
social e amplia as nossas possibilidades 
de atuação em outros territórios rurais 
brasileiros”, afirma Luiz André Soares, 
gerente do Instituto Souza Cruz.

O processo de reestruturação teve 
início em 2008, quando a equipe de 
avaliadores, composta por seis professores 
especialistas em Pedagogia da Alternância, 

Vindos de sete municípios do 
território, os jovens calouros do 
PEJR: acesso a novas tecnologias, 
técnicas e oportunidades
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desenvolvimento rural sustentável e pesquisa 
de avaliação, observou todas as dimensões 
de implementação do PEJR na prática, desde 
o processo de mobilização e formação da 
turma 4, objeto da análise, o planejamento e 
a realização das semanas presenciais, até as 
visitas às famílias e os seminários de formação 
de educadores.

A referência para a avaliação foi a Unidade 
Político-Metodológica (UPM), documento 
orientador do PEJR. Os dados coletados e 
analisados, sob o modelo de avaliação de 
processo, foram sistematizados em relatórios 
e discutidos com representantes do Instituto 
Souza Cruz e do Cedejor. Esses resultados 
direcionaram os esforços para os pontos de 
melhoria do PEJR, criando as condições para 
sua reestruturação.

De acordo com José Norberto Muniz, 
coordenador da equipe de Viçosa, a  
exemplo de programas complexos 
submetidos a avaliação, o PEJR, a princípio, 
não estava estruturado para ela. A análise 
de sua implementação identificou as 
disparidades usuais em programas 
complexos. Em função desses resultados e 
diferentemente do que ocorre habitualmente 
com outros programas avaliados, a gerência 
do Instituto Souza Cruz decidiu utilizar 
os resultados da pesquisa de avaliação de 
processo na reestruturação do PEJR.

“Como nova etapa do processo de avaliação, 
a reestruturação teve início pela concepção 
de programa, com estrutura, identificação 
e definição dos seus componentes e 
fundamentos teóricos operacionalizados de 
tal forma que o PEJR poderá ser submetido, 
na sua implementação, às diferentes 
modalidades de avaliação. A partir dessa nova 
concepção, seguiram-se vários momentos 
de debate envolvendo os professores de 
Viçosa, representantes do Instituto Souza 
Cruz e do Cedejor, que permitiram as revisões 
necessárias à reestruturação do PEJR como 
programa de formação educacional para os 
jovens rurais”, explica Norberto.

Segundo Aparecida Maria Fonseca, 
coordenadora pedagógica do Cedejor, a 

importância de participar desse processo foi 
além do PEJR, pois desencadeou também uma 
análise da ação prática do Cedejor, conferindo 
um caráter reflexivo e formativo à organização 
como um todo.

“No início foi difícil compreender e aceitar os 
apontamentos e os resultados, mas no decorrer 
do processo percebeu-se a necessidade de 
aprimoramento do PEJR, o que implicou no 
estabelecimento de um novo ritmo das ações 
no cotidiano do Cedejor. A própria reação do 
Cedejor, como fonte da pesquisa de avaliação, 
favoreceu modificações no processo de 
avaliação, até se chegar à proposta de avaliação 
formativa e à reestruturação do programa”, 
conta Aparecida.

Para ela, a avaliação foi necessária para que 
a instituição tomasse conhecimento de suas 
potencialidades e fragilidades. “Enxergamos 
que o processo da avaliação do PEJR promoveu 
reflexões que vieram embasar e alimentar 
os processos de planejamento do Cedejor, 
orientando o estabelecimento de políticas, 
diretrizes e metas, constituindo-se num 
referencial indispensável para a tomada de 
decisões institucionais”, conclui.

Coordenador do núcleo catarinense do 
Cedejor, Eliandro Bett Giongo lembra que, 
apesar do desconforto inicial gerado na equipe 
por estar sendo constantemente observada 
pelos professores de Viçosa, com o passar do 
tempo, o grupo conseguiu perceber o processo 
como uma oportunidade para aperfeiçoar seu 
trabalho do Cedejor e, também, sua prática 
como educadores na implementação do PEJR.

“Nossa responsabilidade como objeto da 
avaliação era muito grande, pois tudo o que 

“No meio do processo, a 
avaliação passou a ter um 
caráter formativo, visando 
à construção coletiva de um 
novo formato para o PEJR” 

Eliandro Bett Giongo
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havíamos construído ao longo de quase oito 
anos de organização estava sendo avaliado 
por uma universidade, e os resultados dessa 
avaliação ainda eram desconhecidos. No 
meio do processo, a avaliação passou a ter 
um caráter formativo, visando à construção 
coletiva de um novo formato para o PEJR”, 
recorda Eliandro, que acrescenta: “A partir 
de então, conseguimos compreender que 
a nossa contribuição para a reestruturação 
do PEJR seria muito mais do que ser um 
simples objeto de investigação, visto que 
estaríamos contribuindo para a elaboração de 
um novo programa. Nessa fase os professores 
da UFV passaram a identificar e propor aos 
educadores as possíveis melhorias, logo ao 
final de cada atividade realizada. Foi neste 
momento que se iniciou o processo de 
reestruturação do PEJR”, finaliza.

O que muda com o novo formato

O PEJR está fundamentado na Unidade 
Política-Pedagógica, delimitada pelo 
enfoque no processo educativo atribuído 
à ressignificação do ensino no campo. A 
Unidade Política fundamenta a formação 
dos jovens e reporta-se às concepções 

Os especialistas da UFV: José Norberto 
Muniz, Nora Amoedo, Ana Louise 
Fiúza, Neide Maria Pinto, Lourdes 
Helena Silva e Marcelo Miná Dias

de desenvolvimento, de formação plena, 
da estrutura formal da ação prática, 
do empreendedorismo e do agente 
empreendedor do desenvolvimento rural. O 
Projeto Pedagógico é definido pelos princípios 
da Pedagogia da Alternância, pela delimitação 
da estrutura curricular e pela definição do 
processo de avaliação dos jovens. 

São quinze sequências de alternâncias 
distribuídas em três Ciclos de Formação em 
que o jovem vai intercalar uma semana no 
centro de formação e duas no meio vivencial 
(unidade familiar ou território). Assim, a 
formação, que antes da reestruturação tinha 
a duração de dois anos e era desenvolvida 
em 22 sequências de alternâncias, com uma 
semana no centro de formação e três no meio 
vivencial, passou a ser realizada em um ano. 

José Norberto Muniz ressalta duas 
grandes mudanças do PEJR reestruturado: 

“Ser reestruturado como programa, com 
missão, objetivos, metas e impactos, com 
os seus respectivos indicadores, concebido 
por uma unidade político-pedagógica que 
ressignifica a educação do jovem rural 
empreendedor e protagonista como agente 
de desenvolvimento rural; e apresentar 
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assumido pelo PEJR, orientado para a 
construção e socialização de conhecimentos 
em um movimento contínuo por meio da 
relação prática, teórico-prática e prático-
teórica exercitada pela aplicação dos 
instrumentos pedagógicos. Afirmando a 
dimensão emancipatória da educação, esse 
projeto reconhece os jovens rurais como 
sujeitos produtores de cultura e, portanto, 
capazes de empreender mudanças nas formas 
de organização, de participar das decisões 
políticas e de se cooperar para implementar 
ações sustentáveis visando a melhoria das 
atuais condições de vida.  

Aparecida Fonseca conta que, desde que 
assumiu a coordenação pedagógica do Cedejor, 
em 2008, a instituição vem se dedicando ao 
aprofundamento dos estudos e à compreensão 
dos fundamentos da Unidade Político-
metodológica e da Pedagogia da Alternância, 
procurando aprimorar seus instrumentos: 
Plano de Estudos, Caderno da Realidade, 
Visitas de Estudos e Visitas às Famílias.

“Selecionamos e introduzimos novos 
instrumentos, tais como a Tutoria e os 
Coletivos de Jovens. Trabalhamos com afinco 
na construção de um plano de formação. O 
processo de avaliação comprovou a eficácia da 
pedagogia e seus instrumentos, valorizando 
as inovações que o Cedejor vinha agregando 
ao PEJR. Por isso, avaliamos que as principais 

a estrutura curricular de formação do jovem como Agente de 
Desenvolvimento Rural (ADR) por eixos temáticos associados às 
diretrizes curriculares”.

O PEJR pressupõe o desenvolvimento de um Projeto Pedagógico, 
orientado pela Pedagogia da Alternância, que possibilita uma 
organização dos conteúdos, tempos e espaços da formação, 
sintonizados com o eixo articulador – o empreendedorismo do jovem 
rural – e com os seus eixos temáticos – agricultura familiar, juventude 
rural e desenvolvimento sustentável e solidário com enfoque territorial.

A Pedagogia da Alternância sempre esteve presente no PEJR, ainda 
que de forma pouco articulada e mais como diretriz metodológica. Com 
a reestruturação, ela tornou-se a estratégia pedagógica central, pelas 
possibilidades de focalizar o processo formativo a partir da realidade de 
vida dos jovens e do seu potencial de atuação como empreendedores 
rurais e protagonistas de mudanças, numa dinâmica de inclusão e 
valorização dos diferentes saberes presentes nessas realidades. 

Aparecida Fonseca explica que comparativamente a outros 
programas formais de escolarização que aplicam a Pedagogia da 
Alternância, a formação pelo PEJR representará um diferencial, 
devido à inovação na aplicação dos instrumentos pedagógicos, 
integrando os conteúdos temáticos em diferentes tempos e espaços 
da formação. “O programa está estruturado numa dinâmica que 
reconhece, apreende e relaciona um movimento contínuo, por 
meio da relação prática e teórica, exercitada pela aplicação dos 
instrumentos pedagógicos, com vistas a desenvolver uma verdadeira 
alternância integrativa dos diferentes momentos da formação”, diz a 
coordenadora pedagógica.

É essa integração dos diferentes tempos, espaços e lógicas de 
formação que sustenta o projeto educativo de bases construtivistas 

P E  J R

Ensino do campo
Enfoque do processo educativo

CONCEPÇÃO
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UNIDADE
POLÍTICA

PROJETO
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SEQUÊNCIAS DE
ALTERNÂNCIAS Pilares da formação 

do Programa 
Empreendedorismo do 
Jovem Rural
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mudanças foram muito positivas, visto que o novo formato contempla 
a ação prática do Cedejor”, afirma Aparecida. 

Os elementos estruturantes do currículo, que são os eixos temáticos, 
as diretrizes de formação, os conteúdos temáticos e os ciclos de 
formação, denotam o conteúdo do PEJR e orientam o planejamento 
expresso no plano de formação e a definição do conjunto das 
sequências de alternâncias.

Nesse sentido, o processo formativo do PEJR estrutura-se em 
três ciclos de formação, cada um envolvendo cinco sequências de 
alternâncias. No primeiro ciclo, a ênfase é na formação humana, 
visando o conhecimento da realidade do próprio jovem e da sua 
família. O ciclo 2 está centrado na unidade familiar, visando a 
formação técnica do jovem e da família. Por fim, o último ciclo tratará 
do território, destacando as oportunidades para a ação do Agente 
de Desenvolvimento Rural a partir de sua formação gerencial. Deste 
modo, o jovem é levado inicialmente a entender a sua realidade como 
membro de uma unidade familiar, na agricultura familiar, e, a seguir, 
as relações mais abrangentes do território.

Na opinião de José Norberto Muniz, existem pequenas, porém 
marcantes, diferenças conceituais entre o PEJR e outras iniciativas de 

Educação do Campo, que levam a uma grande 
diferença de conteúdo na formação dos jovens 
rurais: apesar de assim se denominarem, essas 
outras iniciativas não se estruturam de fato 
com programas, como ocorre com o PEJR. 
Nele, a Pedagogia da Alternância é o princípio 
norteador da aprendizagem dos jovens rurais, 
e não somente instrumento para execução 
de tarefas dos educadores e dos jovens e 
de suas famílias. Por fim, a ressignificação 
da Educação do Campo ocorre pelas novas 
profissões rurais em contexto da agricultura 
familiar, fundamentado por conteúdos 
temáticos, e não por disciplinas tradicionais. 
A grande diferença é a formação educacional 
do jovem rural como agente empreendedor 
do desenvolvimento rural. 

“Como agentes, os jovens vislumbram a 
emancipação social, rompendo a tradicional 
associação entre terra, família e agricultura, 
para se apropriarem das oportunidades 

alternância foco

1. O PEJR como protagonista Dinâmicas da agricultura e oportunidades 
empreendedoras no território 

Projeto de ações empreendedoras para 
as unidades familiares e o território 

2. Jovens rurais, agricultura familiar  
e formação de valores

Para além da produção: redes, 
oportunidades, organização e 
comercialização 

Ações coletivas, parcerias, 
solidariedade e desenvolvimento rural 

3. Juventudes, jovens rurais e as 
dinâmicas da identidade

Organizações, empreendimentos e 
desenvolvimento rural sustentável e 
solidário

Projetos viáveis e sustentáveis para o 
desenvolvimento rural do território 

4. Protagonismo juvenil, agricultura 
familiar e projetos de vida

Conhecer experiências para agir como ADR Projeto do jovem ADR

5. Empreendedorismo do jovem rural  
para o desenvolvimento rural 
sustentável e solidário

Agência para o desenvolvimento rural: 
território e projetos de vida

Agente de Desenvolvimento Rural e 
empreendedorismo juvenil

Oportunidades para  

o empreendedorismo

Desenvolvimento  

das identidades e  

dos valores

humano técnico gerencial

PROJEÇÃO do jovem 

ADR no território

Jovem e 
sua família

Agricultura familiar  
e unidade familiar

Território

ciclos

Diretrizes  
de formação
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que a dinâmica territorial apresenta aos 
empreendimentos agrícolas e não-agrícolas, 
com propósitos econômicos, sociais e 
políticos. Desse modo, podem inserir-se no 
processo sucessório da agricultura familiar 
sob novas alternativas”, conclui Norberto. 

Entre os olhares voltados para o novo 
formato do PEJR, Eliandro Giongo reflete 
também sobre as conquistas pelo programa 
ao longo desses dez anos em que formou 
cerca de 300 jovens nos três estados do Sul: 

“É preciso valorizar e destacar os resultados 
que o PEJR proporcionou para os jovens 
e suas famílias, contribuindo para que 
se tornassem protagonistas e agentes de 
desenvolvimento rural. Em 2010, ainda temos 
duas turmas no Cedejor (núcleo do Paraná 
e do Rio Grande do Sul) e uma no Território 
Caminhos do Tibagi concluindo a formação 
no formato de dois anos”.

No PEJR, o empreendedorismo é compreendido 
como uma ação protagonista que visa realizar, 
pela inovação, determinadas mudanças 
socioeconômicas, com graus variados de 
amplitude, vinculadas à criação e à geração de 
valores, produtos, processos ou oportunidades 
para o desenvolvimento. O jovem empreendedor 
é aquele que identifica oportunidades, toma 
iniciativas, motiva, mobiliza, organiza e coordena 
ações, assumindo riscos para promover mudanças 
perseguidas por coletividades. 

Nesse sentido, a noção de empreendedorismo 
afasta-se das conotações usuais, superando 
um significado estritamente econômico e 
individualista, passando a ser compreendido como 
um fenômeno econômico, sociocultural e político. 
No PEJR, o empreendedorismo é ressignificado 
como o conjunto de habilidades, competências 
e capacidades que contribuem para a geração de 
protagonismo juvenil, participação, integração e 
promoção do desenvolvimento, compreendidos 
como bens coletivos formadores de capital social.

Essa redefinição considera que o 
empreendedorismo é um tipo de ação orientada 
por valores individuais e coletivos, locais e 
globais, envolvendo pessoas, organizações e 
instituições, visando mudanças qualitativas no 
modo de participar, de viver, de ter qualidade 
de vida e de aproveitar as oportunidades que o 
desenvolvimento do território pode oferecer. 
Não obstante, ser empreendedor também implica 
potencializar e levar adiante o que já existe 
localmente, conduzindo tais ações com liderança 
e colaboração. Assim, ações de cooperação, de 
solidariedade e de confiança transformam-se 
em instrumentos capazes de constituir ações 
coletivas temporárias e permanentes, em função 
dos problemas e riscos que se apresentam 
aos jovens rurais, às unidades familiares, às 
localidades e aos territórios.

O que é empreendedorismo 
para o PEJR?
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Perspectivas de ampliação

A partir desse processo de avaliação e 
reestruturação, que durou aproximadamente 
dois anos, o PEJR atingiu sua fase de 
maturação e está pronto para ser replicado em 
outros territórios rurais brasileiros.

No segundo semestre, dois novos 
parceiros implementarão a tecnologia social: 
o Movimento de Organização Comunitário 
(MOC), que atua no semiárido baiano 
através de oito programas estratégicos, 
estruturados para o desenvolvimento da 
agricultura familiar no Território do Sisal; e 
a Agência de Desenvolvimento Econômico 
Local (Adel), que atua com capacitação de 
produtores, microfinanças e desenvolvimento 
de empreendimentos rurais solidários 
na microrregião cearense do Médio Curu 
(Território do Vale do Curu), em parceria com 
a Fundação Konrad Adenauer.

Representantes das duas organizações 
visitaram o Cedejor em Santa Catarina e 
acompanharam uma sequência de alternância, 
conhecendo na prática o funcionamento do 
PEJR. A animação ficou expressa nas palavras 
de Wagner Gomes, um dos diretores da Adel:

“A formação para que o jovem do meio rural 
se torne empreendedor é uma ideia fantástica. 
O que vimos aqui nos impressionou bastante. 
A equipe de educadores também apresenta 
muita experiência na condução das atividades 
e na integração da turma. E os jovens são um 
grupo extremamente envolvido e disposto a 
compartilhar sonhos, experiências e expectativas 
de transformação da realidade”. 

Segundo Luiz André Soares, ainda que o 
PEJR tenha sido desenvolvido por nove anos na 
região Sul do país, a solução preconizada para os 
problemas ligados à sustentabilidade geracional 
do campo passa a ser disponibilizada com 
comprovada qualidade para outras realidades 
rurais brasileiras, com o devido aval técnico e 
operacional da Universidade Federal de Viçosa.

“O PEJR tem um corpo consistente, com foco e 
objetivos bem definidos, mas guarda flexibilidade 
suficiente para ser adaptado e aplicado em 
outros territórios brasileiros. Ele foi estruturado 
de forma a dar respostas dinâmicas e eficazes, 
podendo assim contribuir para que mais jovens 
transformem suas realidades e permaneçam no 
campo com qualidade de vida”, afirma o gerente 
do Instituto Souza Cruz. 

Acima, Luciano Philippi, Michele 
Mariot, Zeni de Oliveira e Eliandro 
Giongo: equipe de educadores 
experiente e preparada para conduzir 
as atividades e integrar as turmas

Luiz André Soares, gerente do Instituto Souza 
Cruz: programa estruturado para dar respostas 
dinâmicas e eficazes e ser flexível o bastante 
para adaptar-se a diferentes regiões
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Onde encontrar

Associação da Escola Família Agrícola de Itaquiraí
Projeto de Assentamento Lua Branca BR 163 Km – Núcleo Rural 
Itaquiraí – MS 
CEP: 79.965-000
Caixa Postal 026

Aefacot – Associação das Escolas Famílias  
Agrícolas do Centro – Oeste e Tocantins 
Rua Enéas Bretas, 50 – Centro
Orizona – GO
CEP: 75.280-000
Tel: (64) 474-2725

Cedejor – Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural –
Gerência-Executiva
Rodovia Haroldo Soares Glavan, 3964 – Casa 01 – Cacupé 
Florianópolis – SC
CEP: 88.050-005
Tel: (48) 3389-2477 / (48) 9169-0987
E-mail: gerexcedejor@yahoo.com.br
Website: www.cedejor.org.br

Cedejor Encostas da Serra Geral – SC
Estrada Geral Vargem Grande, s/nº – Rio Amaral 
Lauro Müller – SC 
CEP: 88.880 000
Tel: (48) 3464-5019
E-mail: cedejor_lauromuller@yahoo.com.br
Website: www.cedejor.org.br

Cedejor Sul do Paraná
Rua Antonio Polli, n° 34 – Centro 
Guamiranga – PR
CEP: 84.435-000
Tel: (42) 3438-1340 / (42) 9127-3007 / 3009
E-mail:	cedejor_irati@yahoo.com.br
	 cedejor.csp@cedejor.org.br
Website: www.cedejor.org.br

Cedejor Vale do Rio Pardo – RS
Estrada Geral Albardão, s/nº – 7º Distrito
Rio Pardo – RS
CEP: 96.640-000 
Caixa: Postal 007
Tel: (51) 9866-0796
E-mail: cedejorvrp@yahoo.com.br
Website: www.cedejor.org.br

CEMP – Centro de Ensino Médio e  
Profissionalizante Newton Bello Filho
Praça José Albino, s/n – Aeroporto 
CEP: 65.235-000
São Bento – MA

CEMP/Instituto Educacional Alberto Silva Costa
Rua Dr. Afonso Matos, 109 – Centro
CEP: 65.218-970
Matinha – MA

CEMP – Centro de Ensino Médio e Profissionalizante de Palmeirândia
Av. Principal, s/n, Residencial Raimundo Pereira 
Palmeirândia – MA
CEP: 65.239-000

Embrapa Agropecuária Oeste
BR 163, km 253,6 – Caixa Postal 661
Dourados, MS
CEP: 79.804-970
Telefone: (67) 3416-9700 
Fax: (67) 3416-9721
Website: www.cpao.embrapa.br

Epagri – Empresa de Pesquisa Agropecuária
e Extensão Rural de Santa Catarina
Rodovia Admar Gonzaga, 1.347 – Itacorubi
Florianópolis – SC
Caixa Postal 502
CEP: 88.034-901
Tel: (48) 3239-5500
Fax: (48) 3239-5597
Website: www.epagri.rct-sc.br
Campos Novos
BR 282, km 342 – Trevo
Caixa Postal 116
CEP: 89.620-000
Telefax: (49) 3541 0748
E-mail: grcn@epagri.sc.gov.br

Escola da Floresta – Centro de Educação Profissional Escola da 
Floresta Roberval Cardoso
Rodovia Transacreana, km 20
Rio Branco – AC
CEP: 69.908-970 – Área Rural
Tel: (68) 2106-2900

Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul do 
Brasil – FetrafSul/CUT
Rua das Acácias, 318 D – Palmital
Chapecó – SC
CEP: 89.814-230
Tel: (55) 4933-2987
Fax: (55) 3329-3340
E-mail: fetrasul@fetrasul.org.br

Fundação Padre Antonio Dante Civero – Funaci
Rodovia PL 112, Km 9 – Socopo
Teresina – PI
CEP: 64.001-970
Tel: (86) 237-0666 / 237-0411/ 234-5468
E-mail: funaci@hotmail.com 
Website: www.jesuitas.org.br/pt/provincia/pi.htm

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –
FNDE /Programa Brasil Alfabetizado
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE – Térreo, Sala 1
Brasília – DF
CEP: 70.070-929
Tel: (61) 3966-4380 / 3966-4095
E-mail: Brasil.Alfabetizado-bolsas@fnde.gov.br
Website: www.fnde.gov.br



Incra / Pronera
SBN Qd. 01 Bloco D – Edifício Palácio do Desenvolvimento
Brasília – DF 
CEP: 70.057-900 
Tel: (61) 3411-7474 / 3411-7404
publico@incra.gov.br
Website: www.incra.gov.br

Instituto de Desenvolvimento da Educação  
Profissional Dom Moacyr
Av. Nações Unidas, 1068 – Bosque 
Rio Branco – AC 
CEP: 69.909-720 
Tel: (68) 2106-2800
Fax: (68) 2106-2806 
E-mail:	eprofissional.educacao@ac.gov.br
	 gabinete.educacao@ac.gov.br
Website: www.idep.ac.gov.br  

Instituto Paranaense de Assistência Técnica
e Extensão Rural – Emater/PR
Rua Nestor Guimarães, 166 fundos
Ponta Grossa – PR
CEP: 84.040-130
Tel: (41) 3250-2100
Website: www.emater.pr.gov.br

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Esplanada dos Ministérios, Bloco A – Ala Norte
Brasília – DF
CEP: 70.054-900
Núcleo de Estudos Agrários de Desenvolvimento Rural (Nead)
Tel: (61) 3328 8661
Secretaria da Agricultura Familiar (SAF)
Tel: (61) 2191 9909
Websites:	www.mda.gov.br
	 www.nead.org.br

Ministério da Educação – Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade – MEC/Secad 
Esplanada dos Ministérios Bl. L – Ed. Sede – 7º andar sala 805 
Brasília – DF 
CEP: 70.047-900 
Tel: (61) 2022-9217/9018
E-mail: secadgab@mec.gov.br
Website: http://portal.mec.gov.br

Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo – MEPES 
Rua Costa Pereira,129 Centro
Anchieta – ES.
CEP:29.230-000
Caixa Postal: 35 
Telefax: (28) 3536-1151 
E-mail: mepes.central@gmail.com 
Website: www.mepes.org.br

Movimento de Organização Comunitária – MOC
Rua Pontal, 61 – Cruzeiro
Feira de Santana – BA
CEP: 44022-052
Tel: (75) 3322-4444
Fax: (75) 3322-4401
E-mail: comunica@moc.org.br

ONG Formação 
Av. Ana Jansen, 19
Ed. Mendes Frota, 6º andar, sala 612 – São Francisco
São Luís – MA
CEP 65.076-200
Tel: (98) 3227-7203
Website: www.formacao.org.br

Serviço de Tecnologia Alternativa – Serta
Campo da Sementeira – Rodovia PE 50, Km 14 Zona Rural
Glória do Goitá – PE
CEP: 55.620-000
Tel: (81) 365-1265 / 365-1268
E-mail: sertã@serta.org.br

Universidade de Brasília – UNB
Faculdade UnB Planaltina
Área Universitária nº 1  –  Vila Nossa Senhora de Fátima
Planaltina  –  DF 
CEP: 73.300-000
Tel: (61) 3308-5185/1390 e 3389-2601/3466
E-mail: fup@unb.br
Website: http://vsites.unb.br/fup/index.htm

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG
Av. Antônio Carlos, 6627  –  Pampulha
Belo Horizonte – MG
CEP 31.270-901 
Tel: (31) 3409-5028 
Website: www.fae.ufmg.br/site-novo/

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC
Centro de Ciências da Educação – Instituto de Educação do Campo 
Campus Universitário 
Florianópolis – SC 
CEP: 88.010-970 
Tel: (48) 3721-8714
Caixa Postal: 476

Universidade Federal de Viçosa
Avenida Peter Henry Rolfs, s/n 
Campus Universitário 
Viçosa – MG 
CEP: 36.570-000
Tel: (31) 3899-2200 
Fax: (31) 3899-2108 
Website: www.ufv.br
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